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RESUMO 
A presente pesquisa discute o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa como segunda 
língua (L2) para surdos utentes da Libras (Língua Brasileira de Sinais), em perspectiva 
bilíngue, o que implica tomar por fundamento as especificidades da cultura linguística surda 
em atividades reflexivas envolvendo a L2. A fundamentação teórica deste trabalho centra-se 
no conhecimento do funcionamento do léxico da Língua Portuguesa sob a ótica enunciativa, 
com base nos pressupostos da Teoria das Operações Enunciativas (TOE), referencial 
direcionado ao estudo das operações linguísticas e cognitivas mobilizadas na produção textual 
de sentido. O objetivo principal deste estudo é contribuir para o desenvolvimento da produção 
e compreensão textuais em Língua Portuguesa por surdos, especificamente no que se refere ao 
trabalho envolvendo unidades lexicais de natureza verbal em sua variedade de usos. Para 
tanto, iniciamos esta pesquisa contextualizando temas relacionados às visões sobre o surdo, 
tais como a cultura e a identidade surdas, o histórico educacional traçado para atender aos 
surdos e, ainda, aspectos da língua de sinais. Posteriormente, comparamos e relacionamos os 
estudos linguísticos das duas modalidades linguísticas, i.e. da L1 (Libras) e da L2 (Língua 
Portuguesa), para compreender as especificidades da L1 e, por meio dessa compreensão, 
refletimos sobre o bilinguismo e o ensino da L2 para aprendizes surdos. Após essa discussão, 
apresentamos os princípios de base da corrente teórica na qual nos apoiamos, refletindo sobre 
o funcionamento da unidade verbal na L1 e na L2, a última por meio da comparação entre 
diferentes vertentes que estudam os verbos na Língua Portuguesa; por fim, fundamentados na 
Teoria das Operações Enunciativas, discutimos questões metodológicas direcionadas ao 
estudo da significação de unidades verbais, em L2, com surdos. A metodologia analítica 
pauta-se em práticas reformulativas de enunciados diversos aos quais se integra o verbo 
QUEBRAR, corpus coletado em bases textuais e em artigos acadêmicos dedicados a esta 
unidade lexical. Buscamos, em primeiro lugar, mostrar que o verbo não se define por um 
sentido de base que lhe seja inerente; em segundo lugar, que sua identidade semântica advém 
da interação com os enunciados que ajuda a construir, sendo o sentido, então, estabilizado em 
seus diferentes empregos; em terceiro lugar, que o ensino apoiado nesta identidade, ao expor a 
lógica de funcionamento linguístico do verbo, é de grande interesse para a aprendizagem da 
L2. E ainda, como proposta pedagógica de ensino da L2, sugerimos uma sequência didática 
para o trabalho com a significação do verbo QUEBRAR em sala de aula para aprendizes 
surdos. Como resultado, esperamos mostrar que o ensino-aprendizagem do léxico não pode se 
pautar em atividades que focalizem um sentido preexistente e intrínseco à unidade linguística, 
  
e que, portanto, devemos repensar as metodologias direcionadas ao trabalho lexical em L2 por 
intermédio de propostas de reformulação enunciativa que possibilitem a reflexão do surdo 
sobre o processo de construção do sentido em Língua Portuguesa.  
 
Palavras-chave: Bilinguismo; ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa (L2); Teoria das 
Operações Enunciativas; Funcionamento enunciativo de unidades lexicais verbais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
The present research discusses the teaching and learning of Portuguese as a second language 
(L2) for deaf users of Libras (Brazilian Sign Language) in bilingual perspective, which 
involves taking founded on the specific language of the deaf culture in reflective activities 
involving the L2.The theoretical basis of this paper focus on working on the knowledge of the 
lexicon of Portuguese Speaking from the perspective of enunciation, based on the 
assumptions of the Theory of Enunciative Operations (TEO), which is the framework directed 
to the study of language and cognitive operations mobilized in the textual production of 
meaning. The aim of this study is to contribute to the development of production and textual 
compreehension in Portuguese language for deaf children, specifically regarding the work of 
lexical units of verbal nature in its variety of uses. Therefore, we started this research 
contextualizing topics related to deafness, such as the culture and deaf identity, the 
educational background drawn to understand deaf population, and also, aspects of sign 
language. Then, we compare and relate the linguistic study in both linguistic forms e.g., L1 
(Libras – Brazilian Sign Language) and L2 (Portuguese Language), in order to understand the 
specificities of L1, and through this understanding we reflect on bilingualism and the teaching 
of L2 to deaf learners. After this discussion we present the principles of the theoretical current 
in which we rely on, reflecting on the functioning of verbal unit in L1 and L2, the latter by 
comparing the different strands which study the verbs in Portuguese. Finally, based on the 
Theory of Enunciative Operations, we discuss methodological issues directed to the study of 
the meaning of verbal units, L2, with deaf people. The analytical methodology is guided in 
reformulation practices of various statements which integrate the verb TO BREAK, corpus 
collected in textual bases and scholarly articles devoted to this lexical unit. We seek, firstly, to 
show that the word is not defined by a base direction that is inherent; secondly, that the 
semantic identity comes from the interaction with the statements that helps build it, therefore, 
the meaning is stabilized by and in its different forms of use; thirdly, that the teaching 
supported in this identity, by exposing the linguistic operating logic of the verb, is of great 
interest for learning L2. And yet, as a pedagogical proposal for teaching L2, we suggest a 
didactic sequence to work with the meaning of the word TO BREAK in classroom for deaf 
learners. As a result, we hope to show that the teaching and learning of vocabulary cannot be 
based on activities that focus on a pre-existing meaning and intrinsic to the linguistic unity, 
therefore, we must rethink the methodologies directed to the lexical work in L2, through 
  
expository recast proposals that enable reflection of deaf people on the process of construing 
the meaning in Portuguese language.  
 
Keywords: Bilingualism; teaching and learning of Portuguese Language (L2); Theory of 
Enunciative Operations; Enunciation operating verbal lexical units. 
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Introdução 
 
Quando discutimos questões linguísticas relacionadas ao ensino-aprendizagem de 
surdos, logo remetemo-nos à história e ao longo processo da Educação de Surdos1, processo 
este que, iniciado no século XVI e fortemente presente nos tempos atuais, reflete sobre 
especificidades de sua língua e sobre o modo como deve ser empregada. 
Inicialmente, nos séculos XVI ao XVIII, os surdos eram compreendidos como seres 
imbecis e incapazes (LACERDA, 1998). O período no qual os estudos acerca da Educação de 
Surdos teve maior destaque foi a partir do século XVIII, com o estudioso alemão Heinicke 
(1729-1790), defensor das metodologias oralistas, e o francês Abade L’Epée (1712-1789), 
defensor do gestualismo2.  
Esse debate entre oralistas e gestualistas perdurou até a segunda metade do século 
XIX, quando o oralismo ganhou forças devido ao avanço tecnológico, visto como um 
instrumento facilitador para o aprendizado da língua oral por surdos. Em 1880, ocorreu um 
marco histórico na Educação de Surdos, identificado como Congresso Internacional de 
Educadores de Surdos, mais conhecido como Congresso de Milão. Segundo Favorito e Silva 
(2009, p.14), nesse evento “se decretou a proibição do uso das línguas de sinais na educação 
de surdos em favor da oralização, isto é, em favor das línguas majoritárias”. 
A proposta oralista fundamenta-se na recuperação da pessoa surda, chamada de 
deficiente auditivo (QUADROS, 1997), com a intenção de integrá-lo socialmente. Tem como 
foco o ensino da língua oral por meio de treinamento auditivo e aprendizado da fala forçados, 
com base numa visão clínico-terapêutica em relação ao indivíduo surdo. Dessa maneira, os 
surdos foram proibidos de usar a Língua de Sinais, pois, para os oralistas, ela era um 
obstáculo à aquisição da fala (FAVORITO, SILVA, 2009). 
A predominância do ensino da língua oral durou até aproximadamente a segunda 
metade do século XX, quando surgiu uma nova corrente teórica que defendia o uso de 
qualquer meio de comunicação. Essa proposta, conhecida como Comunicação Total, permitia 
o uso de sinais, gestos, mímicas, desenhos, oralidade, entre outros e assumia que os surdos 
deveriam compreender e serem compreendidos independentemente do canal de comunicação 
que usassem e sem a obrigatoriedade de respeitar estruturas gramaticais de qualquer língua.  
                                                             
1 Segundo Bisol e Sperb (2010), a Educação de Surdos, com as iniciais em maiúsculo, significa reconhecer um 
grupo de pessoas com identidades compartilhadas que usam Língua de Sinais, sendo membros de uma minoria 
linguística e cultural, com valores e atitudes distintos. 
2 Entendemos gestualismo como gestos visuais e manuais que, por não possuírem uma estrutura linguística, não 
são considerados sinais. 
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O maior problema dessa abordagem comunicativa é o ensino da língua oral por meio 
de gestos e sinais, ou seja, a língua oral sinalizada. No Brasil, esse fenômeno, conhecido 
como Português Sinalizado, isto é, como ensino da Língua Portuguesa por intermédio dos 
sinais, causou uma grande confusão entre as duas modalidades linguísticas por não respeitar a 
estrutura linguística das línguas, e, portanto, por impedir que se aprendesse qualquer língua. 
Tendo em vista a problematização da Comunicação Oral, o Bilinguismo ganhou força 
devido à luta dos surdos pelo direito de usarem a Língua de Sinais como primeira língua (L1). 
No final do século XX, a corrente bilinguista é a principal conquista do processo histórico da 
Educação de Surdos e prevê que os surdos tenham como direito o aprendizado da Libras 
(Língua Brasileira de Sinais) como L1 e o aprendizado da Língua Portuguesa (língua 
majoritária brasileira).  
Esse direito foi oficializado recentemente com a Lei n. 10.436, de 24 de abril  de 2002, 
que reconhece a Libras como língua oficial dos surdos brasileiros e determina, em conjunto 
com o Decreto 5626/2005, os direitos dos surdos relacionados à Educação de Surdos e sua 
língua, cultura, comunidade, reforçando o bilinguismo. 
Nesta pesquisa, apoiamo-nos na perspectiva bilíngue para discutirmos o ensino-
aprendizagem da L2 para surdos utentes da Libras, o que implica considerar que este ensino 
deve ser realizado tomando as especificidades da cultura linguística surda por fundamento em 
atividades reflexivas envolvendo a L2. 
Fundamentados em uma teoria inscrita no campo da Linguística da Enunciação, a 
saber, a Teoria das Operações Enunciativas (TOE), tomamos por princípio que nenhuma 
unidade lexical apresenta um sentido preexistente ao enunciado no qual se insere, isto é, um 
sentido que lhe seja inerente ou de base. Ao contrário, postulamos ser o sentido uma 
construção enunciativa que se dá por meio do contexto linguístico e das unidades lexicais que 
o integram. 
Neste trabalho, apoiados em estudos contrastivos das duas modalidades linguísticas, 
ou seja, da Língua Portuguesa, de modalidade oral-auditiva, e da Libras, de modalidade 
visual-gestual, propomo-nos a verificar aspectos linguísticos próprios ao funcionamento 
enunciativo do verbo QUEBRAR em L2 com vistas à elaboração de metodologias de ensino-
aprendizagem a surdos utentes da Libras.  
É importante ressaltarmos que a escolha do verbo QUEBRAR como foco de nosso 
estudo tem por único objetivo evidenciar que as unidades linguísticas, sejam elas pertencentes 
ao campo verbal ou nominal, se não possuem um sentido inerente ou de base, apresentam uma 
identidade semântica de natureza abstrata e relacional que é responsável pelos possíveis 
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sentidos a serem construídos em enunciados estabilizados. É nesta identidade que se apóiam 
as reflexões envolvendo o processo de elaboração do sentido e, consequentemente, o trabalho 
direcionado ao ensino-aprendizagem de L2. 
Para tanto, iniciamos a discussão no primeiro capítulo abordando os temas 
relacionados à identidade e cultura surda, ao histórico educacional dos cidadãos surdos e, 
consequentemente, à língua de sinais. Todas essas temáticas estão interligadas, uma vez que a 
identidade e a cultura surda tomam como base uma organização espacial e visual, visto a 
língua usada e compartilhada pela comunidade surda (Libras ou outra língua de sinais) ser 
uma língua gesto-visual. Ao falarmos sobre a língua usada pelos surdos, adentramos no 
histórico educacional percorrido pelos surdos e que passou por três abordagens 
comunicativas: oralismo, comunicação total e, a abordagem defendida atualmente pelos 
próprios surdos, o bilinguismo. 
Posteriormente, e ainda no primeiro capítulo, comparamos e relacionamos os estudos 
linguísticos da Libras e da Língua Portuguesa, especificamente no que diz respeito às 
características fonológicas, morfológicas, sintáticas e semânticas, para, então, refletirmos 
sobre o bilinguismo e o ensino de L2 (Língua Portuguesa) para surdos, de forma a relacionar 
os estudos educacionais surdos com os princípios que sustentam nossa pesquisa, oriundos da 
Teoria das Operações Enunciativas. 
No segundo capítulo, aprofundamos o referencial teórico adotado (DE VOGÜÉ, 
FRANCKEL, PAILLARD, 2011), apresentando detalhadamente os principais conceitos da 
corrente teórica na qual nos fundamentamos. Vamos nos ater mais especificamente à relação 
entre linguagem e língua, bem como à articulação desses elementos na produção de sentidos 
nos enunciados, tratando, no âmbito do sistema, do funcionamento semântico das unidades 
linguísticas que o compõem. Em seguida, abordamos as características das unidades lexicais 
de natureza verbal, foco de nosso interesse nesta pesquisa, apresentando estudos de diferentes 
vertentes no campo da Língua Portuguesa e o modo como o tema é tratado na Libras. 
No terceiro capítulo, refletimos sobre a metodologia analítica adotada e apresentamos 
uma proposta didático-pedagógica direcionada aos aprendizes surdos utentes da Libras. Tal 
metodologia pauta-se em apresentar atividades de reformulações de enunciados diversos aos 
quais se integra o verbo QUEBRAR, corpus coletado em bases textuais e em artigos 
acadêmicos dedicados a esta unidade lexical pelas autoras Romero (2010), Romero e 
Trauzzola (2014) e Romero e Vóvio (2011). Com base nesse corpus, buscamos mostrar, de 
um lado, que o verbo não se define por um sentido de base que lhe seja inerente, que sua 
identidade semântica provém da interação com os enunciados que ajuda a elaborar, sendo o 
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sentido, então, construído e estabilizado em seus diferentes e possíveis empregos, de outro, 
que o ensino apoiado nesta identidade semântica, ao refletir sobre o funcionamento linguístico 
do verbo, é de grande interesse para a aprendizagem da L2. Como proposta pedagógica de 
ensino da L2, sugerimos uma sequência didática para o trabalho com a significação do verbo 
QUEBRAR em sala de aula para aprendizes surdos, proposta esta que envolve gêneros 
literários como recurso principal. Como resultado, esperamos mostrar que o ensino-
aprendizagem do léxico não pode se pautar em atividades que focalizem um sentido inerente à 
unidade linguística, e que, portanto, devemos repensar as metodologias direcionadas ao 
trabalho lexical em L2 por meio de propostas envolvendo práticas reformulativas que 
possibilitem a reflexão do surdo sobre o processo de construção do sentido em Língua 
Portuguesa.  
Em suma, o objetivo principal desta pesquisa é o de propor uma metodologia analítica 
de ensino-aprendizagem do léxico verbal direcionada ao aprendiz surdo e que contemple um 
trabalho com a significação diferenciado, um trabalho pautado em reflexões sobre o 
funcionamento da língua e a construção de sentidos nos enunciados em L2, tomando o verbo 
QUEBRAR como exemplo do que ocorre em outras instâncias linguísticas. Este trabalho tem, 
assim, por finalidade, para além de uma reflexão sobre o ensino-aprendizagem do verbo, uma 
reflexão sobre o ensino-aprendizagem da língua(gem). 
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Capítulo I ‒ O ensino da Língua Portuguesa para surdos utentes da Libras 
  
1.1. Surdos: cultura, identidade, histórico educacional e língua de sinais  
 
Para os surdos, a surdez não é uma deficiência e, sim, uma marca que carrega consigo 
uma cultura, uma identidade e uma língua própria. Goldfeld (2002, p. 82) destaca que “o 
próprio conceito de deficiência é um conceito culturalmente formado. As crianças surdas não 
se sentem diferentes, a não ser de modo mediado, secundário, como resultado de suas 
experiências sociais”.  
Para compreendermos melhor os surdos, é necessário examinarmos aspectos culturais 
próprios à sua comunidade e que são, em grande parte, baseados em uma organização espaço-
visual (GESUELI, 2006) cuja principal marca é a língua de sinais.  
A língua de sinais é a língua que caracteriza a comunidade surda, sendo esta distinta 
da modalidade auditiva-oral falada pela maioria da sociedade. Se a identidade do surdo, assim 
como a do ouvinte, é formada por meio da relação com o outro e é nessa relação que ocorre o 
aprendizado e se transmitem os valores culturais, é possível entender sua dificuldade em uma 
sociedade na qual as línguas auditivas-orais são as únicas utilizadas pela grande maioria das 
comunidades, já que “a surdez impossibilita a criança de adquiri-las espontaneamente” 
(GOLDFELD, 2002, p.80).  
Quadros (1997, p. 109) trata justamente dessa questão ao expor que: 
 
A criança, ao ter um ambiente lingüístico e cultural adequado às suas 
necessidades, oportunidade de interagir com adultos surdos, ter garantia a 
interação com os pais e vivenciar diferentes situações, certamente conseguirá 
conceber uma teoria de mundo e formar sua identidade pessoal.  
 
Os surdos formam, portanto, sua identidade por meio do contato com outros surdos, 
identificando-se pela surdez, trocando experiências e vivências, como também aprendendo a 
língua de sinais, língua que os constitui socialmente. É importante ressaltar que a cultura e 
identidade surdas não definem os surdos como um grupo separado da sociedade em geral, mas 
como um grupo de determinada força política que compartilha de traços identitários e 
culturais. 
Tendo em vista os aspectos culturais da comunidade surda, entende-se que a língua de 
sinais é essencial e primordial para o desenvolvimento linguístico do surdo, que forma sua 
identidade por meio da aquisição de sua primeira língua, língua que não só traz, consigo, a 
vida e a cultura surdas, mas facilita o aprendizado de outras línguas, seja em sinais ou orais-
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auditivas. Por isso, a luta dos surdos pelo direito de aprender a língua de sinais e, 
posteriormente, uma segunda língua passou por um longo e doloroso histórico educacional.  
A história da Educação de Surdos ganhou destaque a partir do século XVIII. 
Anteriormente a essa época, há poucos relatos e documentos direcionados à educação de 
cidadãos surdos, pois, na Antiguidade e na Idade Média, os surdos eram percebidos, de 
diversas maneiras, como não educáveis ou imbecis (LACERDA, 1998). Nos anos de 1750, 
surgem duas vertentes de comunicação: o oralismo, defendido pelo alemão Heinicke (1729-
1790), professor de surdos, e outra vertente que defende o gestualismo com o professor de 
surdos, o francês Abade L’Epée (1712-1789). 
A partir de então, a discussão entre gestualidade e oralidade entrou em foco. Apesar 
dos resultados distantes entre as vertentes, o gestualismo mostrou que os surdos tinham maior 
facilidade com os sinais. Porém, a corrente oralista predominou, visto o desejo de tornar os 
surdos “normais”, seres oralizados e, embora com poucos resultados positivos em comparação 
à corrente gestualista, foi a escolhida. Lacerda (1998, s/p), sobre a adoção do oralismo, aponta 
que: 
 
A maior parte dos surdos profundos não desenvolveu uma fala socialmente 
satisfatória e, em geral, esse desenvolvimento era parcial e tardio em relação 
à aquisição da fala apresentada pelos ouvintes, implicando um atraso de 
desenvolvimento global significativo.  
 
A abordagem comunicativa denominada oralismo tomou efetivamente posse de seu 
lugar em 1880, marco histórico na vida dos surdos, com o “Congresso de Milão”. Nesse 
congresso, organizado por oralistas, foi definido que não se usariam mais sinais para 
comunicação com/entre surdos, que aprenderiam a oralizar para que pudessem se “enquadrar 
na sociedade” por meio do treinamento da fala organizado de maneira formal, artificial 
(LACERDA, 1998). 
Essa corrente perdurou até aproximadamente 1960, torturando, obrigando e 
traumatizando os surdos por meio do processo doloroso de se aprender uma língua, como 
primeira língua, que não faz parte da sua cultura. Em meados da década de 60, uma nova 
abordagem comunicativa surgiu, dando certa abertura aos sinais, denominada bimodalismo ou 
comunicação total. 
A comunicação total é uma abordagem que permite o uso de diversas formas de 
comunicação, tendo como objetivo principal que os surdos se entendam e se façam entender. 
O problema desta abordagem é que ela não permitia o desenvolvimento dos sinais como nas 
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línguas de sinais, desencadeando uma mistura de sinais, mímica, oralidade, gestos, que 
acabavam por causar confusão no aprendizado e desenvolvimento linguístico do surdo. 
O principal método utilizado no Brasil, nessa corrente, é o português sinalizado, em 
que os sinais são ensinados com base na estrutura da Língua Portuguesa, sem se usar a 
estrutura própria da língua de sinais. Ferreira Brito (1993) critica o português sinalizado pela 
impossibilidade de manter a estrutura das duas línguas ao mesmo tempo, salientando que as 
expressões faciais e o movimento da boca na Libras não podem ser usados simultaneamente 
com a fala. 
Pelos problemas apresentados dentro dessa perspectiva bimodalista, o 
desenvolvimento linguístico do surdo fica comprometido, já que não se desenvolve nenhuma 
língua. Por volta de 1980, uma nova corrente inicia seu processo educacional voltado aos 
surdos, o bilinguismo. Essa abordagem, defendida pelos surdos atualmente, alça a língua de 
sinais à primeira língua dos surdos, concebendo-a bem como uma língua estruturada e com 
características linguísticas próprias, assim como qualquer outra língua. 
Apesar do início do processo se dar por meados da década de 80, no Brasil, a Libras 
foi reconhecida oficialmente apenas em 2002 com a Lei n. 10.436 (BRASIL, 2002), e os 
surdos tiveram seus direitos linguísticos conquistados e respeitados posteriormente, com 
Decreto 5.626 (BRASIL, 2005), o qual garante a presença de intérpretes, professores surdos, 
assim como garante a Libras como L1 e a Língua Portuguesa como L2. 
A proposta bilíngue busca respeitar o surdo, sua comunidade e sua cultura por meio da 
valorização da sua primeira língua e garante o direito do aprendizado de uma segunda língua, 
no caso, a Língua Portuguesa, ensinado por meio da Libras para surdos brasileiros que 
utilizam a língua de sinais (GOLDFELD, 2002). Ainda, segundo Quadros (1997, p.27): 
 
Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de forma espontânea 
pela pessoa surda em contato com pessoas que usam essa língua e se a língua 
oral é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas têm o 
direito de serem ensinadas na língua de sinais. 
 
A concepção bilíngue busca priorizar a língua do surdo, sem que esta seja, no entanto, 
caracterizada como língua materna. A perspectiva bilíngue admite, portanto, que a Libras seja 
a primeira língua a ser adquirida pelo surdo, concebendo-a como a sua língua de conforto. 
Nesse sentido, para podermos considerar a Libras como língua materna, esta deveria ser 
adquirida no ambiente linguístico de suas famílias, tal como ocorre frequentemente com 
ouvinte. Entretanto, o que ocorre é que surdos filhos de pais ouvintes não têm um ambiente 
linguístico e cultural onde possam se ver, se reconhecer, se narrar como surdos, e que lhes 
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permita adquirir a língua de sinais com conforto e naturalidade, estando imersos, ao contrário, 
em um ambiente linguístico oral. Embora o surdo não conviva com a língua de sinais através 
de uma imersão sinalizadora em suas famílias, ainda assim, a define como seu conforto 
linguístico, o que a leva a ser reconhecida como primeira língua.  
É necessário diferenciar o surdo bilíngue do ouvinte bilíngue, pois o ouvinte bilíngue 
aprende duas línguas orais-auditivas, sendo uma a L1 e a outra L2. Já o surdo bilíngue 
aprende duas línguas, sendo a L1, a língua gesto-visual, e a L2, oral-auditiva. 
Nesse sentido, Lacerda (1998, s/p) afirma que: 
 
Essa situação de bilinguismo não é como aquela de crianças que têm seus 
pais que falam duas línguas diferentes, porque, nesse caso, elas aprendem as 
duas línguas usando o canal auditivo-vocal num bilinguismo contemporâneo, 
enquanto no caso das crianças surdas, trata-se da aprendizagem de duas 
línguas que envolvem canais de comunicação diversos.  
 
Lacerda (1998) fortalece a ideia de que o bilinguismo possibilita que a criança surda 
tenha um desenvolvimento cognitivo-linguístico equivalente à criança ouvinte, podendo 
desenvolver uma relação de harmonia com os ouvintes, e isso ao ter acesso às duas línguas: a 
língua de sinais e a língua majoritária. 
O aprendizado da L2 não deixa de ser menos importante do que o aprendizado da L1, 
porém não é o único objetivo para integrar o surdo na sociedade (GOLDFELD, 2002).  
No que se refere ao ensino propriamente dito de L2 para surdos ‒ aqui, a Língua 
Portuguesa ‒, a corrente do bilinguismo lhe propõe duas alternativas: o aprendizado da língua 
oral-auditiva ocorre apenas por meio da leitura e escrita ou, como segunda alternativa, inclui-
se também a oralização (QUADROS, 1997).  
O modelo que propõe o aprendizado da oralização e o domínio da leitura e escrita é 
chamado de concomitante ou simultâneo, acreditando que a criança surda deve adquirir a 
língua de sinais e a língua oral ao mesmo tempo (GOLDFELD, 2002). Já no outro modelo, 
denominado sucessivo, ocorre primeiramente o aprendizado da língua de sinais e, 
posteriormente, o aprendizado da segunda língua, apenas nas modalidades de leitura e escrita, 
excluindo a oralidade. Sanchéz (1993 apud GOLDFELD, 2002) acredita que, para um 
desenvolvimento pleno do surdo, este deve adquirir primeiro a língua de sinais, a língua 
majoritária devendo ser aprendida apenas na modalidade de leitura e escrita, e não na oral, 
seguindo assim um modelo sucessivo do bilinguismo. 
O surdo pode usar os recursos da língua majoritária para se comunicar com os 
ouvintes e a língua de sinais para se comunicar com a comunidade surda. Essa abordagem 
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comunicativa é vista hoje, portanto, como a melhor opção para o desenvolvimento 
educacional do surdo, sendo, como reforça Ferreira Brito (1993), uma proposta educacional 
para a integração social, pois há interação com a sociedade por meio de uma comunicação 
eficaz, tanto com os surdos como com os ouvintes. 
Este tópico, a fim de contextualizar o leitor sobre reflexões sobre as visões acerca do 
surdo e da língua de sinais, procurou mostrar aspectos e características próprias da 
comunidade e cultura surda para se compreender o processo histórico educacional pelo qual 
os surdos passaram, bem como discutir questões acerca do bilinguismo. Essa discussão é 
essencial para compreendermos o ensino da Língua Portuguesa (L2) para os surdos, o qual é 
apresentado a seguir.  
 
1.2. O ensino da Língua Portuguesa (L2) para surdos 
 
Para iniciar uma discussão reflexiva sobre o ensino da Língua Portuguesa (L2) para 
surdos, é necessário apresentar estudos linguísticos das línguas de sinais, especificamente da 
Libras, já que a aprendizagem de uma segunda língua se faz ora quando a primeira já foi 
adquirida, ora quando ocorre simultaneamente, numa proposta bilíngue. Em consonância com 
essa ideia, Peixoto (2006, p.208) coloca que: 
 
Sendo a língua de sinais a primeira língua do surdo, é válido destacar que o 
encontro desses sujeitos com a escrita – da língua majoritária – é precedido e 
possibilitado pela língua de sinais. Quanto mais efetivo é o acesso da criança 
surda à língua de sinais, melhores chances ela tem de fazer uma apropriação 
mais consistente da escrita. 
 
Ou seja, no ensino de duas línguas, a segunda língua, que não é materna, é ensinada 
por meio da primeira língua. Como dito anteriormente, no caso dos surdos, o ensino da 
Língua Portuguesa, principalmente nas competências de leitura e escrita, deve ser feito por 
meio da Libras. 
A apresentação dos estudos linguísticos das línguas de sinais será relacionado e 
comparado aos estudos linguísticos das línguas orais-auditivas, a fim de compreendermos o 
ensino de uma segunda língua, de modalidade oral-auditiva, para surdos que têm uma língua 
gesto-visual como primeira língua. 
 
1.2.1. Características linguísticas das línguas orais-auditivas e das línguas de sinais 
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Essa discussão traz questões relacionadas às características linguísticas das duas 
modalidades de língua por meio da comparação e da relação, evidenciando, dessa forma, as 
semelhanças e diferenças entre os dois sistemas linguísticos.  
Entendemos que a linguística é a ciência que estuda as línguas naturais sob diferentes 
aspectos, entre eles, os aspectos fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos e 
pragmáticos. Esses aspectos estudados nas línguas orais vêm sendo investigados recentemente 
nas línguas de sinais a fim de reconhecer e valorizar a língua gesto-visual como uma língua 
natural. Para Stokoe (1960), “apesar das diferenças de modalidade de realização e percepção, 
as línguas sinalizadas seguem princípios de organização estrutural semelhantes aos das 
línguas orais” (STOKOE, 1960 apud XAVIER, 2006, p.10). 
Como ainda há poucos estudos e pesquisas voltadas, especificamente, à área da 
estrutura linguística da Libras para se comparar e relacionar com a Língua Portuguesa, vamos 
nos ater a aspectos gerais das línguas de sinais e de línguas orais-auditivas, trazendo alguns 
pontos específicos da Libras em relação a Língua Portuguesa. 
Ressaltamos que vamos abordar, sucintamente, alguns aspectos próprios à fonologia, 
morfologia e sintaxe da Libras para, posteriormente, enfatizar aspectos semânticos e 
pragmáticos, e isso pelo fato de este estudo propor-se a estudar questões relacionadas ao 
funcionamento semântico da língua sob a ótica enunciativa.  
 
1.2.1.1. Características fonológicas, morfológicas e sintáticas  
 
Nas línguas orais, há diferentes estudos sobre a sua natureza fonética e fonológica, 
embora existam, sem dúvida, muitas línguas que não foram descritas sob essa ótica.  
A fonética estuda os sons como entidades físico-articulatórias isoladas e a fonologia 
estuda a função dos sons como elementos do sistema linguístico. Assim, a fonética descreve e 
analisa os sons por meio das particularidades articulatórias, acústicas e perceptivas e a 
fonologia dedica-se às diferenças fônicas intencionais, distintivas, ou seja, vinculadas às 
diferenças de significação, à relação dos elementos de diferenciação entre si e, ainda, ao modo 
como os elementos se combinam (CALLOU, LEITE, 2009). Vale dizer que a unidade da 
fonética é o fone e a da fonologia, o fonema. 
As línguas de sinais, apesar de serem de modalidade diferente (gesto-visual) e não 
usarem o aparelho fonador como meio de comunicação oral, apresentam aspectos nos sinais 
que podem ser comparados à fonética e à fonologia na língua oral-auditiva.  
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Os termos fonologia e fonética foram adotados por estudiosos das línguas de sinais 
recentemente, pois, historicamente, para marcar a diferença entre os dois tipos de sistemas, 
oral-auditivo e gesto-visual, Stokoe (1960) empregava quirema para denominar tais aspectos 
linguísticos, termo que diz respeito “às unidades formacionais dos sinais (configuração de 
mão, locação e movimento)” (QUADROS, KARNOPP, 2004, p.48), o qual equivale à 
fonologia das línguas gesto-visuais. E o termo quirologia estuda as combinações das unidades 
formacionais dos sinais, equivalendo-se à sua fonética.  
Posteriormente e atualmente, pesquisadores têm utilizado os termos fonética e 
fonologia para abarcar a realização linguística gesto-visual. Para Quadros e Karnopp (2004, 
p.48), o “argumento para a utilização desses termos é o de que as línguas de sinais são línguas 
naturais que compartilham princípios linguísticos subjacentes com as línguas orais, apesar das 
diferenças de superfície entre fala e sinal”. 
Os estudos fonológicos das línguas de sinais objetivam identificar a estrutura e a 
organização dos constituintes fonológicos. Para tanto, o primeiro passo é determinar quais são 
as unidades mínimas que formam os sinais e, o segundo, estabelecer os possíveis padrões de 
combinação entre essas unidades e as possíveis variações (QUADROS, KARNOPP, 2004). 
As unidades mínimas para a formação de um sinal são determinadas pelos cinco 
parâmetros: configuração das mãos, movimento, locação ou ponto de articulação, orientação 
ou direção das mãos e expressões não-manuais ou expressões faciais e/ou corporais. 
A configuração das mãos diz respeito às formas das mãos “que podem ser da 
datilologia (alfabeto manual)3 ou outras formas feitas pela mão predominante [...] ou pelas 
duas mãos do emissor ou sinalizador” (FELIPE, 2006, p.22). O movimento é o parâmetro que 
define se os sinais têm ou não movimento. O ponto de articulação ou locação é o lugar no 
qual a mão se configura, podendo tocar o corpo ou estar em um espaço neutro, que pode ser 
na vertical (tronco até a cabeça) ou na horizontal (na frente do sinalizador). A orientação ou 
direção das mãos é o parâmetro que determina qual a direção que a mão seguirá em relação 
aos outros parâmetros. E, por fim, as expressões não-manuais são traços diferenciadores e 
complementam os outros parâmetros (FELIPE, 2006). 
São propostas 46 configurações de mão, 87 movimentos, 56 locações, 6 orientações de 
mão e 23 expressões não-manuais (FERREIRA-BRITO, 1990; 1995 apud QUADROS, 
KARNOPP, 2004), sendo esses os 218 traços distintivos da Libras.  
                                                             
3 Datilologia ou Alfabeto Manual e os Números são ilustrados no quadro 2 - Datilologia (alfabeto manual) e 
Números da Libras. 
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Felipe (2006) não aborda a quantidade de movimentos, locações, orientações e 
expressões não-manuais, porém nos traz um novo olhar direcionado às configurações de mão, 
de forma a contrapor a quantidade estabelecida por Ferreira-Brito (1990; 1995 apud 
QUADROS, KARNOPP, 2004). A autora afirma que existem 64 configurações de mãos, 
como nos mostra o quadro abaixo: 
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Quadro 1 – Configurações de mão da Libras 
  
(FELIPE, 2006, p.26) 
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Quadro 2 – Datilologia (alfabeto manual) e Números da Libras 
 
(FELIPE, 2006, p.27) 
 
Do mesmo modo como ocorre na Língua Portuguesa, na qual os fonemas se 
combinam para formar palavras, na Libras é “por meio da combinação dos cinco parâmetros 
que os sinais se formam” (RODRIGUES, VALENTE, 2012, p.56), i.e., os parâmetros 
(Libras) e os fonemas (Língua Portuguesa) são traços fonológicos distintivos. Há, porém, 
diferenças no processo combinatório, uma vez que na Língua Portuguesa os traços 
fonológicos formam os fonemas, que, por sua vez, formam palavras, enquanto na Libras, 
parâmetros formam o sinal (palavra), não havendo uma relação de um para um entre as 
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línguas. Percebemos que mesmo as línguas compartilhando dos estudos fonológicos, se 
diferenciam pela variedade, combinações e quantidade fonética e fonológica. 
Nas línguas orais-auditivas, a morfologia estuda a estrutura interna das palavras, ou 
seja, a combinação entre os elementos que formam as palavras e as diversas formas 
apresentadas segundo as categorias: número, gênero, tempo e pessoa, assim como as regras 
que determinam a formação das palavras. As palavras são formadas, nesse nível e segundo 
determinadas vertentes, por morfemas, unidades que apresentam uma dupla face ‒ 
significante e significado. Tais unidades podem constituir uma palavra por si só, caso de mar, 
em que há um único morfema qualificado de livre, ou integrar palavras, como os sufixos e 
prefixos, que são morfemas presos (QUADROS, KARNOPP, 2004). 
As línguas de sinais usam o mesmo termo morfologia com o intuito de reconhecer a 
língua gesto-visual, equiparando-a às línguas orais. Do mesmo modo que a Língua 
Portuguesa, a Libras concebe a morfologia como o estudo da estrutura interna dos sinais que 
são formados por meio de combinações entre os elementos. 
Os afixos, por exemplo, são marcados pelo parâmetro da orientação da mão quando há 
flexão, o que se equipara a um morfema nas línguas orais, assim como as repetições 
características do aspecto que são marcadas pela intensificação do parâmetro movimento, ou 
ainda, sinais relacionados ao tempo como PASSADO ou FUTURO que podem ou não ser 
morfemas nas línguas orais. 
Assim como as palavras, os sinais pertencem a classes de palavras como nome, verbo, 
adjetivo, etc. “As línguas de sinais têm um léxico e um sistema de criação de novos sinais em 
que as unidades mínimas [...] são combinadas” (QUADROS, KARNOPP, 2004, p.87). 
As línguas orais-auditivas e as línguas de sinais compartilham dos estudos 
morfológicos, uma vez que as línguas de sinais formam os sinais por meio da combinação de 
morfemas. Entretanto, diferem-se no tipo de processo combinatório, visto existirem nas 
línguas orais unidades monomorfêmicas, isto é, constituídas apenas por um morfema e 
unidades complexas, formadas por mais de um elemento morfêmico, enquanto, nas línguas de 
sinais, frequentemente, aparecem sinais morfologicamente complexos, formados por mais de 
um morfema. Em relação às diferenças morfológicas entre as línguas: 
 
Para as línguas orais, palavras complexas são muitas vezes formadas pela 
adição de um prefixo ou sufixo a uma raiz. Nas línguas de sinais, essas 
formas resultam frequentemente de processos não-concatenativos em que 
uma raiz é enriquecida com vários movimentos e contornos no espaço de 
sinalização (KLIMA, BELLUGI, 1979 apud QUADROS, KARNOPP, 2004, 
p. 87). 
27 
 
 
Assim, o que difere os estudos morfológicos nas duas modalidades de língua é o 
processo de combinação entre os elementos deste nível. 
A sintaxe das línguas orais, segundo Quadros e Karnopp (2004), é o estudo linguístico 
da combinação das unidades da sentença. Trata-se de um estudo sobre a estrutura interna das 
sentenças e a relação interna entre as partes que constituem as sentenças analisando as 
funções, formas e partes do discurso. As autoras, fundamentando-se na vertente gerativista, 
afirmam que:  
 
[...] os seres humanos são capazes de compreender e produzir um número 
infinito de sentenças que jamais foram produzidas em outro momento. [...] é 
uma estrutura que acomoda infinitas combinações de palavras em um 
número finito de possibilidades. Nesse sentido, a sintaxe combina as 
palavras de forma recursiva observando restrições impostas por princípios 
que a determinam. (QUADROS, KARNOPP, 2004, p.20) 
 
 Não diferente das línguas orais, as línguas de sinais também tem como aspecto 
linguístico a sintaxe, denominada sintaxe espacial, por ser organizada espacialmente de forma 
tão complexa quanto qualquer outra língua de modalidade oral-auditiva. Assim, para “se 
analisar a sintaxe da LIBRAS, é preciso atentar para a importância que o espaço tem. Por ser 
uma língua de modalidade visuo-espacial, será no espaço que ocorrerão as relações 
gramaticais” (MESQUITA, 2008, p.37). 
A organização espacial das línguas de sinais apresentam possibilidades de relações 
gramaticais no espaço por meio de diferentes formas. São fundamentais para as relações 
sintáticas o estabelecimento nominal e o uso do sistema pronominal no espaço em que são 
realizados os sinais. Assim, qualquer referência no discurso deve ser estabelecida em um local 
no espaço de sinalização (QUADROS, KARNOPP, 2004). 
A sintaxe espacial, como a sintaxe das línguas orais, evoca estudos dedicados à análise 
da estrutura de sentenças, seja oralizada ou sinalizada. O que se diferencia entre as 
modalidades é que, na língua oral-auditiva, a análise sintática é feita por meio da sentença 
oralizada e/ou escrita e na língua de sinais a análise sintática é espacial, pois a realização dos 
sinais ocorre no espaço de sinalização, que é o espaço definido na frente do corpo do 
sinalizador. Portanto, “é necessário que o sinalizador estabeleça os referentes do discurso em 
um ponto do espaço de sinalização – que vai da cabeça aos quadris do sinalizador” 
(MESQUITA, 2008, p.37). 
É importante destacar a dificuldade na realização de estudos com ênfase na sintaxe 
espacial da Libras, tendo em vista que, diferentemente das línguas orais com fonemas 
28 
 
produzidos sequencialmente, na língua de sinais os parâmetros se apresentam 
simultaneamente. 
A principal diferença nos estudos linguísticos entre as modalidades concerne na 
questão visual-espacial. Até este ponto do trabalho, discutimos alguns estudos linguísticos das 
línguas orais-auditivas e das línguas de sinais, relacionando-os e comparando-os 
sucintamente, a fim de apresentar pontos específicos das duas modalidades. Buscamos 
mostrar que há semelhanças e diferenças nos estudos fonológicos, morfológicos e sintáticos 
das diferentes modalidades de línguas e, ainda, que cada língua é reconhecida oficialmente 
por ter uma estrutura linguística e características próprias. Sendo assim, as modalidades com 
suas diferenças e semelhanças linguísticas são concebidas como línguas naturais e humanas.  
 
1.2.1.2. Características semânticas 
 
Os estudos pragmáticos e semânticos estão, de certa forma, relacionados, na medida 
em que a pragmática diz respeito à língua em uso, ou melhor, à relação da língua com seus 
usuários e as significações e a semântica trata do campo que, numa visão geral, investiga os 
significados; ambas tem como objeto de estudo reflexões sobre o modo como a significação 
se elabora. Tendo em vista essa relação, vamos focar os aspectos semânticos da Língua 
Portuguesa e da Libras. 
Nos estudos linguísticos direcionados à Língua Portuguesa, o campo da semântica é 
visto como o estudo da significação, sem que haja, porém, um consenso no que diz respeito às 
teorias que o abarcam. Isso porque, desse campo de estudo, emergem diversas teorias com 
diferentes perspectivas sobre as concepções de língua e linguagem, bem como sobre os 
conceitos de significado e sentido.  
Tamba (2006), a fim de explicitar que não há uma única corrente teórica decorrente 
dos estudos semânticos, nos traz um panorama histórico do campo, no qual se observam 
quatro períodos: o da semântica lexical histórica (1883), a semântica lexical sincrônica 
(1931), a semântica frástica (1963) e a semântica cognitiva (1978) (TAMBA, 2006). Não 
vamos detalhá-los, pois nosso interesse, nesta pesquisa, é discutir o processo de significação 
na língua, tomando-o assim, em nosso posicionamento, como uma construção da ordem da 
materialidade verbal. 
Para tanto, apoiamo-nos em alguns dos conceitos referentes ao campo trazido pela 
Gramática Descritiva do Português (GDP), de Mário A. Perini (2011), por permitir 
compreender de que modo, usualmente, são entendidas as questões que lhe são próprias.  
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Nessa obra, em que se discorre sobre os estudos semânticos em dois capítulos 
específicos, o autor centra-se na construção da significação, compreendida como produto de 
dois níveis que se articulam e dos quais se originam duas categorias de significado, a saber, o 
sentido literal e o sentido final.  
O sentido literal é o produto de um sistema, do qual é possível extrair do enunciado 
aquilo que só é possível compreender a partir da estrutura formal (PERINI, 2011). O sentido 
final diz respeito aos contextos da comunicação e ao conhecimento prévio do falante da 
Língua Portuguesa (ibid.). Ou seja, o primeiro concebe um sentido de base inerente para cada 
unidade lexical e o sentido final diz respeito às outras possíveis significações que, de cada 
unidade, pode emergir em um dado contexto situacional. 
O sentido de base compreendido por Perini (2011) apóia-se no conceito de traços 
semânticos, “traços próprios às unidades lexicais que permeiam sua compreensão individual, 
fora da inserção no enunciado” (LIMA, 2013, p.70). Perini (2011, p. 244, grifos do autor) 
afirma que os itens léxicos têm um significado intrínseco que lhes é próprio e exemplifica 
com as unidades lexicais camelo e cachimbo: 
 
[...] camelo não significa a mesma coisa que cachimbo. Esse significado é 
codificado no item através de traços semânticos, dos quais evidentemente 
existe uma variedade imensa. Por exemplo, tanto camelo quanto cachimbo 
são identificados como objetos concretos (que podem ser pesados, tocados 
etc.); mas só camelo é identificado como um ser animado: isso quer dizer 
que ambas as palavras têm o traço [+concreto], mas só camelo tem o traço 
[+animado].  
 
Dessa forma, os traços semânticos de uma unidade constroem seu significado, que diz 
respeito ao sentido literal e ao sentido final são atribuídas representações que se associam a 
“uma série de outros fatores, ligados ao contexto da comunicação e ao conhecimento prévio 
existente (ou pressuposto como tal) na memória do falante e do ouvinte. Resulta daí [...] o 
significado final.” (PERINI, 2011, p. 242, grifos do autor).   
O autor considera, ainda, que há frases semanticamente bem ou mal formadas, no que 
tange ao sentido de uma unidade associado com sua função sintática. As construções mal 
formadas são compreendidas apenas em contextos particulares, por exemplo, em “poemas”, 
sendo próprio da figura de linguagem cuja finalidade é a de causar efeitos estéticos ou 
caracterizar contextos fora do normal (PERINI, 2011). 
Perini (2011) também discute o conceito de sinonímia, definido por meio do termo 
implicação mútua, ou seja, é “a existência de uma relação de verdade contígua entre dois 
elementos” (LIMA, 2013, p. 71). Mesmo com essa definição, o autor admite dificuldades com 
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a descrição do funcionamento da sinonímia na Língua Portuguesa, visto a língua delimitar o 
uso das palavras de modo a cada vez único, não podendo haver sempre substituição de uma 
palavra por outra. A implicação mútua seria o resultado de fatores extralíngua, isto é, o fato de 
duas palavras de sentidos próximos poderem ocorrer em contextos diferentes devido ao uso 
que é imposto pela palavra. 
Sobre os conceitos de polissemia e homonímia, o autor se vê numa relação complexa, 
pois acredita ser difícil distinguir esses dois conceitos linguísticos. Ainda assim, define a 
polissemia como uma palavra com diversos significados e a homonímia como duas palavras 
iguais, graficamente, com diferentes significados. 
Em suma, embora tenhamos nos detido no exame de uma única obra, o que se percebe, 
nela, é um posicionamento bastante corriqueiro e que concebe a palavra como dotada de uma 
autonomia semântica, de um conteúdo inerente ou um sentido de base. Ao afirmarem que há 
um sentido próprio da unidade, proliferam, consequentemente, sentidos secundários 
emergentes das figuras de linguagem e de contextos extralinguísticos. 
No campo da semântica na Libras, os estudos realizados até o momento seguem o 
mesmo caminho e perspectiva apresentados, na medida em que os estudiosos da área baseiam 
suas pesquisas nos estudos relacionados às línguas orais.  
Quadros e Karnopp (2004), pesquisadoras dos aspectos linguísticos da Libras, adotam 
a perspectiva semântica das línguas orais-auditivas como o estudo do significado da palavra e 
da sentença. Para as autoras, a semântica:  
 
[...] é a parte da linguística que estuda a natureza do significado individual 
das palavras e do agrupamento das palavras nas sentenças, que pode 
apresentar variações regionais e sociais nos diferentes dialetos de uma 
língua. Para além desse tipo de significado, há aquele do utente da língua 
que pode incluir o literal e o não-literal das expressões (caso de ironias e de 
metáforas, por exemplo) (QUADROS, KARNOPP, 2004, p.21). 
 
Percebemos que, pelo fato dos estudiosos da Libras seguirem o mesmo pensamento de 
alguns teóricos sobre o campo semântico da Língua Portuguesa, assumem a mesma ótica 
sobre a construção do significado, admitindo que, na Língua Portuguesa, o significado pode 
ser literal ou não-literal. Concebem, portanto, os sinais como dotados de significado próprio e 
inerente, sendo que, desse significado e da situação, emergem novos significados, próximos 
ou não.  
Fernandes (1994) coloca que os traços semânticos são determinados pelo contexto e 
que todas as relações do contexto são a base ou interferem na relação da significação e do uso, 
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o que também ocorre em línguas de sinais, isto é, a construção da significação é constituída 
por fatores externos à língua, nas relações oriundas dos contextos situacionais. 
Para os estudiosos da Libras, o que diferencia o campo semântico das duas 
modalidades linguísticas concerne, justamente, a característica própria às duas línguas, a 
saber, a questão gesto-visual: o “surdo, devido a sua intensa predisposição à visualidade, deve 
aprender de forma muito mais eficiente quando a significação, ou o nível de processamento 
semântico é trabalhado através do aspecto visual da língua de sinais” (MESQUITA, 2008, p. 
79). 
Podemos destacar outra especificidade da semântica da Libras e que diz respeito à 
ordem das frases. Na Língua Portuguesa, há vertentes que acreditam que a base estrutural das 
frases é SVO4, mas para De Vogué (2011b), numa perspectiva de ordem enunciativa, há três 
sintaxes: GN (grupo nominal), GV (grupo verbal) e SVO: 
 
Isso significa que, se tivermos razão, os debates que, há tempos, dividem os 
estudiosos de sintaxe entre os partidários do esquema hierarquizado GN-GV 
e os partidários das estruturas SVO são nulos e inexistente: os dois teriam 
razão, seus argumentos seriam, nos dois casos, válidos, a origem da 
diferença consistindo no fato de que eles não falam dos mesmos dados e, no 
caso, das mesmas configurações enunciativas. (DE VOGUÉ, 2011b, p. 305). 
 
 Já a Libras constrói frases com diferentes estruturas, compostas por SVO, OSV, SOV 
e VOS (QUADROS, KARNOPP, 2004), para falarmos do que se evidenciou até o momento. 
Isso ocorre, pois a “ordem frasal produzida pelos surdos, geralmente, obedece à hierarquia 
semântica, ou seja, os conteúdos de maior significação e importância são colocados em 
destaque no início da oração” (MESQUITA, 2008, p.3). 
Bernadino (1999, p.96), a fim de comparar as duas modalidades linguísticas, afirma 
que, no nível semântico, não há correspondência um a um entre os significados da Libras e da 
Língua Portuguesa, o que ilustra por meio do quadro abaixo: 
Quadro 3 - Comparação semântica entre Libras e Língua Portuguesa 
Palavras da Língua Portuguesa Sinais da Libras 
 
Comer 
COMER 
COMER-MAÇÃ 
COMER-BOLACHA 
 
Beber 
BEBER 
BEBER-CAFÉ 
BEBER-PINGA 
 
Lavar 
LAVAR-ROUPA 
LAVAR-LOUÇA 
LAVAR-AS-MÃOS 
(BERNADINO, 1999, p.96) 
                                                             
4 Entende-se (S) sujeito, (V) verbo e (O) objeto. 
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Com esse quadro, apresentado por Bernadino (1999), observamos que os estudiosos da 
Libras se apoiam na perspectiva de que, para a Língua Portuguesa, haveria um significado 
intrínseco a cada palavra. Isso pode ser observado na correspondência trazida em Libras, na 
medida em que o verbo “comer”, ao ser visto como o que possuiria um significado intrínseco 
de “ingestão de alimentos”, seria sinalizado em Libras pelo sinal COMER, infinitivo que 
representa esse mesmo sentido de base.  
No entanto, o interessante é observar que, quando se sinaliza COMER-MAÇÃ, o sinal 
é alterado, seu significado deixando de ser apenas o que remete à ingestão de qualquer 
alimento e, sim, da maçã; o mesmo ocorre com COMER-BOLACHA, que não corresponde a 
outro alimento e, sim, apenas e somente à bolacha como alimento a ser comido, alterando 
todos os componentes que formam o sinal COMER, assim como sua significação. 
A sinonímia, na Libras, é entendida do mesmo modo que na Língua Portuguesa, isto é, 
como a substituição de um sinal por outro com sentido aproximado. Porém, “saber quanto um 
sinônimo é próximo do outro depende, em boa medida, da análise de marcações não manuais 
empregadas” (RODRIGUES, VALENTE, 2012, p.163). As autoras, a fim de comparar com a 
Língua Portuguesa, trazem os adjetivos gentil e educado, que não são sinônimos perfeitos, 
segundo elas, por conta do grau de intensidade. Na Libras, essa intensidade é marcada pela 
expressão facial durante a sinalização, conforme nossa ilustração5: 
                                                             
5As fotos ilustrativas foram tiradas pelo colaborador Leonardo Dias. A pessoa fotografada é a pesquisadora deste 
trabalho. Ressaltamos que as fotos são numeradas, como por exemplo, (1), (2), etc. a fim de marcar o início e 
final do sinal. As setas representam o movimento que as mãos devem fazer. O respectivo sinal está escrito em 
letra maiúscula, abaixo da ilustração, de forma a representar a Libras e, entre parênteses, na Língua Portuguesa.  
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Figura 1 - Imagens de sinais que representam sinônimos em Libras6 
 
               GENTIL (Gentil)                       EDUCADO (Educado) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
O conceito de homonímia é tratado por Rodrigues e Valente (2012) como uma 
“coincidência que há na forma de algumas palavras, as quais apresentam significado distinto” 
(RODRIGUES, VALENTE, 2012, p.170). O que diferenciam os sinais que possuem a mesma 
forma, mas significados diferentes, é o contexto. Como observado, “geralmente a confusão 
que os homônimos poderiam causar é desfeita pelo contexto em que os mesmos são 
empregados” (ibid., p.171). Vejamos na nossa ilustração a homonímia com os sinais 
SÁBADO e LARANJA, os quais possuem a mesma forma e se diferenciam pelo contexto no 
qual é empregado: 
 
                                                             
6 O conjunto de construções frasais em Libras, quando não se indica fonte de origem, foi elaborado pela autora a 
partir de consultas a adultos surdos. 
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Figura 2 - Imagens de sinais que representam homonímia em Libras 
 
(1)                                                     (2)                                                    (3) 
 
LARANJA (Laranja) 
 
(1)                                                   (2)                                                    (3)  
 
SÁBADO (Sábado) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Os homônimos que apresentam a mesma forma são chamados de homônimos perfeitos 
na Língua Portuguesa; os homônimos perfeitos na Libras correspondem aos sinais que são 
iguais, isto é, sinais idênticos “que apresentam a mesma forma de sinalização, mas possuem 
significados diferentes” (RODRIGUES, VALENTE, 2012, p.171). Sobre a polissemia na 
Libras, as autoras não aprofundam essa questão, mas adotam a visão de que é uma forma 
(palavra ou sinal) que possui vários significados.  
Procuramos fazer um panorama sobre os estudos semânticos realizados tanto na 
Língua Portuguesa quanto na Libras, mostrando as semelhanças e diferenças entre as 
modalidades de língua, bem como as visões que se têm sobre o campo da semântica e a 
construção da significação. Constatamos que as perspectivas apresentadas até o momento, nas 
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duas modalidades de língua, de uma maneira geral, adotam a construção da significação por 
meio de fatores externos à língua, ou seja, a língua em uso na relação com seus utentes, 
considerando os diferentes contextos situacionais.  
A comparação entre os estudos semânticos das duas modalidades linguísticas foi 
necessária para nos esclarecer que existem particularidades da Libras que não são 
compartilhadas pela Língua Portuguesa e que, dessa maneira, nosso posicionamento perante 
as questões de significação não concerne à Libras e, sim, à Língua Portuguesa, na medida em 
que esta pesquisa enfatiza o ensino da Língua Portuguesa (L2) para os surdos. 
Os estudos linguísticos da Libras foram apresentados, pois o ensino da L2 deve ser 
realizado por meio da L1. Para tanto, é importante compreender como as duas línguas adotam 
perspectivas sobre a construção da significação para pensarmos como deve ser realizado o 
ensino da L2 para os surdos. 
Ressaltamos que nosso posicionamento teórico se refere à construção da significação 
na Língua Portuguesa e que, posteriormente, faremos uma ponte com o ensino da L2 para os 
surdos, considerando a problemática estabelecida pela nossa fundamentação. 
Com base na Teoria das Operações Enunciativas, referencial teórico que sustenta esse 
estudo, refutamos esse modo de conceber a significação das unidades, pois, na perspectiva 
que assumimos, essa visão reprime a reflexão e a investigação sobre a constituição da 
identidade semântica da unidade, na medida em que considera que as unidades da língua 
possuem conteúdo semântico inerente. Esse posicionamento impede uma reflexão sobre os 
fatos da língua e impossibilita a compreensão dos mecanismos que, ao sustentarem a 
elaboração das significações, permitem chegar aos valores semânticos adquiridos pelas 
unidades e construídos nos e pelos enunciados. 
Adotamos, portanto, uma visão construtivista7 da produção do sentido, entendendo a 
significação sempre como o resultado de uma construção oriunda da materialidade verbal; 
ainda, concebemos a variação de sentidos como constitutiva da natureza semântica das 
unidades, o que nos conduz a pensar a matéria semântica própria à unidade linguística como 
sendo de natureza abstrata e dotada de maleabilidade. Não existe uma unidade com um 
conteúdo inerente e, sim, uma unidade com uma identidade semântica que responde por seu 
funcionamento enunciativo. O sentido é construído por meio das estabilizações dos 
enunciados que são sustentados pela interação entre unidade e contexto. 
                                                             
7 O termo construtivista, nessa perspectiva, não se relaciona ao campo da Educação.  
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Diferentemente de conceber a construção da significação por meio de fatores externos 
à língua, defendemos que a significação provém de um construto linguístico, ou seja, o 
processo de significação ocorre somente em contextos linguísticos. Nesse sentido, Romero-
Lopes (2000) adverte que não devemos compreender a variação semântica como uma 
extensão de um núcleo sêmico que emerge de fatores de fora da língua. 
Portanto, o argumento principal da teoria em que nos fundamentamos é o de que as 
unidades lexicais não têm conteúdo que lhes é atribuído fora do sistema linguístico em 
funcionamento. Há uma relação dialética entre as unidades e seu contexto linguístico, uma 
vez que as unidades determinam o contexto e, ao mesmo tempo, o contexto linguístico 
determina o agenciamento das unidades. Assim, as unidades linguísticas incorporam e 
constroem, simultaneamente, os ambientes que, por esse movimento, são possibilitados 
(FRANCKEL, PAILARD, 2011d). Em consonância com esse pensamento, De Vogüé (2013, 
p.216) coloca que: 
 
Cada unidade determina seus tipos de contexto de inserção e encontra-se 
definida, em sua identidade própria, pelos tipos de contexto em questão, que 
são o que constitui sua distribuição; em retorno, é o contexto efetivo no qual 
a unidade aparece que permite determinar qual é o valor efetivo que ela vai 
adquirir.  
 
Nota-se, assim, que a concepção de sentido que adotamos é construtivista pelo fato de 
o contexto não ser exterior à língua, mas gerado pelo próprio enunciado. Nas palavras de 
Franckel (2011c, p. 109), “o contexto não constitui um conjunto de dados externos a uma 
sequência, sendo a própria forma da sequência a responsável por determinar as condições de 
sua constituição em um enunciado contextualizado”. 
Deixamos claro que as concepções apresentadas por Perini (2011) no que concerne à 
construção da significação na Língua Portuguesa são refutadas por nosso referencial teórico, e 
isso por não concebermos a unidade linguística como dotada de um sentido de base. Sua 
identidade semântica, como já observamos, é uma identidade inerente a cada unidade 
linguística que permite orientar seu funcionamento dentro do sistema linguístico, estabelecer 
relações com outras unidades para formar os enunciados e, por fim, saber quais contextos 
linguísticos essa unidade pode convocar para enunciar e produzir os valores referenciais; em 
suma, a identidade semântica caracteriza-se por uma maleabilidade e deformabilidade 
intrínsecas (ROMERO-LOPES, 2000; FRANCKEL, 2011c, 2011d; DE VOGÜÉ, 2013; entre 
outros). 
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As questões apresentadas nesta subseção, sobre a TOE, serão aprofundadas e melhor 
compreendidas no próximo capítulo, no qual o foco é refletir sobre os principais conceitos 
assumidos pelo nosso referencial teórico. 
 
1.2.2. A Teoria das Operações Enunciativas no ensino de L2 para surdos  
 
A reflexão sobre o ensino da Língua Portuguesa (L2) para surdos utentes da Libras 
pede, inicialmente, que sejam apresentadas as discussões teóricas envolvendo as concepções 
de bilinguismo, de aquisição e ensino da L2 para surdos, i.e. discussões em cujo fundamento 
se tem como L1 uma língua visual, espacial e manual e, como L2, uma língua oral e auditiva. 
Posteriormente, ao abordarmos o ensino da Língua Portuguesa (L2) no que tange às 
competências de leitura e escrita por aprendizes surdos, e fundamentados na Teoria das 
Operações Enunciativas, serão estabelecidas as relações com as teorias sobre surdos e 
bilinguismo. 
 
1.2.2.1. Bilinguismo: a aquisição e o ensino da L2 para surdos 
  
O termo bilinguismo pode ser definido como “um fenômeno multidimensional” na 
medida em que se caracteriza pelas múltiplas dimensões de competência relativa, organização 
cognitiva, idade de aquisição, presença ou não de indivíduos falantes da L2 no ambiente em 
questão, status das duas línguas envolvidas e identidade cultural. (HARMERS, BLANC, 2000 
apud MAGALE, 2005, p.3). 
O termo educação bilíngue diz respeito a qualquer sistema de educação escolar no 
qual a instrução é planejada e ministrada em duas línguas que são desenvolvidas 
simultaneamente ou consecutivamente (MAGALE, 2005). 
As definições de bilinguismo e educação bilíngue não são diferentes da perspectiva 
adotada por estudiosos do ensino bilíngue para surdos, visto que também são consideradas as 
múltiplas dimensões e que ocorre, de forma semelhante, por meio do desenvolvimento 
simultâneo ou consecutivo de duas línguas. Segundo Quadros (1997, p.27), o “bilinguismo é 
uma proposta de ensino usada por escolas que se propõe a tornar acessível à criança duas 
línguas no contexto escolar”. O que diferencia, em relação ao aprendiz ouvinte, é a 
modalidade linguística, uma vez que a primeira língua do ouvinte é a língua oral-auditiva, 
assim como, a L2. Ao contrário do aprendiz ouvinte, o surdo tem como L1 a língua de sinais 
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de modalidade gesto-visual e como L2, a língua oral-auditiva. Essa diferença implica questões 
específicas acerca da aquisição da L2 por surdos. 
O ensino bilíngue para os surdos, considerando esses aspectos, pode ocorrer por meio 
do bilinguismo sucessivo ou pelo bilinguismo simultâneo, conceitos discutidos no início deste 
capítulo, assim como ocorre na educação bilíngue de ouvintes. Tratamos, aqui, do 
bilinguismo simultâneo como o ensino das duas línguas, L1 e L2, ao mesmo tempo, porém, 
em momentos diferentes, distinguindo, dessa forma, as estruturas e características próprias de 
cada língua. Assim, “a aquisição da língua de sinais e o desenvolvimento da língua oral 
ocorrem paralelamente” (QUADROS, 1997, p.31). Essa modalidade foca o ensino da L2 nas 
competências de leitura, escrita e oralidade, quando essa última é possibilitada. 
O bilinguismo sucessivo, adotado nesta pesquisa, trata primeiramente da aquisição da 
L1 e, posteriormente, do ensino da L2, apenas nas competências de escrita e leitura, 
excluindo-se a oralidade. Muitos autores e os próprios surdos adotam preferencialmente esse 
último modelo de ensino bilíngue, pois acreditam que, para o desenvolvimento pleno 
linguístico do surdo nas duas línguas, a aquisição da L1 deve ocorrer primeiro e o 
aprendizado da língua oral – escrita e leitura – sucessivamente (GOLDFELD, 2002). 
Ao apresentarmos as perspectivas bilinguistas relacionadas ao desenvolvimento 
linguístico do surdo, adentramos na questão da aquisição e ensino da L2 por meio de estudos 
direcionados especificamente aos surdos. Segundo Mesquita (2008), para a aquisição da 
Língua Portuguesa, é necessário que a Libras seja o estado inicial, uma vez que é por meio 
dessa língua que o surdo constrói a gramática do português.  
 
A aquisição dessa língua precisa ser assegurada para realizar um trabalho 
sistemático com a L2, considerando a realidade do ensino formal. A 
necessidade formal do ensino da língua portuguesa evidencia que essa língua 
é, por excelência, uma segunda língua para a pessoa surda 
(EISENKRAEMER, 2006, p.3). 
 
Para Salles e outros autores (2004, p. 74), a aquisição da L2 pode ser semelhante à 
aquisição de habilidade como tocar violão, dirigir, entre outras que são “aprendidas por meio 
de algum tipo de instrução”, isto é, por meio de estratégias que buscam resolver problemas 
que não são caracterizadas como “capacidade de domínio específico”, como ocorre na 
aquisição da língua de sinais (L1).  
Supomos que a aquisição da L2 resulta de representações mentais que partem dos 
princípios e categorias determinados pelo conhecimento linguístico prévio (SALLES et. al., 
2004), i.e., a aquisição da L2 pelos surdos ocorre de forma sistemática por meio de um ensino 
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formal que se apóia na L1. Apresentamos assim, o conceito de interlíngua, o qual diz respeito 
ao ensino da L2. A definição desse conceito é concebida como um sistema com características 
linguísticas específicas com distintos níveis de sofisticação até se aproximarem da língua alvo 
(ELLIS, 1993 apud QUADROS, SCHMIEDT, 2006). 
A L2 apresentará vários estágios de interlíngua, ou seja, “no processo de aquisição do 
português, as crianças surdas apresentarão um sistema que não mais representa a primeira 
língua, mas ainda não representa a língua alvo” (QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.34). Os 
estágios de interlíngua são caracterizados como um sistema linguístico regido por leis 
próprias e que se direciona à L2, i.e., a interlíngua “não é caótica e desorganizada, mas 
apresenta sim hipóteses e regras que começam delinear uma outra língua que já não é mais a 
primeira língua” (p.34). 
Chan-Vianna (2006, p.66) corrobora com esse pensamento quando toma o conceito de 
interlíngua semelhante às estudiosas Quadros e Schmiedt (2006): 
 
[...] o sistema linguístico que resulta da aquisição de uma segunda língua, 
desde seu início até a estabilização do processo, é denominado interlíngua. A 
interlíngua pode constituir-se de aspectos da língua nativa do aprendiz, da 
língua alvo ou de outras línguas naturais. 
 
Ainda sobre o conceito em questão, Salles e outros (2004) apontam que, na aquisição 
da L2, a articulação entre a L1 e L2 (língua alvo) dá origem à interlíngua. Dessa maneira, a 
“expectativa é que o aprendiz faça generalizações e 'crie' regras, recorrendo a sua capacidade 
inata e criativa para a aquisição da linguagem” (ibid., p.121, grifos do autor). 
O conceito de interlíngua está intimamente ligado à aquisição da L2 nas competências 
de leitura e escrita, dizendo respeito ao processo de aquisição de uma língua escrita que 
representa a modalidade oral-auditiva (QUADROS, SCHMIEDT, 2006).  
Para tanto, consideraram-se alguns aspectos fundamentais para a aquisição da L2 por 
surdos: 
 
(a) o processamento cognitivo espacial especializado dos surdos; 
(b) o potencial das relações visuais estabelecidas pelos surdos; 
(c) a possibilidade de transferência da língua de sinais para o português; 
(d) as diferenças nas modalidades das línguas no processo educacional; 
(e) as diferenças dos papéis sociais e acadêmicos cumpridos por cada língua, 
(f) as diferenças entre as relações que a comunidade surda estabelece com a 
escrita tendo em vista sua cultura; 
(g) um sistema de escrita alfabética diferente do sistema de escrita das 
línguas de sinais; 
(h) a existência do alfabeto manual que representa uma relação visual com as 
letras usadas na escrita do português (QUADROS, SCHMIEDT, 2006, 
p.32). 
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Segundo esses aspectos específicos na aquisição da L2, ressaltamos que os aprendizes 
surdos não são indivíduos letrados na sua língua, uma vez que se considera “a inexistência de 
letramento na primeira língua” (QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.33).  
A escrita é uma representação da Língua Portuguesa mediada pela Libras, na medida 
em que é por meio dessa última que os sujeitos surdos constroem a significação. Quadros e 
Schmiedt (2006, p.33) colocam que “as palavras não são ouvidas pelos surdos, eles não 
discutem sobre as coisas e seus significados em português, mas isso acontece na língua de 
sinais [...] a escrita do português é significada a partir da língua de sinais”. 
No entanto, existe uma escrita da língua de sinais que ainda não foi muito difundida e 
que representa as unidades espaciais-visuais dessa língua. Essa escrita de sinais não é 
alfabética. É denominada signwriting e pode ser definida como “uma escrita própria da língua 
de sinais, que é realizada do ponto de vista do sinalizador, possibilitando representar, 
inclusive, as expressões faciais” (FAVORITO, SILVA, 2009, p.72). Para ilustrar, seguem 
alguns sinais escritos em signwriting: 
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Figura 3 - Escrita Signwriting (Escrita em Libras) 
 
(Dicionário de Libras - disponível em website)8 
 
Não vamos nos aprofundar nos detalhes da escrita signwriting, até mesmo pelo fato de 
existirem poucas pesquisas relacionadas a esse estudo. Ressaltamos, contudo, que, se essa 
escrita da língua de sinais já fosse amplamente difundida, os surdos seriam ou poderiam ser 
letrados na sua própria língua, o que facilitaria e favoreceria a aquisição do português escrito 
(QUADROS, SCHMIEDT, 2006). 
Retomamos o conceito de interlínguas para descrevermos o processo de aquisição da 
L2 por aprendizes surdos, processo esse composto por três estágios, definidos por Brochado 
(2003): interlíngua I (IL1), interlíngua II (IL2) e interlíngua III (IL3).  
O primeiro estágio (IL1) caracteriza-se por apresentar a dominância de estratégias de 
transferência da L1 para a escrita da L2 por meio do predomínio de construções de frases 
sintéticas; da estrutura gramatical de frase semelhante à L1, apresentando poucas 
características da L2; do predomínio de substantivos, adjetivos e verbos; do aparecimento de 
construções frasais na ordem SVO; da falta e/ou pouco emprego de artigos, preposições, 
conjunções; do uso de verbos no infinitivo; do aparecimento raro do emprego de verbos de 
ligação; da falta de flexão em gênero, número e grau, bem como, da pouca flexão em pessoa, 
                                                             
8 Website Dicionário de Libras: Dicionário Português – Signwriting Libras (download):  
 < http://dicionariolibras.com.br/website/download.asp?cod=124&idi=1&moe=6&id_categoria=155> 
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tempo e modo; da falta de marcas morfológicas; e, semanticamente, se caracteriza pela 
possibilidade de estabelecer sentido para o texto (QUADROS, SCHMIEDT, 2006). 
No segundo estágio (IL2), constata-se uma intensa mescla das duas línguas, em que se 
“observa o emprego de estruturas linguísticas da língua de sinais brasileira e o uso 
indiscriminado de elementos da língua portuguesa, na tentativa de apropriar-se da língua 
alvo” (QUADRO, SCHMIEDT, 2006, p.35). Esse emprego pode ocorrer de forma 
desordenada de constituintes da L1 e L2 por meio da justaposição de elementos da L1 e da 
L2; da estrutura da frase que varia ora com as características da L1, ora com a gramática da 
L2; de frases e palavras justapostas que causam confusão e não resultam em efeito de sentido; 
de empregos de verbos no infinitivo e flexionados; do emprego de substantivos, adjetivos e 
verbos; do emprego de elementos funcionais, os quais ocorrem predominantemente, nesse 
estágio, de modo inadequado; do uso de artigos, algumas preposições e conjunções, quase 
sempre de forma inadequada; da inserção de elementos do português numa sintaxe indefinida; 
e da não compreensão parcial ou total do sentido do texto (QUADROS, SCHMIEDT, 2006). 
O terceiro e último estágio da aquisição da L2 (IL3) se caracteriza por apresentar o 
emprego predominante da estrutura e gramática da L2 em todos os níveis, o que é definido 
pela aparição predominante de frases na ordem SVO e de estruturas complexas por meio de 
estruturas frasais na ordem direta da L2; do emprego de artigos, preposições e conjunções; das 
categorias funcionais; do uso de artigos definidos e, algumas vezes, de indefinidos; da flexão 
de nomes; da flexão verbal; das marcas morfológicas de desinências nominais de número e 
gênero e de desinências verbais (1ª e 3ª pessoas), de número (1ª e 3ª pessoas do singular e 1ª 
pessoa do plural) e de tempo (presente e pretérito perfeito); e do emprego dos verbos de 
ligação com maior frequência (QUADROS, SCHMIEDT, 2006). 
De maneira a ilustrar esses três estágios, Quadros e Schmiedt (2006) apresentam 
algumas produções escritas de aprendizes surdos. Podemos observar, por exemplo, esse texto 
produzido por um surdo no IL1:  
 
Figura 4 – Estágio de Interlíngua I 
A raposa e as uva 
colhas come muito uva 
colhos fugiu escuro árvore 
raposa quero vontade come uva 
raposa pulou não pegeu conseguiu 
 
(QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.37) 
 
43 
 
Nesse trecho, analisado por Brochado (2003), o surdo se encontra no primeiro estágio 
do aprendizado da L2, pois se verifica a apresentação de frases curtas sem elementos da L2 e, 
ainda, “reflete dificuldades ortográficas, o uso inadequado da flexão e o uso de estrutura 
tópico-comentário, além da ordenação sujeito-verbo” (QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.37). 
Segundo Brochado (2003), são essas as características apresentadas em textos produzidos na 
IL1 na aquisição da L2.  
Para exemplificar o segundo estágio, Quadros e Schmiedt (2006, p.37) apresentam o 
texto: 
 
Figura 5 – Estágio de Interlíngua II 
Chapeuzinho Vermelho 
 
Mãe fala chapeuzinho vermelho 
A vovó muito doena [doente?] 
chapeuzinho Vermelho foi vê flor 
muito bonita  
chapeuzinho Vermelho assauto lobo. 
lobo corre muito casa vovó lobo come 
vovó 
chapeuzinho Vermelho lobo quem 
chapeuzinho 
vermelho porque olho grande, porque 
nariz grande, 
porque 
orelha grande, porque boca grande 
come 
chapeuzinho Vermelho. 
O homem ovido [ouviu?] quem homem 
cama o lobo 
dorme. 
Chapeuzinho Vermelho gosta muito da 
vovó 
(QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.37-38) 
 
Na análise de Brochado (2003), há o emprego de artigos, preposições e expressões 
gramaticais. Os aprendizes surdos, nesse estágio, começam a ter uma consciência quanto à 
existência desses elementos, mas não ocorre o emprego adequado e, ainda, há o uso da flexão 
verbal de forma inconsistente. Dessa maneira, a “criança parece estar tentando usar os 
elementos gramaticais do português. Provavelmente, nessa fase, a criança esteja fazendo 
hipóteses a respeito dos elementos gramaticais da língua portuguesa e esteja testando-as” 
(QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.38). Brochado (2003), acredita que, nesse estágio, há uma 
confusão entre as estruturas da L1 e L2.  
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O último estágio, IL3, é ilustrado pela produção textual: 
 
Figura 6 – Estágio de Interlíngua III 
Chapeuzinho Vermelho 
 
A mamãe falou: 
– Chapeuzinho por favo você vai casa 
da vovó. 
Chapeuzinho falou 
– Porque eu vou casa da vovó? 
Mamãe falou 
– Porque a vovó está doente entendeu. 
Chapeuzinho falou 
– da eu vou casa da vovó porque eu 
tenho soudade da vovó eu do feliz. 
A mamãe falou 
– Por favor cuidado mato é perigoso. 
Chapeuzinho falou 
– e eu sei calma você não prisisa 
ficar com preocupada entendeu. 
Chapeuzinho vermelho pegou 
Uma cesta para dar da vovó. 
Chapeuzinho vermelho 
Saiu mato anda calma e pula 
Chegou lobo e lobo falou 
– oi todo bom chapeuzinho Vermelho 
Onde você vai? 
Chapeuzinho Vermelho falou 
– Eu vou da casa vovó porque a 
vovó está doente entendeu. 
Chapeuzinho Vermelho falou 
– Onde você vai? 
lobo falou 
– eu estou passiar do mato. 
lobo falou 
– você prisisa entra do lado porque 
e mais perdo entendeu. 
Chapeuzinho Vermelho falou 
– esta bom. 
e depois 
lobo correu e chegou casa da vovó. 
bater porta 
vovó falou 
– quem você? 
lobo falou 
– eu sou chapeuzinho Vermelho. 
vovó falou 
– ah pode entra casa 
lobo abriu porta e comeu vovó. Lobo 
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deiteu 
da cama 
Chegou Chapeuzinho Vermelho banteu 
a porta lobo falou 
– quem você. Chapeuzinho Vermelha 
falou 
– eu sou chapeuzinho vermelho. 
falou 
– porque você tem orelha grende? 
lobo falou 
– porque eu priciso ouvir bem você 
Chapeuzinho falou 
– porque você tem nariz grende. 
lobo falou 
– porque eu prisiso ar bom. 
Chapeuzinho falou 
– porque você tem boca grende. 
lobo falou 
– porque eu vou comer você Ah. 
Comeu C.V 
(QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.38) 
 
Brochado (2003) observa o uso de elementos gramaticais da L2, apresentando 
características de uma narrativa com discurso direto, bem como o fato de os erros de 
ortografia serem de ordem visual; já os erros no emprego de preposições estão relacionados 
aos aspectos linguísticos e não à função gramatical. 
Com base nos estágios de interlíngua, bem como nos exemplos e nas análises das 
produções textuais por Brochado (2003) e Quadros e Schmiedt (2006), pensamos no ensino 
da L2, isto é, na alfabetização de surdos em Língua Portuguesa, no que concerne às 
competências de leitura e escrita. 
Podemos, dessa forma, questionar como o aprendiz surdo será alfabetizado se ele não 
fala a Língua Portuguesa. Essa é uma questão rotineira na vida de professores que recebem 
alunos surdos em suas salas de aula. Vale ressaltar que muitos aspectos do processo de 
alfabetização de uma criança ouvinte são válidos para os aprendizes surdos no que concerne 
ao fato de que, antes do ingresso na escola, essas crianças (surdas ou ouvintes) já formulam 
hipóteses sobre leitura e escrita, desde que tenham o contato com textos e com adultos 
letrados. Nesse sentido, Favorito e Silva (2009, p.45) complementam que: 
 
Sem dúvida, ter contato sistemático com livros de histórias, observar os 
adultos em eventos de leitura e ter oportunidade de se aproximar desse 
objeto (a escrita) e dar a ele sentidos ajuda muito o processo de 
aprendizagem de qualquer criança. Se a criança surda – mesmo não sabendo 
ainda ler e escrever e usando uma língua diferente daquela encontrada nos 
livros – for inserida no mundo letrado, poderá entender de forma lúdica e 
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informal que os livros – e a escrita, de forma geral – têm uma função social 
que é útil em muitas situações (escrever bilhetes para pessoas ausentes, fazer 
listas de compras, enviar cartas para parentes distantes etc.). 
 
Favorito e Silva (2009) acrescentam que as crianças surdas acostumadas a ver histórias 
por meio da L1 chegam à escola mais bem preparadas para a alfabetização formal da L2, pois 
têm a possibilidade de antecipar o que está nos livros e entender mais facilmente as atividades 
que são propostas pela escola, que podem incluir o reconto de histórias, bem como o diálogo 
sobre o conteúdo das histórias. 
Essas hipóteses sobre a leitura e escrita elaboradas pelas crianças surdas e ouvintes 
podem se diferenciar na medida em que “é esperado que a criança ouvinte se apóie em suas 
habilidades orais para construir suas hipóteses sobre a leitura e a escrita; a criança surda vai 
usar, na construção de suas hipóteses sobre a leitura e a escrita, suas habilidades visuais” 
(PEREIRA, 2009, p.24). 
Sobre a construção de hipóteses, Pereira (2009) admite que os alunos surdos contam 
com um conjunto de conhecimentos que envolvem a língua na qual o texto é apresentado, e 
ainda com o conhecimento de mundo que auxilia a criação de hipóteses sobre os possíveis 
significados dos textos.  
Pereira (2009, p.27) assume uma posição contrária à decodificação da escrita, pois:  
 
Considerando-se que a língua de sinais preenche as mesmas funções que as 
línguas orais desempenham para os ouvintes, é ela que vai propiciar aos 
surdos a constituição de conhecimento de mundo e da língua que vai ser 
usada na escrita, tornando possível a eles entender o significado do que 
leem, deixando de ser meros decodificadores da escrita. 
 
Assim, o ensino da L2 se dá por meio de atividades que sempre serão antecipadas pela 
leitura em sinais, isto é, pela reflexão, em Libras, sobre a Língua Portuguesa. A leitura precisa 
ser contextualizada para que os aprendizes surdos tenham condições de compreender o texto. 
É importante ressaltar a necessidade de se possibilitar práticas pedagógicas que levem 
o aprendiz surdo a explorar, compreender particularidades de sua primeira língua para, então, 
ter elementos de comparação com a sua segunda língua. Por exemplo, para o surdo 
compreender como as palavras se estruturam por meio de fonemas, será necessário que 
conheça como se formam os sinais a partir de seus parâmetros, tendo a possibilidade de 
comparação. Quadros e Schmiedt (2006, p.26) acrescentam que os “alunos surdos precisam 
tornar-se leitores na língua de sinais para se tornarem leitores na língua portuguesa”. 
Esse aspecto é essencial para que o leitor compreenda que cada elemento gramatical 
da Língua Portuguesa deve ser explicado tendo como base a comparação com o elemento 
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gramatical correspondente em Libras. Por exemplo, para o ensino das variações dos verbos 
em Língua Portuguesa, será necessário comparar com as variações em Libras.  
Para que o ensino ocorra de maneira eficaz, Quadros e Schmiedt (2006) colocam que o 
professor deve oferecer instrumentos para que o aprendiz surdo chegue à compreensão, 
provocando o interesse pelo assunto ou tema da leitura por meio de discussões prévias e/ou 
estímulo visual – recurso essencial no ensino ao surdo visto que sua identidade está baseada 
numa cultura visual e espacial – e, ainda, por meio de atividades que conduzam o tema ou 
brincadeiras que podem facilitar a compreensão da leitura. 
Salles (et. al. 2004) concorda com esse pensamento na medida em que admite que a 
“leitura deve ser uma das principais preocupações no ensino de português como segunda 
língua para surdos, tendo em vista que constitui uma etapa fundamental para a aprendizagem 
da escrita” (ibid., p.20). Sendo assim, é importante que o professor considere a Libras como o 
principal instrumento de ensino da L2, situando o aprendiz surdo “dentro do contexto 
valendo-se da sua língua materna (L1) [...] por meio dela que se faz a leitura do mundo para 
depois se passar à leitura da palavra” (ibid., p.21). 
As metodologias utilizadas no ensino da L2 para os aprendizes surdos, em geral, 
focam o recorte de palavras isoladas a fim de facilitar a compreensão da L2 e transformam o 
ensino, que deveria ser reflexivo, em um trabalho relacionado ao “significado das palavras 
pura e simplesmente, fora de sua função no mundo” (FAVORITO, SILVA, 2009, p.56), o que 
não corresponde ao uso da língua nas situações reais. 
A aquisição da leitura em L2 passa por diversos níveis específicos, os quais ocorrem 
concomitantemente com a aquisição da escrita no processo de interlínguas, conceito 
apresentado anteriormente. Quadros e Schmiedt (2006, p.43) descrevem os níveis de 
aquisição de leitura: 
 
1) Concreto – sinal: ler o sinal que refere coisas concretas, diretamente 
relacionadas com a criança. 
2) Desenho – sinal: ler o sinal associado com o desenho que pode representar 
o objeto em si ou a forma da ação representada por meio do sinal. 
3) Desenho – palavra escrita: ler a palavra representada por meio do desenho 
relacionada com o objeto em si ou a forma da ação representado por meio do 
desenho na palavra. 
4) Alfabeto manual – sinal: estabelecer a relação entre o sinal e a palavra no 
português soletrada por meio do alfabeto manual. 
5) Alfabeto manual – palavra escrita: associar a palavra escrita com o 
alfabeto manual. 
6) Palavra escrita no texto: ler a palavra no texto. 
 
48 
 
As autoras consideram que, na medida em que o aprendiz surdo compreende o texto, 
ele inicia as suas produções textuais. A aquisição da leitura e escrita é um processo de 
construção por meio de atividades em sala de aula e de experiências dos próprios aprendizes. 
Dessa forma, a leitura e a escrita devem ter um sentido real para o surdo (QUADROS, 
SCHMIEDT, 2006).  
Tendo em vista os estágios do processo de interlíngua, que dizem respeito à aquisição 
e ao ensino da L2 com ênfase na escrita e na leitura e, ainda, os níveis específicos de 
aquisição da leitura, Quadros e Schmiedt (2006) propõem possíveis atividades que podem ser 
desenvolvidas em sala de aula no ensino da L2 para aprendizes surdos. 
As autoras sugerem atividades com foco na leitura e ampliação de vocabulário por 
meio de jogos e brincadeiras, tais como jogo da memória (palavra e sinal; palavra e imagem; 
alfabeto manual e letras); baralho de letras (letras do sistema alfabético e alfabeto manual); 
bingo (cartelas com letras e cartões com alfabeto manual e vice-versa ou cartelas com 
palavras e cartões com sinais ou vice-versa); palavras-cruzadas (a partir do sinal se faz o 
preenchimento dos espaços com as letras correspondentes), entre outras possíveis atividades 
para o desenvolvimento da leitura e ampliação de vocabulário (QUADROS, SCHMIEDT, 
2006). 
Sobre atividades com foco na produção escrita, Quadros e Schmiedt (2006) sugerem 
produções livres a partir de recursos imagéticos; produção a partir de histórias; a partir de 
roteiros pré-estabelecidos; de vocabulário já trabalhado; da finalização de textos já iniciados; 
e a partir de textos lidos. 
Para desenvolver atividades, como as sugeridas anteriormente, faz-se necessário o uso 
de alguns recursos didáticos indispensáveis nesse processo. Alguns desses recursos são: a 
literatura infantil e a literatura surda, bem como a elaboração de um cantinho da leitura, pois 
esses materiais são compostos pela escrita em L2 e por ilustrações, o que estimula o gosto 
pela leitura e é “fundamental para que a criança surda se interesse e se desenvolva melhor no 
conhecimento e no uso da Língua Portuguesa” (QUADROS, SCHMIEDT, 2006, p.117).  
O uso de recursos imagéticos tais como fotos, desenhos, ilustrações, objetos, enfim, 
tudo que remete ao campo visual-espacial, favorece a compreensão e o aprendizado do surdo; 
também deve-se possibilitar o uso do dicionário Libras/Língua Portuguesa em sala de aula, do 
alfabeto manual e do alfabeto da L2, mural elaborado nas duas línguas (L1 e L2) entre outros 
recursos que podem ser confeccionados junto aos aprendizes ou pelo próprio professor.  
Ressaltamos que as atividades sugeridas anteriormente devem fazer parte de contextos 
que sejam significativos para os aprendizes surdos e que lhe permitam comparar as línguas, 
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sendo levados a perceber o quanto as informações apresentadas em L2 podem ampliar o seu 
conhecimento de mundo. 
Procuramos até o momento apresentar as concepções sobre bilinguismo e educação 
bilíngue, aquisição e ensino de L2 para aprendizes surdos fundamentadas em estudos 
realizados por pesquisadores da área dos estudos surdos e da linguística, bem como da 
educação a fim de compreendermos as visões e as perspectivas adotadas sobre o ensino de 
uma segunda língua no bilinguismo específico aos surdos. 
Com base nessa discussão, partimos para uma reflexão sobre o ensino da L2 
fundamentados na Teoria das Operações Enunciativas e, posteriormente, faremos uma relação 
entre esse referencial e a teoria apresentada pelos pesquisadores da área dos estudos surdos e 
do bilinguismo, a fim de pensarmos no ensino-aprendizagem reflexivo da L2 para surdos, 
considerando as especificidades culturais e linguísticas desses indivíduos. 
 
1.2.2.2. O ensino da L2 com os fundamentos da TOE 
 
Para refletirmos sobre o ensino da L2 para surdos com base na Teoria das Operações 
Enunciativas, é necessário enfatizar seus principais conceitos, cujos fundamentos têm como 
base o estudo linguístico que se conduz pela análise e observação da diversidade da língua. 
Para tanto, iniciamos pela perspectiva assumida sobre a relação entre linguagem, língua e 
pensamento, à qual voltaremos no próximo capítulo com maiores detalhes.  
Os autores que pesquisam sobre a língua e a linguagem e que se fundamentam nos 
princípios postulados por Antoine Culioli tomam a linguagem como o “lugar de elaboração 
cognitiva” (DE VOGÜÉ, 2013, p.216). Em outras palavras, a linguagem é o elemento que 
possibilita a construção da língua e é parte da constituição do pensamento, ou seja, das 
operações cognitivas (FRANCHI, 1992). Dessa forma, não se consideram linguagem, língua e 
pensamento de maneira isolada e, sim, como elementos articulados a partir dos quais se 
produzem os enunciados e se constroem os significados. 
Assim, essa corrente tem como foco a semântica da língua, uma vez que o sentido é 
compreendido como produto das articulações das unidades linguísticas na elaboração de 
enunciados, o que nos permite dizer que são as condições de emprego das unidades que 
constituem a sua identidade semântica (DE VOGÜÉ, 2013). No que se refere ao sentido, 
como já apontamos, este é construído e determinado pelo próprio material verbal, o qual se 
fundamenta na articulação entre as unidades que compõem os enunciados.  
50 
 
A língua se apresenta como um sistema estruturado que organiza e sustenta a 
enunciação, entendida como a maneira pela qual as unidades linguísticas se enunciam, 
constroem sentidos. É por meio do contexto linguístico que se evidencia o funcionamento de 
uma unidade linguística, pois, pela organização e composição dos enunciados, 
compreendemos o movimento enunciativo da própria unidade. Em outras palavras, a unidade 
solicita determinados contextos não quaisquer que trazem indícios de seu funcionamento 
enunciativo. 
Franckel (2011c) considera que o contexto assim apreendido não é exterior ao 
enunciado e, sim, gerado pelo próprio enunciado. Nessa perspectiva, há que se distinguir o 
conceito de referência, vista normalmente como estável e externa à língua, e o de valores 
referenciais, que são operações de referenciação instáveis, sempre (re)construídos no e pelo 
enunciado por meio da dinâmica da língua. 
Essa instabilidade dos valores referenciais emerge da própria dinâmica linguística, ou 
seja, se apóia em operações cognitivas e enunciativas que orientam o movimento enunciativo, 
construindo as significações por meio de determinados contextos linguísticos; assim, a 
instabilidade é sempre dotada de uma regularidade por ser, finalmente, o produto de uma 
dinâmica que não pode ser considerada qualquer (FRANCKEL, 2011b). 
A identidade semântica não consiste em um sentido inerente às unidades, e, sim, no 
que é invariável e estável dentro das possíveis variações de uma unidade. Ela orienta o 
funcionamento da própria unidade dentro do sistema linguístico ao descrever as relações com 
outras unidades que sustentam a construção dos enunciados, permitindo prever, ainda, quais 
contextos linguísticos ela pode evocar para enunciar e produzir sentido.  
Tendo apontado sucintamente alguns dos posicionamentos assumidos pela TOE, 
refletimos, agora, sobre como essa corrente teórica se aplica no ensino de língua. 
Sobre o ensino-aprendizagem do léxico, acreditamos em um ensino reflexivo da 
língua, refutando a ideia de se ensiná-lo por meio de “decodificações”. A proposta de ensino 
que assumimos está pautada em “situações didáticas que promovem a reflexão acerca do 
funcionamento da atividade de linguagem” (LIMA, 2013, p.81). 
Nessa perspectiva, a reflexão sobre a língua ocorre por meio da observação e análise 
do funcionamento das unidades linguísticas e dos mecanismos que são responsáveis pela 
construção da significação. No ensino da língua, admitimos que o sentido das unidades não é 
dado, mas, sim, construído por meio da organização das unidades que compõem os 
enunciados, isto porque “a simples categorização de palavras em classes gramaticais é 
insuficiente para definir sua função dentro do sistema linguístico” (LIMA, 2013, p.82). 
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Buscamos, no ensino da língua, levar o aprendiz a compreender o movimento e o 
funcionamento enunciativo das unidades linguísticas, desvendando sua identidade semântica, 
a qual é responsável pela orientação e regulação dos usos que delas fazemos e de suas 
possíveis variações semânticas. A identidade semântica é uma “forma invariante construída a 
partir da observação do próprio papel exercido pela unidade nas interações por ela 
construídas” (ROMERO-LOPES, 2006, p.131). 
O objetivo central da Teoria das Operações Enunciativas, no ensino da língua, é fazer 
com que o aprendiz reflita sobre a língua, seu funcionamento e seus usos, e ainda, sobre o 
léxico e suas variações a partir de sua natureza invariante, em suma, pretende-se ensinar a 
língua por meio da reflexão e observação de seu funcionamento. Esse processo de observação 
da língua faz parte da metodologia de ensino do léxico proposta por alguns estudiosos que 
seguem a perspectiva culioliana. 
Na metodologia que adotamos para o ensino da língua, é indispensável o trabalho que 
tome por base a pesquisa dos fatos linguísticos e a reflexão sobre estes, o que exige um 
levantamento de dados, um corpus com os ambientes enunciativos nos quais a unidade 
linguística se insere, de forma a identificar as características da unidade, as funções exercidas 
por ela, as oposições semânticas estabelecidas com outras unidades consideradas semelhantes 
e a singularidade das significações que emergem. Para tanto, é necessário que esse ensino se 
apóie na língua em sua realidade viva, i.e., em exemplos reais, cotidianos, para que os dados 
levantados sejam listados, comparados e manipulados o que nos leva a “visualizar os 
processos de construção do sentido de uma dada unidade” (LIMA, 2013, p.82), processos 
esses que partem da atividade epilinguística para a metalinguística. 
Em relação às questões pedagógico-metodológicas, Rezende (2008) concebe a 
criatividade, o diálogo e a articulação entre experiências pessoais e contextuais, de um lado, e 
os processos generalizáveis, por outro, ambos pertencentes ao ser humano e envolvidos no 
exercício de reflexão sobre a língua. Assim, a “consciência de quais processos educacionais 
estão envolvidos no exercício que se faz em sala de aula é muito importante em metodologia 
de ensino” (ibid., p.107). 
A metodologia de ensino fundamentada nesse referencial, ao propor como prática 
principal a reformulação de enunciados, propicia o desenvolvimento de estratégias de ensino, 
especificamente, o planejamento de atividades que ofereçam um ensino lexical estimulante e 
significativo, o que pode ser aplicado em todos os estágios de aprendizado da língua, desde 
que esse planejamento seja adaptado ao nível de abstração dos aprendizes.   
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Portanto, em relação ao ensino da língua, buscamos, por meio da metodologia em que 
nos pautamos, desenvolver um olhar significativo, investigativo e científico sobre os fatos 
linguísticos, o que favorece a compreensão do funcionamento enunciativo de uma 
determinada unidade linguística e a compreensão da estrutura da língua enquanto sistema 
discursivo e de representação simbólica. 
Tendo em vista a problemática estabelecida pela corrente teórica em que nos 
fundamentamos, a saber, que o sentido é uma construção linguística, pensamos, então, em 
como ensinar a Língua Portuguesa enquanto L2 para surdos. 
Com base na discussão realizada sobre a visão dos estudiosos acerca dos surdos e 
linguagem, bem como sobre bilinguismo, aquisição e ensino da L2 para surdos, fazemos uma 
ponte entre as especificidades do ensino da L2 para os surdos e as especificidades do ensino 
da língua na teoria adotada por nós. 
O ensino da L2 para os surdos deve se apoiar na L1 do aprendiz, devendo a Língua 
Portuguesa ser ensinada por meio da Libras. Dessa maneira, é indispensável que o professor 
que atenda aprendizes surdos na Educação Básica tenha a Libras como L2, pois precisa 
dominar a língua usada pelos surdos para que possam ensinar a L2 de forma significativa e 
efetiva. 
Tomando como base os princípios expostos, uma das questões primordiais é 
evidenciar que a unidade linguística não está relacionada a qualquer sentido que ela possa vir 
a evocar em um dado contexto, sendo esta evocação apenas um dos significados passíveis de 
ser estabilizados por uma dada unidade. Assim, o aprendiz surdo poderá refletir sobre a língua 
e compreender suas abstrações, essa sendo sempre explicada pela L1 por meio de 
reformulações que evidenciem suas características próprias, pela aproximação da semântica 
da Libras para a Língua Portuguesa, fazendo com que esse aprendizado seja reflexivo e 
significativo. 
Isso mostra que o ensino-aprendizagem da L2 jamais pode ser reduzido à 
memorização das formas linguísticas, pois as significações não existem jamais fora dos 
enunciados em que se inserem. 
Como metodologia de ensino da L2, a TOE toma por base o processo de reformulação 
por meio da observação e manipulação de enunciados. Reformular, aqui, deve ser entendido, 
em L1, como um modo específico de parafrasagem que tem como objetivo promover 
explicações visando à identificação dos processos enunciativos que sustentam os possíveis 
sentidos de uma determinada unidade linguística, “processos comuns ao conjunto de 
enunciados nos quais ela se insere” (ROMERO, TRAUZZOLA, 2014, p.241). 
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É importante ressaltar que não se trata de se estabelecer uma rede de sinônimos para 
uma dada unidade a partir dos enunciados por ela construídos, pois o objetivo não é 
“mobilizar uma ou outra unidade de sentido próximo em um contexto dado para estabelecer 
uma reformulação, mas, pelo contrário, de considerar seus sinônimos como lugar de análise 
do que os distingue da unidade considerada” (FRANCKEL, 2011c, p. 121). Franckel 
acrescenta, ainda, que “o recurso à sinonímia para explicar o sentido de uma unidade 
constitui, finalmente, uma negação de sua identidade, enquanto a glosa corresponde a uma 
tentativa de caracterizá-la em sua especificidade irredutível” (ibid.).  
A prática de reformulação controlada ou glosa, como também é nomeada, é concebida 
como uma atividade metalinguística que busca formalizar as operações linguísticas e 
cognitivas efetuadas de modo não consciente ao produzirmos enunciados. Trata-se, pois, de 
tentar tornar “consciente um saber linguístico do qual fazemos uso sem que dele tenhamos 
consciência, um saber sustentado por nossa atividade epilinguística, atividade que consiste 
[...] na própria atividade de linguagem” (ROMERO, TRAUZZOLA, 2014, p. 241).  
A concepção de glosa se fundamenta em uma língua que é constituída por um sistema 
autônomo, com uma organização própria, que só pode ser apreendida em suas manifestações 
formais. Assim, as “formas da língua tornam possíveis sua própria formalização em uma 
reduplicação incessante, mas constituída como lugar de ressonância e de raciocínio” 
(FRANCKEL, 2011c, p. 129). 
A metodologia adotada pela TOE possibilita o estudo e a análise dos possíveis efeitos 
de sentido construídos por uma unidade, o que se dá por meio da identificação dos contextos 
linguísticos que a unidade convoca para poder funcionar na língua, em outras palavras, “da 
identificação dos termos que com ela interagem e tendem a estabilizá-la semanticamente, de 
um lado, e das determinações por ela conferidas a esses termos, de outro” (ROMERO, 
TRAUZZOLA, 2014, p.242). Tais determinações passam pela evocação de representações 
sempre particulares, que caracterizam singularmente os termos analisados.  
Portanto, com as glosas, buscamos esmiuçar a função da unidade a partir do modo 
como ela opera sobre os termos que convoca para ser enunciada, o que consiste em uma 
atividade reflexiva sobre os fatos da língua. A atividade de reformulação procura “recuperar e 
formalizar metalinguisticamente o raciocínio que sustenta a produção enunciativa e que é da 
ordem de processos cognitivos específicos à atividade de linguagem” (ROMERO, 
TRAUZZOLA, 2014, p. 242).  
Em suma, pretendemos delinear o que se mantém estável dentro da variação que é, por 
fim, constitutiva das unidades, mostrando que “através da variação do sentido das unidades, é 
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possível destacar as regularidades na maneira pela qual se organiza essa variação” 
(FRANCKEL, 2011a, p. 19).  
Acreditamos que o ensino da L2 deve ocorrer de modo semelhante ao ensino do 
funcionamento da L1. Nesse sentido, defendemos que o ensino deve ser reflexivo e 
significativo por meio da compreensão de que a significação não é dada e, sim, construída em 
cada enunciado.  
O ensino da L2 para os aprendizes surdos pode pautar-se na metodologia proposta pela 
Teoria das Operações Enunciativas, uma vez que consideramos as especificidades do 
bilinguismo dos surdos, em que se tem, como L1, uma língua visual, espacial e manual e, 
como L2, uma língua oral e auditiva.  
Os principais auxílios no ensino da L2 ao surdo apóiam-se, portanto, na L1, i.e. no 
alfabeto manual e nos sinais, de modo que a explicação de uma determinada unidade da L2 
deve se pautar em um trabalho envolvendo seus variados contextos e empregos com o 
objetivo de mostrar, graças a reformulações específicas desses empregos, o que é invariante. 
Articulam-se, assim, os conceitos estabelecidos para o ensino da L2 pelos teóricos da área dos 
estudos surdos e da educação com os princípios postulados pela TOE no ensino de uma 
língua, o que nos permite refletir sobre a construção da significação e levar os aprendizes 
surdos à compreensão do funcionamento linguístico da L2 por meio de atividades de 
reformulação apoiadas nos recursos mencionados. 
No próximo capítulo, apresentaremos e aprofundaremos os conceitos centrais oriundos 
de nosso referencial teórico: a relação tríade entre língua, linguagem e pensamento; a 
construção da significação; enunciado e enunciação; referência e valores referenciais; forma 
esquemática e identidade semântica; noção e domínio nocional, com a finalidade de esclarecer 
e proporcionar uma melhor compreensão acerca do ensino da L2 fundamentado na Teoria das 
Operações Enunciativas. 
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Capítulo II – Sobre o processo de construção de significação 
 
Neste capítulo, trazemos questões específicas ao referencial teórico que sustenta esse 
estudo, a saber, a Teoria das Operações Enunciativas (TOE), apresentando princípios 
fundantes que abarcam as concepções de linguagem, língua e pensamento, bem como o papel 
do funcionamento da língua por meio da dinâmica enunciativa. A teoria constitui-se como um 
estudo semântico da língua, pois define o que denominamos sentido como o produto de 
relações entre as unidades linguísticas que constituem os enunciados. No que se refere ao 
conceito de signo linguístico, este é entendido, portanto, não como traços de conteúdo, como 
observado anteriormente, mas como elemento que responde a regularidades dentro de uma 
estrutura linguística interna para enunciar valores semânticos. 
Na primeira seção, vamos nos ater mais especificamente à relação entre linguagem e 
língua sob a ótica da teoria enunciativa, bem como à articulação desses elementos na 
produção de sentidos nos enunciados, tratando, no âmbito do sistema, do funcionamento 
semântico das unidades linguísticas que o compõem. Na segunda, abordaremos as 
características das unidades lexicais de natureza verbal, foco de nosso interesse nesse estudo, 
apresentando estudos de diferentes vertentes no campo da Língua Portuguesa e o modo como 
o tema é tratado na Libras. 
 
 2.1. A Teoria das Operações Enunciativas e o conceito de sentido 
 
Vimos observando que, na perspectiva enunciativa aqui adotada, as unidades 
linguísticas só apresentam valores semânticos quando postas em uso, quando se encontram 
em funcionamento, no âmbito de produções linguísticas, que são de diferentes registros: oral, 
escrito ou sinais.  
O enunciado é, nessa perspectiva, o resultado das articulações entre as unidades 
léxico-gramaticais que o compõem, articulação da qual, por meio de aspectos únicos, surge a 
significação; já a enunciação caracteriza-se como sendo o processo de construção do 
enunciado e da própria significação que dele decorre. Os conceitos de enunciado e enunciação 
serão retomados e detalhados posteriormente. 
Considerando a significação das unidades por meio da articulação e construção de 
enunciados em que as unidades são postas em uso, refutamos a concepção de que as palavras, 
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fora de uma materialidade verbal9, sejam dotadas de sentido inerente e que lhe seja intrínseco, 
e isso por ser o sentido decorrente de uma construção linguística no jogo enunciativo. 
Segundo Romero-Lopes (2000, p. 7): 
 
Ao refutarmos a existência de uma estabilidade semântica primeira, i.e. ao 
refutarmos a hipótese de que a unidade lingüística traz em si qualquer tipo de 
valor semântico, de conteúdo inerente, postulamos conseqüentemente uma 
unidade cujo âmago é de natureza variável, deformável, e, o que é mais 
importante, definido pela função específica que lhe é atribuída nas interações 
das quais participa. 
 
Há, portanto, na Teoria das Operações Enunciativas, um olhar que se volta para os 
mecanismos enunciativos próprios a cada unidade léxico-gramatical que compõe nosso 
sistema linguístico, mecanismos que, não raras às vezes, são vistos como o que denota o seu 
funcionamento linguístico.  
Nessa abordagem, compreendemos a atividade de linguagem como intimamente ligada 
às operações cognitivas, ou seja, ao pensamento, embora esse mecanismo cognitivo não seja 
determinado pelo organismo, sob um olhar biológico. Deixamos explícito, dessa maneira, que 
não adotamos uma perspectiva cognitivista, a qual considera que o sistema linguístico é 
reflexo do pensamento e do meio. Assim, para a Teoria das Operações Enunciativas, 
entendemos a linguagem “como lugar de elaboração cognitiva ao invés de reflexo de 
elaborações cognitivas constituídas independentemente” (DE VOGÜÉ, 2013, p.216).  
A teoria enunciativa considera que o pensamento é integrado e constituído pela 
linguagem, a qual, além da função comunicativa, tem como função primeira permitir a 
reflexão e o pensamento (FRANCHI, 1992). Sobre a linguagem, Franchi (1992, p.25) afirma 
que: 
 
[...] antes de ser para a comunicação, a linguagem é para a elaboração; e 
antes de ser mensagem, a linguagem é construção do pensamento; e antes de 
ser veículos de sentimentos, idéias, emoções, aspirações, a linguagem é um 
processo criador em que organizamos e informamos nossas experiências. 
 
Dessa maneira, assumimos uma posição contrária à concepção de linguagem como 
instrumento do pensamento que funciona apenas como ferramenta social. A linguagem, na 
nossa perspectiva, é o elemento que permite a comunicação social (as produções linguísticas) 
e é parte essencial da constituição das operações cognitivas (o pensamento), sustentando a 
consolidação dos contratos sociais pela sociedade e o modo como os indivíduos 
compreendem o mundo (LIMA, 2013).  
                                                             
9 Verbal devendo ser entendido como produção linguística de qualquer registro que seja, e não como produção 
oral. 
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É pela e na linguagem que interagimos, comunicamos experiências e somos capazes 
de estabelecer laços sociais. Assim, a “linguagem não é somente o instrumento da inserção 
justa do homem entre os outros; é também o instrumento da intervenção e da dialética entre 
cada um de nós e o mundo” (FRANCHI, 1992, p.26). 
Assim, a língua é entendida como um conjunto de convenções adotadas pela sociedade 
que permite o exercício de linguagem (FRANCHI, 1992), sendo a face palpável da atividade 
de linguagem.  
Vale dizer que o conceito de significação sobre o qual se apóia o próprio exercício da 
linguagem é compreendido tradicionalmente por meio da multiplicidade de sentidos que uma 
dada unidade lexical apresenta, i.e por meio de sua polissemia. Aqui, buscamos as 
regularidades na variação das unidades, em outras palavras, a invariância semântica que 
regula o funcionamento da unidade linguística, a sua identidade semântica, como já 
observamos no capítulo anterior.  
A Teoria das Operações Enunciativas acredita que os sentidos são construídos por 
meio das unidades lexicais em uso, o que significa que o sentido só se estabiliza quando estas 
são enunciadas. Daí, refutarmos a concepção de que a unidade linguística possui um 
conteúdo, um significado inerente concebido fora do jogo linguístico. A esse respeito, 
Romero-Lopes (2000, p.4, grifos da autora) acrescenta que devemos “desconstruir a 
polissemia, a substituir, na caracterização da identidade semântica das unidades linguísticas, a 
busca de regularidades sob a forma de conteúdos inerentes por regularidades calculáveis, por 
representações abstratas de seu modo de variação”.  
A corrente teórica inicialmente pensada por Antoine Culioli e desenvolvida, na 
atualidade, por um grupo de pesquisadores, dos quais destacamos Sarah de Vogüé, 
Jean-Jacques Franckel e Denis Paillard, consiste em um estudo linguístico conduzido pela 
análise e observação do modo como a significação se elabora por meio do material verbal a 
fim de explicá-la a partir de diferentes níveis nela envolvidos. À representação da atividade de 
linguagem está associada a atividade epilinguística, de natureza não consciente, que se 
apresenta por meio da própria atividade linguística, nível da materialidade verbal que nunca 
apreende a atividade epilinguística que o sustenta (ROMERO, 2011). Essa representação da 
atividade de linguagem e seus níveis serão detalhados adiante. 
Dessa forma, o foco de estudo dessa teoria se encontra na semântica da língua, em que 
o sentido é entendido como produto das articulações das unidades para formar os enunciados. 
Como esclarece De Vogüé, “suas condições de emprego constituem seu sentido” (2013, 
p.217). 
58 
 
Se o sentido se estabiliza quando há o enunciado, é importante esclarecer que o 
conceito de enunciação, por sua vez, não está vinculado à comunicação intersubjetiva, não é 
concebido como o “ato do sujeito produzindo um enunciado, é um processo que se recupera a 
partir do enunciado.” (DE VOGÜÉ, 2011a, p.59). Há dois modos de se conceber a 
enunciação: “de um lado, tematiza-se a forma pela qual um sujeito se enuncia, de outro, a 
forma pela qual um enunciado se enuncia (pela qual ele tem a forma que tem).” (DE VOGÜÉ, 
2011a, p.59). Para a Teoria das Operações Enunciativas, o que está em jogo é justamente a 
última dessas concepções, sem desmerecer a importância da primeira. 
Assim, na enunciação, há relações complexas que envolvem a produção e 
compreensão de enunciados. A enunciação, ao demandar a presença de um sujeito produzindo 
enunciados, demanda igualmente que esse ato responda a processos de articulação entre 
unidades lexicais que possuem características próprias de regulação e variação. Para Romero 
(2010, p. 488), “[...] o conceito de enunciação corresponde a ‘mecanismos de linguagem’ 
implicados na construção do processo de significação, o que é sugerido pela condição de 
‘vestígios’ à qual são alçadas as formas materiais”. 
Já o conceito de enunciado é definido como o resultado da enunciação, como um 
produto em que se observam os mecanismos da atividade de linguagem em jogo por meio dos 
agenciamentos entre as unidades linguísticas. Para Franckel (2011b, p.44), o enunciado é um 
“arranjo de formas” em que as unidades que o constituem são “um encadeamento de 
operações do qual é vestígio”.  
Desse modo, “o enunciado é tudo o que ele é capaz de significar” (LIMA, 2013, p.40), 
não devendo ser, portanto, apreendido como resultado da enunciação de um indivíduo 
singular. Ao contrário, o enunciado deve ser compreendido como a materialidade verbal, 
como um arranjo que organiza um efeito significante (DE VOGÜÉ, 2011a). 
Esse efeito significante aparece de modo bastante claro na colocação feita para 
Franckel (2011b, p. 43, grifos do autor), para quem “[...] o sentido se constrói a partir de 
unidades que integram o todo (e a ele se integram) ‘efetuando’ o enunciado”. Pode se dizer, a 
partir disso, que língua é considerada como um sistema que abrange mecanismos estruturados 
que organizam e sustentam a enunciação, colocando em jogo a compreensão de como as 
unidades produzem sentidos e de que modo se organizam e se articulam para a construção de 
enunciados. 
Passemos, agora, a uma importante questão que está diretamente relacionada ao que 
vimos discutindo: a da referência. Ao falarmos em referência, deparamo-nos mais uma vez 
com o debate em torno das palavras e dos significados. Segundo nossa perspectiva teórica, o 
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que se pretende é compreender como a atividade de linguagem constrói a referência, 
admitindo que essa construção provenha da relação com o mundo e da própria elaboração do 
pensamento. 
Nesse sentido, Franckel (2011b, p. 42, grifos do autor) afirma que:  
 
[...] [o] sentido não é redutível a um pôr em forma do mundo e de suas 
representações, mas constitui um tipo de representação específico. A 
linguagem constrói um ‘mundo’, que se articula ao(s) mundo(s) cujas outras 
formas de representação constituem os suportes. 
Isso não significa que a linguagem funciona independentemente do mundo 
‘real’ (objetivo/subjetivo) e de suas representações, nem que a organização da 
linguagem seja estritamente independente da dos processos cognitivos, mas 
evidencia que a análise de fenômenos linguísticos não se reduz diretamente a 
um raciocínio acerca do mundo ou dos processos cognitivos.  
 
Ainda, para De Vogüé (2013, p. 219), a variação das unidades linguísticas está 
vinculada à “[...] natureza quantitativa ou qualitativa da referência, mas há outros princípios, 
concernindo, em particular, a variedade dos modos de combinação entre unidades e também o 
modo de construção das entidades referenciais etc.”. Portanto, a referência é uma construção 
intralinguística numa relação entre língua e cognição. 
Conforme os princípios expostos, a atividade de linguagem e a língua por meio da 
qual é apreendida não são reproduções nem da realidade, nem do nível cognitivo. A 
significação se constrói por meio do funcionamento das unidades dentro do sistema 
linguístico, sendo o sentido uma construção intralinguística. No que se refere à relação entre 
linguagem e pensamento, admitimos que a língua(gem) constitua o pensamento. Nessa 
perspectiva, Franckel (2011b, p.41) acrescenta que “a linguagem constitui um pôr em prática 
específico de mecanismos cognitivos [...] ela constitui uma forma de pensamento”. 
Por considerarmos a referência uma construção intralinguística que corresponde a uma 
dinâmica que se estabelece nos e pelos enunciados, não estamos dizendo que toda e qualquer 
significação construída pela língua não tenha relação com o indivíduo, o tempo e o espaço. 
Adentramos, assim, em uma diferença mais fina entre valores referenciais e a 
referência. Os valores referenciais seriam a parte da referência construída pelo enunciado em 
si, e dizem respeito ao modo como as unidades adquirem sentidos quando postas em uso.  
Essa definição, que se relaciona ao conceito de Benveniste de função integrativa 
(ROMERO, 2010), consiste no movimento integrativo das unidades linguísticas em contextos 
enunciativos. Entendemos que é por meio do contexto linguístico, i.e. do material verbal que a 
própria unidade solicita para seu pôr em uso, que se fazem descobertas sobre o funcionamento 
de uma unidade linguística, pois o modo como estão organizadas, compondo os enunciados, 
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torna possível compreender seu movimento enunciativo. Benveniste, sobre tal conceito, 
coloca que um signo é:  
 
[...] materialmente função dos seus elementos constitutivos, mas o único 
meio de definir esses elementos como constitutivos consiste em identificá-
los no interior de uma unidade determinada onde preenchem uma função 
integrativa. Uma unidade será reconhecida como distintiva num determinado 
nível se puder identificar-se como ‘parte integrante’ da unidade de nível 
superior, do qual se torna o integrante. (BENVENISTE, 2005, p.133, grifos 
do autor).  
 
Nesse sentido, Romero (2010) acrescenta que uma unidade como /s/ é concebida como 
um fonema por se integrar, como por exemplo, à unidade sala e o termo sala é concebido 
como signo por se inserir em contextos linguísticos, tais como, sala de jantar, sala de estar, 
sala de TV, ou ainda de Vamos para a sala?, A sala é pequena, entre outros que a integram. 
Para Romero (2010, p. 479),  
 
[...] tais afirmações trazem consequências fundamentais para a concepção de 
signo linguístico ao permitir, no abandono de um signo dotado de sentidos 
intrínsecos, recuperar um signo maleável, aberto de imprecisões, oscilações 
e mudanças de sentido inerentes à natureza viva da língua.  
 
O signo não pode ser constituinte se não for integrante, i.e., o signo só é reconhecido 
por meio de sua integração em unidades mais altas “enformadas de significação” 
(BENVENISTE, 2005, p. 135). Portanto, há uma articulação dialética entre interior e exterior 
que retrata a coesão entre signos e enunciados, pois:  
 
[...] [se] o processo de inserção dos signos nos enunciados coloca o 
enunciado em uma posição de exterioridade em relação aos signos, esse 
mesmo processo, ao permitir aos signos significarem, faz com que os signos 
“contenham”, “englobem” os enunciados, os contextos verbais nos quais se 
inserem. (ROMERO, 2010, p.479-480, grifos da autora). 
 
O sentido, nessa perspectiva, é tomado como resultado do material verbal e, dessa 
forma, considera-se que “o contexto ou a situação não é exterior (a) ao enunciado, mas é 
gerado (a) pelo próprio enunciado” (FRANCKEL, 2011c, p. 109, grifos do autor).  
Podemos diferenciar, então, os conceitos de referência e valores referenciais, na 
medida em que compreendemos que a significação não se confunde com a referência, que 
tende a ser estável, fixa, equivalente a uma correspondência dos enunciados ao que é externo 
à língua (FRANCKEL, 2011b). Os valores referenciais são operações de referenciação 
instáveis, sendo construídos, sempre, no enunciado e pelo enunciado pela própria dinâmica da 
língua.  
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Exemplos de valores referenciais serão dados no terceiro capítulo, quando, a partir de 
análises explicando os empregos do verbo QUEBRAR em PB, mostraremos que um mesmo 
funcionamento referencial permite englobar O relógio quebrou e A firma quebrou em um 
mesmo grupo, embora a referência evocada por cada exemplo seja diferente: a quebra do 
relógio remete a um objeto que não funciona, enquanto a quebra da firma, a uma empresa que 
faliu. 
Sobre a instabilidade dos valores referenciais, não queremos dizer que estes surjam 
aleatoriamente e, sim, que emergem de uma dinâmica linguística, fundamentando-se, ao 
mesmo tempo, em operações cognitivas e da natureza da linguagem que direcionam o 
movimento enunciativo e que geram as possíveis significações por meio da restrição e 
autorização de determinados contextos linguísticos. 
Assim sendo, a instabilidade é sempre previsível, gerando uma aparente contradição, 
ou seja, o fato de que há uma estabilidade nos valores referenciais, que são construídos pelo 
material verbal e que são previsíveis por serem produtos de uma dinâmica que não tem fim 
(FRANCKEL, 2011b). 
 
2.1.1. A forma esquemática como identidade semântica 
 
O conceito de forma esquemática como identidade semântica que caracteriza o 
funcionamento próprio de um lexema verbal provém de uma estabilidade instável, da 
invariância variável das unidades linguísticas. É por meio dele que buscamos compreender o 
que é invariável e estável dentro das possibilidades de variação de um dado verbo, foco de 
nossos interesses.  
Esse conceito, que, como vimos apontando, não deve ser compreendido como um 
sentido inerente aos verbos, orienta seu funcionamento dentro do sistema linguístico, 
possibilitando-lhe estabelecer relações com outras unidades para formar os enunciados, bem 
como antecipar quais contextos linguísticos o verbo pode convocar para se enunciar e 
produzir os valores referenciais. 
Cada unidade tem um comportamento que é associável a uma rede de valores 
referenciais que lhe é específica (FRANCKEL, 2011b). As “formas só podem ser estudadas 
uma a uma, em sua singularidade, e é a partir desta descrição que as regularidades no modo 
como se organizam e se constituem os valores observados podem ser delineadas” (ibid., p. 
49). Ou seja, cada verbo deve ser estudado em sua particularidade, pois são singulares na 
medida em que tem seu próprio modo de articular e produzir significados dentro do sistema 
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linguístico. Portanto, dois enunciados com verbos diferentes, por mais próximos 
semanticamente que sejam, nunca produzem valores referenciais iguais.  
Para ilustrar o que dissemos até o momento, faremos algumas breves considerações 
sobre o funcionamento enunciativo do verbo QUEBRAR, visto que, no próximo capítulo, 
vamos retomá-lo com o objetivo de repensar seu ensino para sinalizantes.  
Fundamentados em análise já realizada por Romero (2010), Romero e Vóvio (2011) e 
Romero e Trauzzola (2014), vejamos o que se passa com os enunciados “Ele quebrou o vaso” 
e “Ele quebrou o contrato”, e que se observa uma nítida diferença no emprego do verbo, já 
que a significação por eles construídas não é a mesma.  
No primeiro enunciado, há o termo vaso, representado como objeto, que se 
despedaçou, estraçalhou em pedaços, sendo este entendido como uma substância passível de 
ser quebrada (de vidro, por exemplo) ou cuja parte se solta de um todo (a alça de um vaso, 
que pode ser de qualquer material, se quebra). No segundo enunciado, o termo contrato é 
representado como um documento que, regido por normas e regras, é constituído por 
cláusulas estabelecidas entre partes; uma vez que há a quebra do contrato, entendemos que o 
documento foi anulado. Em outras palavras, a partir do momento que uma das partes desiste 
das cláusulas ou infringe as normas e regras, o contrato deixa de existir. Esses termos (vaso e 
contrato) evocam representações nos enunciados, representações que são determinadas pelo 
modo de funcionamento próprio ao verbo, ou seja, o verbo QUEBRAR permite variações 
semânticas conforme os contextos e unidades por ele evocados; o contrato só pode ser 
concebido como documento que foi anulado e o vaso como substância passível de ser 
quebrada, porque o funcionamento do verbo assim o permite. 
As diferenças semânticas observadas nesses exemplos não se prendem apenas ao 
verbo QUEBRAR, mas, sim, a todas as unidades que compõem os enunciados, o que diz 
muito sobre o funcionamento enunciativo do elemento estudado e, pouco a pouco, nos 
permite delinear, por meio da observação, análise e manipulação das possibilidades diversas 
de seus usos, sua forma esquemática. 
Franckel (2011b, p. 51) corrobora com esse pensamento quando afirma que a unidade 
“é definida [...] por propriedades passíveis de serem apreendidas pelo papel específico que ela 
apresenta nos diferentes tipos de interação nas quais entra, não sendo esse papel visto como 
um sentido próprio da unidade”. 
Dessa maneira, para chegarmos à identidade semântica do verbo, devemos entendê-lo 
primeiro como uma forma abstrata de representação cuja função é a produção de valores 
semânticos diversos. Em outras palavras, o conceito de forma esquemática descreve as 
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variações de uma unidade nos seus diferentes usos e empregos, sem, necessariamente, 
corresponder a algum de seus valores singulares.  
Romero (2010, p. 482) mostra que é por meio da atividade de manipulação dos 
enunciados que se verificam, de um lado, os possíveis contextos linguísticos desencadeados 
pela unidade e como a unidade trabalha os contextos; de outro, como os contextos trabalham a 
própria unidade. Assim, a forma esquemática é entendida como: 
 
[...] o funcionamento, o modo de interação da unidade linguística que é 
representado por esse conceito, cuja constituição é semelhante a de um 
cenário abstrato (DE VOGÜÉ; PAILLARD, 1997) que diz – e logo, afeta – 
os elementos necessários para seu funcionamento, para a sua mise en scène, 
e, ao mesmo tempo, ajusta-se às propriedades específicas de cada elemento 
convocado, resultando em reconstruções variáveis de sua encenação. 
(ROMERO, 2010, p. 482, grifos da autora). 
 
Romero (2010) acrescenta, ainda, que essa dinâmica invariante é representada como 
“a forma definidora da variação” (DE VOGÜÉ, 2006, p. 313 apud ROMERO, 2010, p. 486), 
i.e., o que se mantém invariável nas possíveis variações. Essa forma definidora é construída 
pelas manipulações do material verbal, por glosas, o que nos mostra que as variações não são 
quaisquer e, sim, sustentadas por um raciocínio constante. Portanto, cada unidade linguística é 
caracterizada por um pólo de invariância que traduz sua identidade semântica por meio da 
regulação e orientação de seu funcionamento, seus empregos, suas evocações e 
representações, bem como, seus contextos linguísticos 
Para alcançarmos a forma esquemática de uma unidade, devemos necessariamente 
entender como as formas de representação são construídas, pois é por meio dessas 
representações que damos a ver o que é invariante e o que sustenta as possíveis variações de 
uma unidade. É importante ressaltarmos que as formas ou níveis de representação nunca dão 
conta de apreender por completo o que se passa no nível cognitivo, pois há sempre perdas 
quando se observa o nível linguístico, único nível ao qual é possível termos acesso.  
 
2.1.2. Níveis de representações  
 
Sobre as formas de representações da linguagem, Culioli explicita que: 
 
[...] on peut dire que nous avons affaire, avec les textes, à des représentations 
(mentales) qui sont fixées (matérialisées et stabilisées) par l'intermédiaire de 
signes, dont nous allons donner une meta-représentation de telle sorte que 
nous puissions les manipuler. Les manipuler en vue de rechercher des 
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cohérences, des regles de bonne formation, afin d'aboutir à un calcul. 
(CULIOLI, 1990, p.12)10 
 
 Dessa forma, por meio da atividade de manipulação das unidades linguísticas chega-
se a um cálculo que diz respeito a uma fórmula, i.e. à identidade semântica de uma 
determinada unidade. Para tanto, Culioli (1990, 1999) delineia três níveis de representações, a 
saber, o epilinguístico (nível 1), o linguístico (nível 2) e o metalinguístico (nível 3). 
Para tratarmos do tema em questão, é importante trazer o conceito de noção. Para 
Culioli (1999), a noção ou domínio nocional é uma representação sem materialidade, 
inacessível, e que não corresponde diretamente aos itens lexicais. Nas palavras do autor, a 
noção, de um lado, consiste em: 
 
[...] une forme de représentation non linguistique, liée à état de connaissance 
et à l'activité d'élaboration d´expériences de tout un chacun. Il y a place à ce 
niveau pour dês chaînes d'associations sémantiques où l'on a des “grappes” 
de propriétés établies par l´expérience, stockées et elaborées sous des formes 
diverses (en liaison notamment avec des processus de mémorisation: images, 
activité onirique ou emblématique, etc.). C'est une propriété essentielle de 
l'activité symbolique, sur laquelle se fonde em particulier le travail 
métaphorique et le travail d´ajustement intersubjectif qui suppose à la fois 
stabilité et déformabilité. Cette ramification de propriétés qui s´organisent 
les unes par rapport aux autres em fonction de facteurs physiques, culturels, 
anthropologiques, établit ce que j'appelle um domaine notionnel. 
(CULIOLI, 1999, p. 10, grifos do autor).11 
 
Em outras palavras, a elaboração das representações mentais está diretamente 
relacionada às simbolizações construídas, às noções, nível também conhecido como nível da 
atividade epilinguística ou cognitivo; trata-se, aqui, do nível em que a atividade de linguagem 
se caracteriza como permanente e não consciente, como uma racionalidade silenciosa que 
não é dizível, nem acessível por si só, visto ser uma atividade interna própria ao humano 
(ROMERO, 2011). 
É importante ressaltar como Culioli concebe o termo cognição, usado nesse nível de 
representação da linguagem (nível 1):  
                                                             
10 “[...] Podemos dizer que estamos lidando, com os textos, com representações (mentais) que são fixadas 
(materializadas e estabilizadas) por meio de signos, para as quais vamos dar uma meta-representação de tal modo 
que possamos manipulá-las. Manipulá-las em vista de procurar coerências, regras de boa formação, a fim de 
conduzir a um cálculo” [Tradução nossa]. 
11 “[...] uma forma de representação não linguística, relacionada ao estado de conhecimento e à atividade de 
elaboração de experiências de cada um de nós. Nesse nível, há espaços para cadeias de associações semânticas 
onde se tem “grupos” de propriedades estabelecidas pela experiência, armazenadas e elaboradas sob diversas 
formas (em conexão especialmente com os processos de memorização: imagens, atividade onírica ou 
emblemática, etc.). É uma propriedade essencial da atividade simbólica, sobre a qual se funda em particular o 
trabalho metafórico e o trabalho de ajustamento intersubjetivo que supõe ao mesmo tempo estabilidade e 
deformabilidade. Essa ramificação de propriedades que se organizam umas em relação às outras em função de 
fatores psíquicos, culturais, antropológicos, estabelece o que eu chamo de domínio nocional.” [Tradução nossa]. 
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[...] quand je parle de cognition, j'entends le terme au sens large. Il n'y a pas 
d'un côte le cognitif qui serait du domaine de la rationalité explicite, et 
l'affectif qui serait le lieu des sentiments et de l'imagination débridée 
(CULIOLI, 1990, p. 21).12 
 
Para o autor, o nível 1 é um nível de representação que remete à representação mental. 
São essas representações: 
 
[...] qui organisent des expériences que nous avons elaborées depuis notre 
plus jeune enfance, que nous construisons à partir de nos relations au monde, 
aux objects, à autrui, de notre appartenance à une culture, de l'interdiscours 
dans lequel nous baignons. A ce niveau aussi effectuent des óperations de 
mise en relation, d'enchaînement, de construction de propriétes composées. 
A tout cela nous n'avons pas d'accès, au sens d'un accès immédiat. 
(CULIOLI, 1990, p.21).13 
 
Portanto, percebemos que tal conceito refere-se às representações mentais que 
organizam nossas experiências desde a infância, nossas construções por meio da relação com 
o mundo e as coisas, com as pessoas que temos contato, com a cultura e por meio dos 
interdiscursos em que estamos imersos desde o nosso nascimento (LIMA, 2013). 
Passamos, agora, ao nível 2 (linguístico), que diz respeito à materialidade da atividade 
de linguagem expressa em termos de produções verbais (oral, escrita ou sinalizada). É por 
meio do nível 2 que identificamos traços, vestígios das representações do nível 1, em que é 
possível observar a racionalidade silenciosa que orienta a articulação e relação entre as 
unidades para a construção de enunciados.  
Para Culioli (1990, p. 22), no nível 2: 
 
[...] nous avons des représentations que j'appellerai linguistiques, et qui sont 
la trace de l'activité de représentation de niveau 1. On a donc des 
représentants au second degré et des agencements de représentants, mais il 
n'y a pas relation terme à terme entre les représentations de niveau 1 et les 
représentations de niveau 2.14  
 
Assim, o nível 2 é o nível que nos serve de acesso ao nível 1. É nesse nível que se 
investiga o funcionamento da atividade linguagem por meio dos vestígios que os elementos 
                                                             
12 “[...] quando eu falo de cognição, eu entendo o termo em um sentido amplo. Não existe de um lado o 
cognitivo, que seria do domínio da racionalidade explícita, e o afetivo que seria o lugar dos sentimentos e da 
imaginação descontrolada” [Tradução nossa]. 
13 “[...] que se organizam as experiências que elaboramos desde nossa mais tenra infância, que construímos a 
partir de nossas relações com o mundo, com os objetos, com os outros, do fato de pertencermos a uma cultura, 
do interdiscursos em que estamos imersos. A esse nível também se efetuam as operações de pôr em relação, de 
encadeamentos, de construção de propriedades compostas. A tudo isso, não se tem acesso, no sentido de um 
acesso imediato.” [Tradução nossa]. 
14 “[...] temos representações que eu chamarei linguísticas, e que são os traços da atividade de representação do 
nível 1. Temos portanto representantes de segundo grau e agenciamentos de representantes, mas não há uma 
relação um a um entre as representações do nível 1 e as representações do nível 2.” [Tradução nossa] 
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do sistema linguístico manifestam, o que permite apreender o movimento enunciativo 
constitutivo da língua.  
A atividade de linguagem baseia-se na relação entre as representações mentais e o 
modo como essas representações aparecem nos enunciados, lembrando que não há uma 
relação de um para um (CULIOLI, 1990). Há, assim, um jogo que sustenta as produções 
linguísticas, ou seja, o nível 2. Percebemos, então, que o nível 1 pode ser compreendido como 
o que se encontra no avesso do nível 2, o da produção linguística, sem, para tanto, apresentar 
uma relação unívoca com esse nível. De Vogüé (2013, p. 219), em consonância com essa 
colocação, afirma que:  
 
[...] as línguas (nível 2) falam do saber do mundo (nível 1). O que não é 
banal entre o nível 1 e o nível 2, é que, precisamente, não se trata de uma 
relação de coincidência: não é dito que o cognitivo funda o linguístico [...] e 
também não é dito que o linguístico fabrica o cognitivo [...], pela simples 
razão de que não há jamais coincidência. O nível 2 só faz tentar reformular o 
cognitivo: a língua é uma reconstrução do cognitivo. 
 
Voltando ao conceito do que seja enunciar, este é, portanto, considerado como um 
sistema de orientação em que se apresentam, no nível 2, diferentes relações entre as unidades 
que compõem os enunciados e essas mesmas unidades e às noções por elas evocadas e às 
quais servem de acesso. Dessas relações se originam as ocorrências, que não remete à 
unidade linguística em si, como observa Romero (2010): 
 
O fato de uma mesma unidade linguística poder resultar em diferentes 
ocorrências evidencia a presença necessária de um jogo na cena enunciativa, 
um jogo que se estabelece em relação ao material semântico ao qual essas 
unidades remetem quando integradas a um contexto, a saber, em relação às 
“noções” (ROMERO, 2010, p. 490, grifos da autora). 
 
O nível 3 consiste no nível das representações metalinguísticas. Ao procurar explicar o 
que é invariante no funcionamento de uma dada unidade linguística em diferentes contextos, 
tem como finalidade a formalização abstrata dos fenômenos que mostram seu movimento 
enunciativo. A atividade metalinguística, diferente da atividade epilinguística, diz respeito à 
racionalidade do linguista, sendo constantemente sustentada pela atividade epilinguística.  
Culioli (1990, p.22) explica que o nível 3 é o nível da construção explícita, por parte 
do que analisa os dados, das representações metalinguísticas, colocando que: 
 
Nous allons construire un systéme de représentation métalinguistique en tant 
que tel [...] à partir de descriptions theorisées de phénomènes linguistiques, 
par les procédures canoniques d´abstraction et de formalisation. L'objectif 
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est d'obtenir ce caractère stable, extérieur, cohérent, que l'on s'accorde à 
donner à une métalangue.15 
 
A principal característica da atividade metalinguística está na passagem do nível 
epilinguístico (ou cognitivo) ao nível linguístico, isto é, do nível 1 ao 2, por meio da glosa. 
Para tanto, essa atividade se apóia “na observação das ocorrências, das restrições de inserção 
contextual das unidades, da variação de seus valores semânticos.” (LIMA, 2013, p. 55). 
A glosa pretende reconstruir os processos realizados entre o nível 1 e o nível 2, 
respectivamente, os níveis cognitivo e linguístico. De maneira controlada, constroem-se 
glosas na tentativa de tornar consciente uma atividade não consciente, passando por 
explicações a respeito da função desempenhada pela unidade que se quer analisar nas 
interações dela decorrentes e por uma formalização dessa função por meio de uma 
metalinguagem (ROMERO, 2011). Portanto, a glosa consiste em uma atividade de 
reformulação de enunciados com o objetivo de explicitar como a significação se elabora por 
meio de manipulações que dão a ver esse processo (FRANCKEL, 2011c). Sobre a atividade 
de reformulação e observação controlada, Culioli (1990, p.19) acrescenta que: 
 
On voit que les observations ne sont pas données, mais construites par une 
démarche qui, en multipliant l'empirique de façon contrôlée, produit une 
abstraction croissante : l'explication suppose elle aussi une construction 
théorique qui passe par des entités dégagées de l'empirique et des modes de 
calcul qui sont détachés de la linéarité (CULIOLI, 1990, p.19).16 
 
A prática de reformulação de enunciados não se fundamenta na busca por sinônimos 
ou definições como as dos dicionários. Não se trata de substituir uma unidade por outra por 
aproximação semântica, embora esse recurso sirva para caracterizar a unidade em sua 
particularidade. De acordo com Franckel (2011c, p. 121), a reformulação que uma glosa 
propicia “não é, portanto, fundamentada em redes de sinônimos locais”, uma vez que o uso de 
sinônimos para explicar o sentido de uma unidade se constitui em “uma negação de sua 
identidade, enquanto a glosa corresponde a uma tentativa de caracterizá-la em sua 
especificidade irredutível”.  
É importante ressaltar, como bem o faz Lima (2013), que a glosa não é aplicável a 
uma unidade isolada; é sempre uma reformulação de um enunciado ou sequência, pois, sem a 
                                                             
15 “Nós vamos construir um sistema de representação metalinguística enquanto tal [...] a partir de descrições 
teorizadas dos fenômenos linguísticos, por procedimentos canônicos de abstração e de formalização. O objetivo 
é obter esse caráter estável, exterior, coerente, que concordamos em dar a uma metalinguagem.” [Tradução 
nossa] 
16 “Nós vemos que as observações não são dadas, mas construídas por uma abordagem que, multiplicando o 
empírico de forma controlada, produz uma abstração crescente: a explicação supõe também uma construção 
teórica que passa por entidades oriundas do empírico e dos modos de cálculo que são separados da linearidade.” 
[Tradução nossa] 
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inserção da unidade em um contexto linguístico, não é possível compreender sua variação 
semântica. Segundo Franckel (2011c, p. 107), “uma glosa não é assimilável a uma definição. 
Na realidade, só há reformulação daquilo que tem um sentido”. Dessa forma, fica claro que 
não se pode fazer glosas de verbos isolados e, sim, de enunciados que os verbos ajudam a 
construir ou de sequências instáveis, mas interpretáveis. A “sequência é, portanto, a unidade 
mínima para a qual a possibilidade de elaborar uma glosa é possível” (FRANCKEL, 2011c, p. 
108). 
Em suma, no nível metalinguístico, observa-se uma atividade de glosa, uma prática de 
reformulação controlada que se encontra entre a explicação do enunciado e a teorização, entre 
o evidente e o abstrato, entre o epilinguístico e o linguístico, entre as particularidades e as 
regularidades (FRANCKEL, 2011c), uma atividade que busca compreender a dinâmica 
enunciativa das unidades e suas particularidades no jogo enunciativo por meio de um cálculo, 
pois para Culioli (1990) a representação metalinguística é a metalinguagem de um cálculo, o 
qual pode ser definido como: 
 
Calculer, c'est opérer en dehors de mes interventions subjectives et de mes 
courts-circuits intuitifs. Calculer, c'est aussi pouvoir s'engager dans ce 
passage du local au régional, voire au global [...] C'est donc pouvoir 
décomposer les procédures de généralisation par lesquelles on passe d'une 
classe de phénomènes à une autre classe [...], n'abandonnant jamais la 
variation empirique dans notre recherche de l'invariance. (CULIOLI, 1990, 
p.23).17 
 
Os conceitos trazidos pelos níveis de representação serão melhores evidenciados no 
terceiro capítulo, em que vamos mostrar a prática de reformulação de enunciados tomando 
como exemplo o verbo QUEBRAR em PB por meio da análise realizada por Romero (2010), 
Romero e Vóvio (2011) e Romero e Trauzzola (2014). Antes de iniciarmos o terceiro 
capítulo, é de suma importância que façamos uma discussão acerca do funcionamento 
linguístico dos verbos, visto este ser o foco desta pesquisa. Apresentaremos a seguir o 
funcionamento das unidades verbais na Língua Portuguesa e na Libras e, por fim, nos 
posicionaremos perante ao funcionamento do verbo sob a abordagem enunciativa, com 
fundamentos na Teoria das Operações Enunciativas. 
 
2.2. Sobre o funcionamento linguístico de unidades verbais 
                                                             
17 “Calcular, é operar fora das minhas intervenções subjetivas e de meus curtos-circuitos intuitivos. Calcular é 
também poder se envolver na passagem do local ao regional ou mesmo ao global [...] É, então, poder decompor 
os procedimentos de generalização pelos quais se passa de uma classe de fenômenos a outra classe [...], nunca 
abandonando a variação empírica em nossa busca pela invariância.” [Tradução nossa] 
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Essa reflexão centra-se no modo como unidades verbais são concebidas, em Língua 
Portuguesa e em Libras, a fim de percebemos as semelhanças e diferenças linguísticas que as 
caracterizam nessas modalidades de língua. Ressaltamos, novamente, que os estudos 
linguísticos da Libras são apresentados com o objetivo de se compreender o funcionamento 
dessa língua para, posteriormente, pensarmos o ensino da L2 para os aprendizes surdos. 
 
2.2.1. De sua caracterização na Língua Portuguesa 
 
Os estudos dos verbos na Língua Portuguesa são apresentados comumente por meio de 
três vertentes: a tradicional, a funcionalista-cognitivista e a da semântica lexical cognitivista. 
Veremos, a seguir, de que modo essas três correntes teóricas concebem o funcionamento da 
unidade lexical verbal.  
A gramática tradicional toma como unidades preferenciais da língua a palavra e a 
frase, com base nos aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos. Nessa perspectiva, o 
verbo é concebido como uma palavra que exprime uma ação, um estado ou um fenômeno da 
natureza e é localizado no tempo.  
Segundo Cunha e Cintra, o “verbo é uma palavra de forma variável que exprime o que 
se passa, isto é, um acontecimento representado no tempo” (2008, p. 393). Lima (1978, p. 
107) acrescenta que “[...] o verbo, que denota ação, estado, ou fenômeno da natureza, é a parte 
da oração mais rica em variações de forma ou acidentes gramaticais. Estes acidentes 
gramaticais fazem que ele mude de forma para exprimir cinco ideias: voz, modo, tempo, 
número e pessoa”. De modo a corroborar com esse pensamento, Neto (2012, p. 90) afirma que 
a “flexão indica as modificações secundárias (acidentes) sofridas pela ideia veiculada pela 
palavra”.  
Lima (1978) afirma que o conjunto dos acidentes gramaticais é nomeado 
“conjugação”. Na Língua Portuguesa há três conjugações formadas pela consoante r 
(desinência do infinitivo) e pelas vogais temáticas (1ª ar, 2ª er, 3ª ir). Assim, os verbos são 
classificados como de primeira conjugação, com as finalizações em AR (cf. quebrar, amar, 
lutar etc.), de segunda conjugação, que terminam com ER (cf. perder, sofrer, entre outros) e 
os de terceira conjugação, terminados em IR (cf. rir, sorrir, partir etc.). O número e a pessoa 
são acidentes e são responsáveis por apresentar a qual das três classes de sujeito se refere o 
verbo, e se o sujeito está no plural ou no singular (LIMA, 1978).  
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É importante observar que os estudos semânticos das unidades lexicais de natureza 
verbal dividem os verbos em categorias como transitivo, intransitivo, impessoal e de ligação. 
Os verbos transitivos designam ações voluntárias, causadas por um ou mais indivíduos, e que 
afetam outro(s) indivíduo(s) ou alguma coisa, exigindo um ou mais objetos na ação. Pode ser 
caracterizado como transitivo direto quando não exigir preposição e apresentar o objeto 
direto, ou transitivo indireto, quando exigir preposição e apresentar o objeto indireto ou, 
ainda, transitivo direto e indireto, que requerem um complemento direto e indireto; os verbos 
intransitivos são os que designam ações que não afetam outros indivíduos, i.e. expressam uma 
ideia completa; os verbos impessoais estabelecem ações involuntárias, geralmente dizem 
respeito aos fenômenos da natureza, não tendo nem sujeito e nem objeto na oração; e os 
verbos de ligação têm a função de ligar o predicativo ao sujeito, em outras palavras, unem 
duas palavras ou expressões de caráter nominal. 
Alguns teóricos seguem uma vertente contrária ao pensamento tradicional no que diz 
respeito ao tratamento da unidade verbal na Língua Portuguesa. Numa perspectiva 
funcionalista-cognitivista, Ilari e Basso (2008, p.163) acreditam que a gramática tradicional 
concebe o verbo como unidade superior devido às possibilidades de flexão dos paradigmas, 
i.e. aos paradigmas da conjugação verbal: tempo, voz, número-pessoa e modo; assim, os 
autores acreditam que o estudo do verbo “é, em grande parte, uma resposta ao problema de 
explicar essas flexões”. 
Apesar de a corrente tradicional ter o seu reconhecimento na área dos estudos 
linguísticos, Ilari e Basso (2008, p.163) observam que devemos atentar para o papel do verbo 
na sentença, na comunicação e no discurso, pois “o papel que o verbo desempenha [...] é bem 
mais complexo do que sugerem aquelas explicações tradicionais.”. Se as gramáticas 
tradicionais trazem as categorias de número-pessoa, tempo-modo e voz para definir o que é o 
verbo, na visão funcionalista-cognitivista, esse conjunto de categorias não deixa de constituir 
“apenas uma de suas ‘riquezas’” (ibid., grifos dos autores), ou seja, enquanto a gramática 
tradicional define o verbo pelas categorias, a gramática funcionalista-cognitivista acredita que 
a junção dessas categorias representa apenas uma parte do que a unidade lexical verbal 
comporta.  
Essa perspectiva permite “compreender não apenas as características sintáticas ou os 
efeitos semânticos das construções, mas também as funções pragmáticas e discursivas a que 
servem” (CRISCOULO, 2011, p.74), sendo o verbo concebido como o elemento central das 
sentenças, “a matriz” das sentenças das quais participa. 
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Assim, a primeira função adotada para o verbo é a de matriz, a qual define que todo 
“verbo proporciona o que poderíamos chamar de “molde” ou “matriz” para a construção de 
sentenças [...] que caracterizam conceitualmente certos ‘estados de coisas’” (ILARI, BASSO, 
2008, p.164, grifos dos autores). Nesse sentido, a escolha de um verbo determina a estrutura 
sintática e semântica da sentença e, ao mesmo tempo, mostra que o verbo é incompleto e que 
precisa de sintagmas nominais que o completem, pois “preenchendo [...] certos espaços que 
são previsíveis a partir do verbo, chegamos a sentenças completas” (ibid.).  
Em outras palavras, a estrutura sintática e semântica da sentença é influenciada e 
antecipada pelo verbo, que necessita de sintagmas nominais que o completem e completem a 
sentença. Quando o verbo é completado pelos sintagmas nominais convocados, a matriz da 
sentença torna-se uma sentença completa e concretiza o que foi antecipado pelo verbo, tanto 
em sua estrutura sintática como semântica. 
O verbo é uma “função proposicional” (ILARI, BASSO, 2008, p.188), i.e. uma 
entidade linguística que prevê um determinado número de lacunas. Essas lacunas são 
compreendidas como os espaços sintáticos e semânticos das sentenças “cujo preenchimento 
por meio de sintagmas nominais leva a uma ‘proposição’ ou a uma sentença completa” (ibid., 
grifos dos autores), assim, os sintagmas nominais completam o verbo e assumem uma relação 
de argumentação. 
Por exemplo, amar é uma matriz que comporta duas lacunas, pois esse verbo 
estabelece relação entre dois seres: um ser ama outro ser ou uma coisa/objeto/animal; já o 
verbo dormir é uma matriz que comporta apenas uma lacuna, que pode ser preenchida por um 
ser que dorme (ILARI, BASSO, 2008). Nesse sentido, os verbos são classificados de acordo 
com a quantidade de argumentos por eles exigidos, os quais correspondem ao conceito de 
valência.  
Ilari e Basso (2008, p.189, grifos dos autores) nos trazem alguns exemplos18 que 
apresentam a classificação dos verbos em relação ao número de argumentos convocados, ou 
seja, quanto à sua valência: 
 
 tem valência-um ou é monovalente quando requer um único 
argumento: 
(I-5) Deu a borboleta1; [na última extração do jogo do bicho] 
(I-6) O guichê1 fechou; 
 tem valência-dois ou é bivalente quando requer dois argumentos; 
(I-7) Japonês1 toma chá2; 
(I-8) O banco1 sustou o cheque2; 
                                                             
18 Todos os exemplos trazidos por Ilari e Basso (2008) e aqui expostos fazem parte de levantamento realizado a 
partir do corpus do NURC (Norma Urbana Culta). 
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 tem valência-três ou é trivalente quando requer três argumentos; 
(I-9) Beethoven1 dedicou a Sonata Primavera2 ao Conde Moritz von 
Fries3; 
 tem valência-quatro ou é tetravalente quando requer quatro 
argumentos: 
(I-10) Esaú1 vendeu a primogenitura2 a Jacó3 por um prato de 
lentilhas4. 
 
Pudemos observar que os verbos são classificados como monovalentes, bivalentes, 
trivalentes e tetravalentes, os quais requerem, respectivamente, um argumento, dois 
argumentos, três argumentos e quatro argumentos (ILARI, BASSO, 2008). Vale lembrar que 
os verbos tetravalentes são raros e os que não requerem argumento são aqueles que dizem 
respeito aos fenômenos naturais como, por exemplo, os verbos chover e ventar.  
No que se refere aos verbos monovalentes, os autores trazem a questão dos verbos de 
alternância ergativa, que vale à pena retomar pelos problemas que essa alternância coloca. 
Verbos de alternância ergativa são verbos cujo paciente, na construção transitiva, ocupa o 
lugar de sujeito sintático na construção intransitiva, como podemos observar em “João 
quebrou o vaso” e “O vaso quebrou” (ILARI, BASSO, 2008, p.192).  
Os autores observam que, nos verbos de alternância ergativa, há um grande impasse, 
que é o de “decidir se estamos ante um único verbo com dois usos, ou dois verbos diferentes” 
(ILARI, BASSO, 2008, p.192), e centralizam suas reflexões na segunda hipótese por 
reconhecerem que o problema vai além de distinguir os verbos transitivos e os verbos de 
alternância ergativa, pois há verbos que permitem três construções diferentes como em “‘João 
esfriou a comida’ (transitivo); ‘A comida esfriou’ (ergativo); ‘[leve uma blusa porque] vai 
esfriar (sem argumentos)’” (ibid., grifos dos autores).  
Esse impasse revela que a valência dos verbos decorre de seus significados (ILARI, 
BASSO, 2008). As classificações dadas aos verbos quanto à sua natureza definem-no como 
uma unidade que tem um sentido intrínseco apreendido a partir de uma valência primeira. 
Esse raciocínio justifica a problematização posta aos verbos de alternância, pois os autores 
assumem que para serem “[...] coerentes com a ideia de que o número de argumentos é a 
característica fundamental do verbo, teríamos talvez que falar em verbos diferentes.” (ILARI, 
BASSO, 2008, p.192).  
Os verbos bivalentes são subdivididos em quatro categorias (ILARI, BASSO, 2008, 
p.194-195). A categoria dos verbos que indicam ação, aquele em que há um agente sobre o 
objeto, como em “às vezes eu ligo o rádio” (I-32, DID SP 161, p.194, grifos dos autores), ou 
ainda, “No Parque Lucaia eles derrubaram muita coisa, porque naquela época ainda não era 
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moda proteger a vegetação. [...] Então eles derrubaram muitas árvores aí” (I-33, D2 SSA 95, 
p.195, grifos dos autores). 
A categoria dos verbos na qual a ação resulta na existência de um objeto antes 
inexistente, como em “o sapato novo longe não quis... porque mamãe fez uma roupinha de 
veludo para o casamento da minha sobrinha né?” (I-34, D2 SP 396, p.195, grifos dos autores) 
ou em “Ele construiu uma casa boa. Essa aí ele construiu porque ele era funcionário público 
do Ipa. [...]” (I-35, D2 REC 266, p.195, grifos dos autores). 
Os verbos que indicam relação psicológica entre um indivíduo e um objeto, como em 
“Eu nunca gostei de roupa uruguaia. Sempre achei pavorosa a roupa uruguaia” (I-36, D2 POA 
283, p.195, grifos dos autores) ou em “o médico declara ao rei que o príncipe ama a rainha” 
(I-37, EF POA 289, p.195, grifos dos autores). E, por fim, o verbo ser como indicador de 
identidade, como em “A cozinheira da tia Lurdes, a ex-cozinheira da tia Lurdes [...] é uma das 
pessoas mais elegantes que eu conheço era uma pessoa assim” (I- 40, D2 POA 37, p.195, 
grifos dos autores) ou em “a maioria das pessoas pensa que morar bem é morar num 
apartamento de luxo” (I-41, D2 RE 05, p.196, grifos dos autores). 
Em relação aos verbos trivalentes, Ilari e Basso (2008) afirmam que a concepção de 
que os verbos que exigem três argumentos são caracterizados pela ideia de trajetória, como 
assumido pela gramática tradicional, é apenas uma possibilidade de construção dentre outras. 
Alguns exemplos apresentados de sentenças que descrevem uma trajetória entre dois pontos 
são: “Ela também levou os nossos hábitos pra casa dela, né?” (I-48, RJ 328 DID, p. 197, 
grifos dos autores); “Eu saí daqui para Porto Alegre” (I-49, D2 REC 340, p. 197, grifos dos 
autores). Outros tipos de construção triargumental são exemplificados nas sentenças: “A mãe 
conversa com as filhas sobre sexo” (I-54, D2 REC 340, p.197, grifos dos autores); “O banco 
não empresta dinheiro a qualquer pessoa, ele empresta dinheiro a depositantes seus” (I-55, 
DID SP 250, p.197, grifos dos autores).  
De acordo com o pensamento de Ilari e Basso (2008, p.198), como já observamos, “a 
valência de um verbo decorre naturalmente de seu significado”. Dessa forma, as diferentes 
interpretações semânticas dos verbos correspondem a diferentes tipos de valência. A fim de 
exemplificar essas diferentes interpretações os autores trazem os seguintes trechos (ILARI, 
BASSO, 2008, p.198):  
 
1º) L2 ‒ ...ali havia uns eucaliptos, sendo plantados lá, não?  
L1 – não reparei, aonde, mais ou menos?  
L2 – é... ali naqueles canteiros grandes.  
L1 – eu sei 
L2 – eu1 vi uns pés pequenos2...  
74 
 
L1 – porque o grande defeito atualmente do Centro Administrativo é que 
você vai, não tem onde parar nem o carro (I-56, D2 SSA 95, p.198, grifos 
dos autores);  
2º) eu e outros1 [...] víamos naquilo2 mais uma questão de princípio3 ... do 
que uma questão de ordem financeira (I-57, DID SP 250, p.198, grifos dos 
autores).  
 
No primeiro trecho, o verbo ver é usado no sentido mais corrente de percepção visual, 
nesse caso, é um verbo biargumental ou bivalente. No segundo trecho, o verbo ver é 
empregado com o sentido de avaliação, que vem a ser um verbo triargumental ou trivalente.  
Além da quantidade de argumentos, a sua natureza também condiciona a significação 
dos verbos, pois, nos exemplos citados acima, os argumentos do verbo “são sintagmas 
nominais que expressam indivíduos ou coleções de indivíduos, mas podem ser uma 
proposição completa, cuja construção se faz por uma sintaxe diferente” (GARCIA, 2014, 
p.71), como em: “eu1 acho o seguinte2: que o processo de aferição da [...] qualificação do 
aluno, de avaliação do aluno (vê bem como eu utilizei, ‘processo’) é um processo 
permanente” (I-65, D2 POA 120, p.200, grifos dos autores) e “uma pessoa que tem curso 
normal hoje só... é considerada de nível o... inclusive eu1 senti isso2 que sou normalista...” (I-
66, DID SP 251, p.200, grifos dos autores). 
A valência caracteriza o verbo como unidade lexical e as correspondências entre os 
tipos de valência e a quantidade de argumentos sofrem omissões de segmentos, os quais serão 
recuperados através do contexto ou dos conhecimentos de mundo partilhados entre os 
interlocutores. Nas palavras de Ilari e Basso (2008, p.201), essa correspondência: 
 
[...] complica-se na prática pela possibilidade (sempre presente na língua) de 
omitir segmentos que o nosso interlocutor pode recuperar a partir do 
contexto e, mais geralmente, a partir dos conhecimentos de mundo que ele 
compartilha com quem fala. Mas, como a valência é uma questão de 
experiência de mundo, e não da forma gramatical, as eventuais omissões não 
alteram a valência do verbo. 
 
Os autores admitem, ainda, que é possível haver acréscimos de circunstâncias nos 
argumentos, sem que isso cause mudanças na valência do verbo, mas, para tanto, é preciso 
critérios de distinção entre uma sentença argumental e uma sentença circunstancial. 
 Para tanto, Ilari e Basso (2008) se embasam em noções de subcategorização e de 
evento. O conceito de subcategorização admite que os referentes dos sintagmas nominais têm 
suas propriedades determinadas pelo verbo que acompanham. Desse modo, “um verbo que 
indica percepção (como ver, ouvir, etc.) exige como [primeiro] argumento um organismo 
dotado de sentidos, e como [segundo] argumento, uma realidade física, sobre a qual os 
sentidos possam exercer algum tipo de controle” (ILARI, BASSO, 2008, p.204). 
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É possível notar que os autores assumem a concepção de que o verbo tem um sentido 
de base para argumentar a possibilidade de, a partir desse sentido, perceber se um sintagma 
nominal é um argumento do verbo ou uma circunstância.  
O conceito de evento é definido como “uma entidade sobre a qual podemos aplicar 
predicados” (ILARI, BASSO, 2008, p.206). A concepção de evento é tomada como a 
possibilidade de diferenciar termos argumentais de termos circunstanciais, pois através da 
análise dos sintagmas nominais que completam o verbo ou os que se referem ao evento 
“podem-se estabelecer quais são os termos essenciais (ou integrantes) e quais os termos 
acessórios” (GARCIA, 2014, p. 73). 
No exemplo “João pintou o quadro (ontem de noite, no seu quarto, com tinta óleo)” 
(ILARI, BASSO, 2008, p.206), o termo pintar é concebido como o evento e tem como 
argumentos João (sujeito) e o quadro (objeto). Já os sintagmas nominais (ontem de noite, no 
seu quarto, com tinta óleo) referem-se ao evento, não sendo possível estabelecê-los 
antecipadamente, ao contrário do que acontece com os argumentos do verbo. 
Ilari e Basso (2008) apontam, ainda, outro tipo de construção na qual o verbo é 
nomeado como verbo-suporte. Sentenças em que os verbos-suportes aparecem são definidas, 
muitas vezes, como idiomáticas, como, por exemplo, em “A gente passava trote, que 
maldade! Encomendava uma porção de coisas e dizia que era pro vizinho, ia olhar, caía na 
gargalhada” (I-84, DID SP 161, p.209, grifos dos autores) ou em “pode ser criticado por todo 
mundo... uma criança que deu uma risada é que ela gostou da peça você se sente feliz 
acabou...” (I-85, DID SP 161, p.209, grifos dos autores). Na abordagem funcionalista, 
considera-se que as construções com esse tipo de verbo são autênticas na visão semântico-
funcional, pois têm “[...] uma notável versatilidade, tanto do ponto de vista sintático, como do 
ponto de vista da adequação comunicativa, e do controle sobre a coesão do texto” (ILARI, 
BASSO, 2008, p. 212).  
Voltando ao verbo e as lacunas que são preenchidas pelos argumentos por ele 
solicitados, Ilari e Basso (2008) propõem o termo papéis temáticos para qualificar os 
argumentos do verbo, conceito que define os diferentes tipos de participação na sentença. Os 
principais papéis temáticos assumidos são os de agente, paciente, experienciador, etc., os 
quais não são selecionados pelos verbos ao acaso, revelando tipos de hierarquias temáticas 
próprias da língua.  
Após apresentarmos a função de matriz, apresentamos, agora, a função de perspectiva 
com relação ao estado de coisas. Os autores assumem que “[é próprio do verbo] estabelecer 
uma certa perspectiva segundo o qual será conceitualizado o estado de coisas descrito, e 
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antecipar quais dos participantes da ação serão necessariamente expressos” (ILARI, BASSO, 
2008, p.164), essa participação referindo-se, entre outros fatores, à voz.  
A função de pessoa remete aos participantes, baseados nos papéis por eles assumidos 
no discurso. Segundo Ilari e Basso, é uma categoria dêitica, i.e. que indica os participantes de 
um enunciado, pois “não se pode definir a pessoa de uma expressão linguística sem verificar 
que tipo de ligação ela mantém com os papéis definidos pelo ato de fala” (ILARI, BASSO, 
2008, p.165).  
A função de tempo é apresentada pelos autores como “[...] os ‘tempos verbais’ [que] 
localizam os estados de coisas como simultâneos, anteriores ou posteriores ao momento de 
fala, ou a algum momento (diferente do momento de fala) ao qual o contexto linguístico deu 
saliência” (ILARI, BASSO, 2008, p.166, grifos dos autores). 
A próxima função do verbo a ser apresentada consiste em “atribuir (ou não) às ações 
que descreve uma estrutura interna constituída de momentos qualitativamente diferentes” 
(ILARI, BASSO, 2008, p.166). Desse ponto de vista, algumas ações têm um fim previsível e 
outras não, como podemos observar nos exemplos, respectivamente: “Este carro está sendo 
levado para a oficina” (quando o carro chega à oficina, a ação se completa) e “O carro está na 
oficina” (não tem fim previsível). Além disso, “alguns verbos exprimem uma ação pontual, ao 
passo que outros exprimem uma ação duradoura” (ibid.). 
Outra função diz respeito ao aspecto verbal. Essa função “expressa [...] uma opção do 
falante no sentido de representar o estado de coisa expresso pelo verbo segundo uma 
perspectiva [...] que permite considerá-lo em bloco, ou em parte, isto é numa de suas fases” 
(ILARI, BASSO, 2008, p.167). Ainda, é possível obter informações de modo, “que se referem 
ao tipo de compromisso que o falante assume quanto à veracidade das informações que 
transmite, no mundo em que interpretamos habitualmente os enunciados linguísticos” (ibid.).  
Numa reflexão comparativa entre os conceitos adotados pela gramática tradicional e a 
visão da teoria funcionalista-cognitivista no que diz respeito ao tratamento das unidades 
verbais na Língua Portuguesa, podemos dizer que a gramática tradicional estabelece 
equivalentes para os verbos monoargumentais, biargumentais e triargumentais, que são os 
verbos intransitivos, transitivos (transitivo direto ou indireto), bitransitivos (transitivo direto e 
indireto) e transobjetivos (transitivo direto cuja significação só se completa com o 
predicativo). A perspectiva funcionalista-cognitivista reconhece a utilidade da classificação 
tradicional, mas ressalta a incapacidade de explicar o que os verbos de cada uma das classes 
exprimem.  
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Por outro lado, reconhecemos que os estudos de Ilari e Basso (2008) constituem 
avanço em relação às classificações tradicionais, ao evidenciarem que as classificações de 
tempo, modo, aspecto, voz e pessoa não são admitidas como categorias separadas, e sim, 
como um conjunto de categorias que cumprem apenas uma parte do funcionamento do verbo 
na língua. A teoria funcionalista-cognitivista admite que a identidade do verbo é dada pelo 
número de argumentos que ele comporta, seguindo a noção de valência, de modo que a 
valência se vê relacionada ao sentido inerente associado ao próprio verbo. Em outras palavras, 
ainda que as abordagens tradicionais e funcionalista-cognitivistas relacionem a ação ao 
contexto linguístico, os parâmetros continuam a ser estabelecidos antecipadamente, i.e. o 
sentido do verbo é concebido como um sentido de base, intrínseco e que lhe é próprio. 
Após apresentarmos os conceitos centrais das teorias da gramática tradicional e da 
gramática funcionalista-cognitivista, apresentamos, agora, como os estudos da semântica 
lexical cognitivista assumem o funcionamento da unidade lexical verbal na Língua 
Portuguesa. 
A semântica lexical cognitivista “trata do significado cognitivo que envolve a relação 
entre a língua e os construtos mentais que de alguma maneira representam ou estão 
codificados no conhecimento semântico do falante.” (CANÇADO, 2013, p.1). Essa corrente 
teórica tem como preocupação central estabelecer a relação entre a estrutura semântica e a 
estrutura lexical dos predicados, principalmente dos verbos, e a estruturação e propriedades 
sintáticas das sentenças. 
Nessa perspectiva, Cançado (2013) se apóia na noção de papel temático para ilustrar 
como se dá a representação lexical dos verbos e a sua relação com a sintaxe. Para a autora, “o 
sentido específico dos verbos presente nos itens lexicais não é suficiente para classificarmos 
os verbos de uma forma generalizada e sistemática de um ponto de vista gramatical” (p. 4). 
Antes de adentrarmos a questão da representação dos verbos, é importante ressaltar 
que, nessa abordagem teórica, as informações da estrutura conceitual semântica antecedem a 
estrutura sintática. Assim, Cançado (2005, p. 28) assume que: 
 
[...] a atribuição dos papéis temáticos se dá na estrutura conceitual 
semântica, anteriormente à estruturação sintática. Com isso, estou adotando 
uma direção para o processo da construção da sentença. Se a atribuição do 
papel temático se dá na estrutura conceitual e são esses papéis que 
organizarão a estrutura sintática, a construção da sentença só pode ter a 
direção da estrutura semântica para a sintaxe.  
 
Passemos, agora, para a noção de papel temático. Cançado (2005, p. 28) propõe uma 
definição para os papéis temáticos: 
78 
 
 
O papel temático de um argumento, ou seja, a função semântica que 
determinado argumento exerce em uma sentença, é definido como sendo o 
grupo de propriedades atribuídas a esse argumento a partir das relações de 
acarretamentos estabelecidas por toda a proposição em que esse argumento 
encontra-se. 
 
Nesse sentido, classificar os verbos implica agrupá-los em classes que compartilham 
certas propriedades semânticas e sintáticas, ou, ainda, agrupá-los por “propriedades 
semânticas que tenham impacto no seu comportamento gramatical” (CANÇADO, 2013, p. 5). 
As propriedades semânticas fundamentais para o estabelecimento das regras de projeção da 
semântica na sintaxe são definidas como “ser um desencadeador de um processo, ser afetado 
por esse processo, ser ou estar em um determinado estado e ter controle sobre o 
desencadeamento, o processo ou o estado.” (CANÇADO, 2005, p. 31, grifos da autora). 
Essas propriedades são comumente nomeadas pela autora, respectivamente, como 
desencadeador, afetado, estativo e controle.  
O controle é uma propriedade que acarreta o controle para o sujeito, tem a capacidade 
de interromper uma ação, um processo ou um estado e é compatível com as outras três 
propriedades semânticas.  
O desencadeador é uma propriedade relacionada a ações e causações, assim, quando 
“uma proposição acarreta para um determinado argumento ter papel no desencadeamento do 
processo, este terá um acarretamento que compõe o seu papel temático, e a esse argumento é 
associada a propriedade de desencadeador” (CANÇADO, 2005, p. 32, grifos da autora) e, 
ainda, o “desencadeador pode ser parte de um ‘agente’, ou ‘causa’, ou ainda mesmo de um 
‘paciente’” (p. 33, grifos da autora). O desencadeador mais o controle têm a capacidade de 
iniciar ou interromper um processo. 
A propriedade afetado se relaciona a processos, a mudanças de estado, i.e. quando a 
proposição acarreta para um argumento de mudança de estado X para um estado Y. Essa 
propriedade semântica mais controle também pode ser pensada como a capacidade de se 
interromper o processo, “não se tem nenhum tipo de controle sobre o começo do processo, 
mas pode-se interromper seu desenrolar.” (CANÇADO, 2005, p. 34). 
O estativo é a propriedade que esta relacionada aos estados, é quando uma proposição 
“acarreta a um de seus argumentos que suas propriedades não se alteram durante um intervalo 
t” (CANÇADO, 2005, p. 35). O estativo é uma propriedade compatível com controle, pois é 
possível interromper o estado em que alguém se encontra, mesmo que não se tenha o controle 
sobre o começo ou sobre o desenrolar desse processo. 
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A partir do grupo de propriedades semânticas atribuídas, se tem o papel temático do 
argumento. Os papéis temáticos listados por Cançado (2013, p. 8-9) são: 
 
a) Agente: o desencadeador de alguma ação, capaz de agir com 
 controle. 
b) Causa: o desencadeador de alguma ação, sem controle. 
c) Paciente: a entidade que sofre o efeito de alguma ação, havendo 
 mudança de estado. 
d) Tema: a entidade deslocada por uma ação. 
e) Experienciador: ser animado que mudou ou está em determinado 
estado  mental, perceptual ou psicológico. 
f) Resultativo: o resultado de uma ação que não existia e passa a existir 
ou  vice-versa. 
g) Beneficiário: a entidade que é envolvida na ação descrita, sem 
 desencadeá-la ou por ela ser afetada. 
h) Objetivo (ou Objeto Estativo): a entidade a qual se faz referência, sem 
 que esta desencadeie algo, ou, seja afetada por algo. 
i)  Locativo: o lugar em que algo está situado ou acontece. 
j)  Alvo: a entidade para onde algo se move. 
k) Fonte: a entidade de onde algo se move. 
 
Os argumentos de um verbo são todos os argumentos acarretados lexicalmente pelo 
próprio verbo, nomeados, assim, como argumentos lógicos, “para não confundir com os 
argumentos [sintáticos] atribuídos geralmente a um verbo (os argumentos que se projetam na 
posição de sujeito e complementos de um verbo)” (CANÇADO, 2005, p. 49). A autora ilustra 
os argumentos lógicos, papéis temáticos e propriedades semânticas usando o verbo vender 
como exemplo: 
 
[...] um verbo como vender terá quatro argumentos lógicos, cujos papéis 
temáticos serão: desencadeador com controle, afetado, alvo e valor. 
Necessariamente, esses quatro argumentos são acarretados pelo verbo 
vender, e será o verbo o atribuidor de papéis temáticos a esses argumentos, 
ou seja, quando pensamos no item lexical vender sempre estão associadas a 
ele as noções de que existem um agente dessa venda, um objeto transferido, 
uma pessoas para quem vendemos e um valor. (CANÇADO, 2005, p.49, 
grifos da autora). 
 
Portanto, nessa perspectiva teórica as propriedades semânticas dos verbos, ou mais 
especificamente, os tipos de papéis temáticos têm relevância direta na estruturação sintática 
apresentada pelos itens lexicais verbais. Ou seja, o conteúdo semântico dos papéis temáticos 
tem um papel relevante em relação à estruturação e organização das posições dos argumentos. 
Assim, os papéis temáticos “são definidos como um grupo de propriedades semânticas 
acarretadas composicionalmente pelas proposições a determinados argumentos” 
(CANÇADO, 2005, p.54).  
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Até o momento, apresentamos como diferentes vertentes tratam os verbos na Língua 
Portuguesa. Evidenciamos que as abordagens tomam a unidade lexical ‒ nesse caso, o verbo 
‒, como dotado de sentido de base, intrínseco e inerente, i.e. a identidade semântica do verbo 
remete a um sentido de base.  Na gramática tradicional, concebe-se o verbo apenas por meio 
de suas classificações e categorizações, de modo que os verbos são vistos como sendo a priori 
de ação, processo e estado. Na gramática funcionalista-cognitivista, toma-se a valência do 
verbo como decorrente de seu significado; dessa forma, a identidade semântica é associada à 
valência do verbo que varia conforme o significado que lhe é atribuído; e, por fim, a 
semântica lexical cognitivista admite, para a construção de sentidos dos verbos, as 
propriedades semânticas e os papéis temáticos por elas definidos, estabelecendo que há 
propriedades semânticas que estão relacionadas às proposições, embora um dado verbo 
também apresente propriedades que lhe são inerentes. Se há uma estrutura conceitual 
semântica de base, de natureza da proposição, há propriedades idiossincráticas próprias a cada 
verbo. Nesse momento, não argumentaremos teoricamente sobre nosso posicionamento a 
respeito dos verbos, pois, antes, é necessário apresentar o que se entende por verbo na Libras. 
 
2.2.2. De sua caracterização na Libras 
 
Na Libras, as unidades lexicais verbais, assim como na Língua Portuguesa, também 
são classificadas; porém, recebem uma classificação diferente pelo fato de ser uma língua 
gesto-visual. Nas línguas de sinais, os verbos são classificados como simples, com 
concordância e espaciais, sendo necessário, para entendê-los, compreendermos o que vem a 
ser a flexão na Libras. 
No que diz respeito à flexão nas línguas de sinais, as mesmas apresentam oito 
processos: pessoa, número, grau, modo, reciprocidade, foco temporal, aspecto temporal, 
aspecto distributivo (QUADROS, KARNOPP, 2004). 
A flexão em pessoa concerne a mudança das referências pessoais dos verbos. 
Rodrigues e Valente (2012, p.90) colocam que o “referente é realizado por meio da apontação 
para diferentes locais no espaço, estabelecidos para identificá-los quando estes não estão 
presentes no discurso. No caso de referentes presentes, a apontação é direcionada para a 
posição real do referente”.  
 Para exemplificar, usamos o verbo ENTREGAR, o qual se flexiona perante a pessoa 
do discurso, como na sentença EU ENTREGAR VOCÊ (em Língua Portuguesa: Eu te 
entrego); o sinal ENTREGAR se flexiona na medida em que a direção da mão indica o 
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interlocutor (VOCÊ). Dessa maneira, o verbo sai do espaço do peito (EU) e vai em direção ao 
interlocutor (VOCÊ). O mesmo se observa no enunciado VOCÊ ENTREGAR EU (em Língua 
Portuguesa: Você me entrega), na qual o verbo se direciona do interlocutor (VOCÊ) para o 
espaço do peito do locutor (EU). Consideremos, para tanto, a ilustração: 
 
Figura 7 - Imagens de sinais com flexão em pessoa19 
 
(1)                                                          (2) 
EU ENTREGAR VOCÊ (Eu te entrego) 
 
(1)                                                          (2) 
VOCÊ ENTREGAR EU (Você me entrega) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
A flexão em número, diferente da Língua Portuguesa, especificada em plural e 
singular, indica o singular, o dual, o trial e o múltiplo. Para Quadros e Karnopp (2004, p.119), 
                                                             
19 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (p. 113, 2004). 
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o verbo com concordância “direciona-se para um, dois, três pontos estabelecidos no espaço ou 
para uma referência generalizada incluindo todos os referentes integrantes do discurso”.  
As autoras exemplificam a flexão em número novamente por meio do verbo 
ENTREGAR nas sentenças: JOÃO ENTREGARa LIVRO (João entregou o livro para 
alguém); JOÃO ENTREGARab LIVRO (João entregou um livro para cada um dos dois); 
JOÃO ENTREGARabc LIVRO (João entregou um livro para cada um dos três) e JOÃO 
ENTREGARa+b+c+d LIVRO (João entregou os livros para todos)20. Em todos os exemplos, 
os que recebem o livro, não se encontram no papel de interlocutores. No primeiro, o verbo 
flexiona o número indicando a existência de um único receptor; no segundo, flexiona a duas 
pessoas; no terceiro, a três pessoas; e, no quarto, flexiona a todos, ou seja, “nos primeiros 
casos, o movimento do verbo é repetido a cada referente incluído. Já no último caso, um único 
movimento é feito para incluir todos os possíveis referentes a serem incluídos na flexão sem 
especificidade” (QUADROS, KARNOPP, 2004, p. 120). Esses diferentes exemplos podem 
ser observados na ilustração abaixo:  
 
                                                             
20 As letras: a, b, c e d representam a quantidade de pessoas. A letra a: uma pessoa; a e b: duas pessoas; a, b e c: 
três pessoas; e a, b, c, e d: representa todos. 
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Figura 8 - Imagens de sinais com flexão em número21 
                
         JOÃO ENTREGARa LIVRO                                     JOÃO ENTREGARab LIVRO 
       (João entregou o livro para alguém)               (João entregou um livro para cada um dos dois) 
              
JOÃO ENTREGARabc LIVRO   JOÃO ENTREGARa+b+c+d LIVRO 
     (João entregou um livro para cada um dos três)                     (João entregou os livros para todos) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
O aspecto distributivo indica distinções de especificidades (CADA, PARA-TODOS, 
etc.), que podem ser caracterizadas como exaustiva, específica e não-específica. A flexão de 
aspecto distributivo exaustivo diz respeito à ação ser repetida exaustivamente; sobre o aspecto 
distributivo específico, este indica a ação de distribuição específica, i.e. para referentes 
específicos; e o aspecto distributivo não-específico consiste na a ação de distribuição para 
referentes indeterminados. Vejamos nosso exemplo com o sinal do verbo ENTREGAR: 
 
                                                             
21 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p.120). 
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Figura 9 - Imagens de sinais com aspecto distributivo22 
          
ENTREGAR-PARA-ELES [exaustiva]                    ENTREGAR-PARA-ELES [específica] 
          (Eu entreguei para eles)         (Eu entreguei para cada um deles) 
 
ENTREGAR-PARA-ELES [não-específica] 
(Eu entreguei para todos eles) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
O foco temporal indica os aspectos temporais (INÍCIO, GRADUAÇÃO, 
PROGRESSO, etc.); o aspecto temporal difere do foco temporal por indicar as distinções de 
tempo (REGULARMENTE, CONTINUAMENTE, etc.); assim a flexão de foco e aspecto 
temporal diferem do aspecto distributivo, “uma vez que se referem exclusivamente à 
distribuição temporal sem incluir a flexão de número” (QUADROS, KARNOPP, 2004, 
p.122). As flexões desses tipos podem ser caracterizadas como incessante, na qual a 
realização da ação se dá incessantemente; ininterrupta quando a ação se inicia e continua 
ininterruptamente; habitual em que a ação é apresentada com recorrência; contínua que diz 
                                                             
22 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p.121). 
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respeito à ação com recorrência sistemática; e a duracional que é a ação com caráter 
permanente. 
A flexão em reciprocidade diz respeito a uma relação ou ação mútua, isto é, a 
reciprocidade é marcada por meio da duplicação do sinal de forma simultânea, vejamos a 
flexão de reciprocidade do verbo ENTREGAR, no nosso exemplo ilustrativo: 
 
Figura 10 - Imagens de sinais com flexão em reciprocidade23 
                                                        
(1)                                                                   (2) 
ENTREGAR [recíproco] 
(Eles entregaram um ao outro) 
           Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
A flexão em grau “apresenta distinções para ‘menor’, ‘mais próximo’, ‘muito’, etc.” 
(QUADROS, KARNOPP, 2004, p.111, grifos das autoras).  
Com base no que foi apresentado acerca do que vem a ser a flexão na Libras, 
passemos para as classificações dos verbos: verbos simples ou sem concordância, verbos com 
concordância e verbos espaciais, os quais fazem parte dos verbos com concordância. 
Os verbos simples ou sem concordância podem apresentar flexão em aspecto, mas não 
flexionam em número e pessoa, i.e. esses verbos “não se movimentam de um ponto para 
outro, são realizados no espaço neutro ou ancorados no corpo” (MESQUITA, 2008, p.39), 
como, por exemplo, os sinais GOSTAR, TRABALHAR, APRENDER, AMAR, entre outros, 
como podemos ver nas ilustrações abaixo: 
 
 
 
                                                             
23 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p.122). 
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Figura 11 – Imagens de sinais que representam verbos simples ou sem concordância24 
                       
GOSTAR (Gostar)                                                      TRABALHAR (Trabalhar) 
 
                                  (1)                                                 (2)                                                  (3) 
APRENDER (Aprender) 
 
                                            (1)                                                            (2) 
AMAR (Amar) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
                                                             
24 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p.117) e a partir de consultas a adultos 
surdos pela autora. 
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Os verbos com concordância se flexionam em número, pessoa e aspecto e concordam 
com seus argumentos, sujeito e objeto (MESQUITA, 2008). Esses verbos se movimentam de 
um ponto a outro e a direção do olhar acompanha o movimento, como os sinais DAR, 
ENVIAR, RESPONDER etc., além de ENTREGAR, já mencionado anteriormente. Vejamos 
nas ilustrações: 
Figura 12 – Imagens de sinais que representam verbos com concordância25 
 
             (1)                                                                       (2) 
DAR (Eu dou para você) 
 
(1)                                                                 (2) 
ENVIAR (Eu envio para você) 
                                                             
25 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p. 117-118) e a partir de consultas a 
adultos surdos pela autora. 
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(1)                                                         (2) 
RESPONDER (Eu respondo para você) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Para Quadros e Karnopp (2004), os verbos espaciais também fazem parte dos verbos 
com concordância, pois também se movimentam de um ponto a outro, mas apenas indicam 
argumentos locativos como os sinais COLOCAR, IR, CHEGAR, entre outros: 
 
Figura 13 – Imagens de sinais que representam verbos espaciais26 
 
    (1)                                                                    (2) 
COLOCAR (Colocar) 
                                                             
26 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p. 118-119) e a partir de consultas a 
adultos surdos pela autora. 
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          (1)                                                                    (2) 
IR (Ir) 
 
CHEGAR (Chegar) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
De uma forma mais geral, segundo Quadros e Karnopp (2004), os verbos na Libras se 
dividem em pelos menos duas classes: verbos com concordância e sem concordância. Os 
verbos com concordância ‒ e os verbos espaciais, que como dito acima, também fazem parte 
dessa classificação ‒ “estão associados a marcações não-manuais e ao movimento direcional” 
(ibid., p.156), i.e. apresentam expressões faciais e/ou corporais como, por exemplo, a direção 
do olhar e o movimento direcional das mãos, se este se direciona ao locutor, interlocutor, 
local ou objeto.  
Sobre a concordância verbal, em comparação à Língua Portuguesa, Pires (2010, p.5) 
nos traz um quadro27 a fim de mostrar as diferenças sobre os verbos com concordância em 
Libras: 
 
 
 
                                                             
27 LSB é outra sigla adotada para “Língua de Sinais Brasileira”. Nesta pesquisa, optamos por usar Libras.  
90 
 
Quadro 4 - Comparação entre Libras e Língua Portuguesa sobre concordância verbal 
Concordância Verbal 
LP                                                                                LSB 
Flexão verbal com todos os tipos de verbo. Flexão verbal somente com os verbos 
denominados “verbos com concordância”. 
A flexão verbal indica a pessoa, número, tempo e 
modo.* 
A flexão verbal indica pessoa, número e 
aspecto.** 
Marcas de concordância com o Sujeito Marcas de concordância com o Objeto e/ou com o 
Sujeito. 
*A flexão dos verbos em português indica pessoa, número, e modo verbal realizados por morfema 
cumulativo, porém esses dois últimos não são explorados neste trabalho. 
**O tempo verbal na LSB é identificado por um elemento lexical, como advérbios AGORA, AMANHÃ, 
ONTEM, FUTURO e outros. 
                                  (PIRES, 2010, p.5) 
 
Os verbos sem concordância “exigem argumentos explícitos, uma vez que não há 
marca alguma no verbo com os argumentos da frase” (ibid., p.156); assim, as marcas não-
manuais são opcionais nos verbos sem concordância, mas obrigatórias nos verbos com 
concordância.  
Para dar um único exemplo, vejamos o caso do enunciado, em Libras, EU-AMAR-
VOCÊ (Eu amo você em LP): 
 
Figura 14 – Imagem de sinais que representam o enunciado EU-AMAR-VOCÊ em Libras 
 
 
EU (Eu) 
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                                            (1)                                                            (2) 
AMAR (Amar) 
 
VOCÊ (Você) 
 
EU-AMAR-VOCÊ (Eu amo você) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
É importante ressaltar que, no caso da negação, os verbos sem concordância podem 
precisar de um auxiliar, o qual “é requerido somente quando houver ordenações irregulares 
dos constituintes da sentença, ou seja, ordenações que não sejam SVO” (QUADROS, 
KARNOPP, 2004, p.163). Este é manifestado linguisticamente de forma semelhante à língua 
inglesa, pois “os verbos com concordância comportam-se como os verbos auxiliares no 
inglês, e os verbos sem concordância, como os verbos principais no inglês” (QUADROS, 
KARNOPP, 2004, p.162). Dessa forma, os verbos principais na língua inglesa equiparados 
aos verbos sem concordância na Libras não podem preceder a negação e também não podem 
ser seguidos de negação sem a presença de “do-support” (ibid.). Na Libras, em sentenças 
negativas “com um verbo com concordância a sentença é boa, mas com um verbo sem 
concordância a sentença será boa somente com um auxiliar” (ibid.). 
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O auxiliar “na língua de sinais brasileira é uma expressão pura de concordância 
estabelecida através do movimento de um ponto ao outro (estes pontos compreendem o 
sujeito e o verbo da sentença)” (QUADROS, KARNOPP, 2004, p.163). O auxiliar não é uma 
unidade lexical independente, pois sempre deve ser sinalizado, em sentenças negativas, com o 
verbo sem concordância. O auxiliar tem como função linguística direcionar o movimento, 
expressando a concordância estabelecida na relação entre os argumentos da sentença negativa, 
o que “parece compensar a ausência de concordância do verbo” (ibid.). Observemos o auxiliar 
numa sentença negativa com verbo sem concordância: 
 
Figura 15 – Sentenças negativas que representam o verbo sem concordância com auxiliar28 
 
JOÃO (João)                                                  DELA (aux.) (Dela) 
 
                                         NÃO (Não)                                                                  GOSTAR (Gostar) 
 
JOÃOa aAUXb <NÃO GOSTAR>n 
(João não gosta dela) 
                                                             
28 Fotos reproduzidas com base na obra de Quadros e Karnopp (2004, p. 163-164). 
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                         JOÃO (João)                        MARIA (aux.) (Maria)              DELA (aux.) (Dela) 
 
     
                  GOSTAR (Gostar)                 DELE (aux.) (Dele)                         ELA- NÃO (Não) 
 
JOÃOa <MARIAb aAUXb> do <[GOSTAR]> mc <bAUXa> do <NÃO [e]>n  
(João gosta da Maria e ela não gosta dele) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Assim como ocorre nas sentenças com os verbos com concordância, os verbos sem 
concordância com a presença do auxiliar também tem marcas não-manuais obrigatórias, já 
que, sem o auxiliar, essas marcas não aparecem (QUADROS, KARNOPP, 2004). Nos 
exemplos apresentados acima, podemos observar as marcas não-manuais representadas pela 
direção do olhar, do corpo e as expressões de negação. 
Por fim, é importante refletirmos sobre a relação que o verbo mantém com os 
argumentos, no sentido de que o argumento que acompanha o verbo, na forma infinitiva, 
altera o sinal. Um exemplo dessa relação estabelecida entre verbo e argumento é apresentado 
no quadro 5, no primeiro capítulo, no qual é realizada uma comparação dos verbos COMER, 
BEBER e LAVAR, em Língua Portuguesa e em Libras. Vamos nos deter ao verbo COMER, 
o qual na forma infinitiva é representado pelo seguinte sinal: 
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Figura 16 – Imagem do sinal COMER na forma infinitiva 
 
              (1)                                                                          (2) 
COMER (Comer) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
 Quando o verbo COMER estabelece relação com os argumentos MAÇÃ e BOLACHA 
o sinal é modificado, como podemos observar: 
 
Figura 17 – Imagem do sinal COMER com argumentos 
 
            (1)                                                                          (2) 
COMER-MAÇÃ (Eu estou comendo maçã) 
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COMER-BOLACHA (Eu estou comendo bolacha) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Se compararmos com a Língua Portuguesa, numa perspectiva enunciativa, isso tende a 
significar que é a relação trazida pela forma esquemática que é sinalizada. Com o verbo 
QUEBRAR, cujo funcionamento linguístico será apresentado no terceiro capítulo, por 
exemplo, se pode sinalizar GALHO-QUEBRAR (O galho quebrou) por meio de um único 
sinal, o que indica a perda de uma solidariedade, por exemplo, da árvore da qual o galho faz 
parte ou do próprio galho visto como algo dotado de uma inteireza. Do mesmo modo, ocorre 
com o enunciado QUEBRAR-COSTUME (O costume foi quebrado), que é representado pelo 
resultado trazido pela quebra por meio de apenas um sinal. 
Figura 18 – Imagem de sinais que representam o funcionamento de QUEBRAR na Libras 
 
                                                              (1)                                                             (2) 
                                       ÁRVORE (Árvore)                  GALHO-QUEBRAR (A quebra do galho) 
GALHO-QUEBRAR (O galho quebrou) 
 
96 
 
 
(1)                                                                            (2) 
                                COSTUME (Costume)                                 INTERROMPER (Quebrar) 
 
COSTUME-QUEBRAR (O costume foi quebrado) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
 O sinal do verbo QUEBRAR, na forma infinitiva, nunca aparecerá em uma sentença 
sozinho, pois é um verbo com concordância e solicita um argumento. Quando se estabelece 
uma relação entre o verbo QUEBRAR e o argumento, o sinal nunca será representado na 
forma infinitiva, sempre será o resultado de uma quebra, portanto, o sinal sempre será 
modificado. Isso pode levar a supor que o sinal QUEBRAR teria uma forma esquemática 
também na Libras, mas, para isso, seria necessário um estudo aprofundado acerca de todos os 
possíveis usos desse verbo.  
Vale ressaltar que os estudos sobre a Libras ainda estão em andamento. Dessa forma, 
muitas pesquisas ainda devem ser realizadas a fim de contemplar a Libras como uma língua 
estruturada e com características próprias. Portanto, detivemo-nos em estudos coerentes que 
foram desenvolvidos até o momento. 
 
2.2.3. De sua caracterização na abordagem enunciativa 
 
Tendo apresentado, nas seções anteriores, a concepção comumente adotada pelas 
teorias da Língua Portuguesa e as concepções admitidas pela Libras sobre o funcionamento 
linguístico da unidade verbal, expomos, agora, a visão que adotamos fundamentada nos 
conceitos postulados pela Teoria das Operações Enunciativas.  
Em primeiro lugar, refutamos a ideia de que os verbos são detentores de sentido 
anteriores à sua inserção em um enunciado, pois admitimos que a linguagem é uma atividade 
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de construção de sentido e conhecimento (DE VOGÜÉ, 2011b). Dessa forma, nos opomos “a 
qualquer caracterização fundamentada em uma categoria cognitiva supostamente pré-
estabelecida, ou em considerações cognitivas que não tenham em conta a observação das 
formas linguísticas” (DE VOGÜÉ, 2011b, p.277). 
Partimos, portanto, “das formas e de sua arbitrariedade, nosso objetivo consistindo, no 
entanto, em conseguir reconstituir, não a lei própria a uma língua singular, mas o que pode ser 
invariante de uma língua para outra” (DE VOGÜÉ, 2011b, p.278). Isto se dá, porque, de um 
lado: 
 
[...] a questão dos verbos não é algo que se limita a algumas línguas 
singulares, mas que se coloca de maneira geral, inclusive em (numerosas) 
línguas nas quais ela não se apoia em uma categoria lexical fixa; por outro 
lado, porque [...] há efetivamente invariância das línguas, de suas estruturas, 
e de suas práticas, e isto consiste, por si só, em um dado fundamental que 
deve ser levado em conta. (DE VOGÜÉ, 2011b, p.278). 
 
Ou seja, essa invariância é relativa à atividade de linguagem e, portanto, é de natureza 
linguística. Assim, não nos apoiamos na ideia de que um dado verbo pertença intrinsecamente 
e fora dos enunciados a um tipo que permitiria classificá-lo como ação, processo, estado etc., 
ou que se defina por uma construção primeira, ou, por fim, como muitas vezes já notamos, 
que seja caracterizado por um dos valores semânticos que adquire nos enunciados; pelo 
contrário, acreditamos que sejam indefinidos os tipos de verbos, bem como as construções e 
os valores que lhes são associados.  
Para De Vogüé (2011b, p.279), existem “muito mais do que vários tipos”, pois quando 
se faz tipologia das unidades “encontramos sempre indivíduos que ficam de fora e um número 
indefinido de formas de se pertencer a cada tipo”. Dessa maneira, concebemos os verbos por 
meio de sua variação e não por meio de sua classificação. Não defendemos a organização dos 
verbos em subclasses e não admitimos uma singularidade de valores para as unidades. 
Tomamos as unidades lexicais de natureza verbal por meio do seu modo de funcionamento 
semântico, o qual é definido pela identidade semântica que diz respeito à parte invariante de 
uma unidade verbal. 
Nessa perspectiva, caminhamos num sentido contrário à categorização dos verbos por 
meio de outras categorias pré-definidas de modo independente dos enunciados. Para Sarah de 
Vogüé (2011b, p. 277), justamente, “o que nos interessa é o sentido construído pelos 
enunciados”, pois não podemos saber previamente o que é uma causa, um ato ou um estado 
de determinado verbo. Ainda, para a autora, o verbo não remete a nenhuma dessas 
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categorizações, mas, sim, “a uma configuração que é, antes, da alçada do dizer, estando 
inscrita, portanto, na linguagem.” (ibid.). 
O referencial teórico no qual nos apoiamos nos leva a compreender a multiplicidade 
das formas verbais para “aferir, não o que as motiva, mas o que elaboram, não o porquê, mas 
do quê, não o que seria a causa [dessas] formas, mas o que constitui a razão delas” (DE 
VOGÜÉ, 2011b, p. 278), a fim de encontrar o fio condutor das variações semânticas das 
unidades verbais. 
Dessa maneira, para compreendermos como o funcionamento linguístico do verbo é 
concebido na abordagem enunciativa, devemos considerar tal unidade linguística como uma 
unidade inscrita na própria atividade de linguagem por meio da qual se produz sentido e 
conhecimento. Os inúmeros valores semânticos assumidos por um verbo são produtos de 
“equilíbrios instáveis, que se invertem e se reconstituem, em um jogo de diferenciações que 
não têm fim” (DE VOGÜÉ, 2011b, p. 280). 
Ainda segundo De Vogüé (2011b, p. 286), os verbos são definidos “[...] por sua 
função formal que é a de construir [proposições] a partir de constituintes nominais, 
descrevendo estas proposições o que é dado como uma eventualidade relativa aos referentes 
dos constituintes nominais”, o conceito de eventualidade devendo, aqui, ser entendido como 
um reagrupamento de diferentes subcategorias do aspecto lexical, que “se inscreve claramente 
no projeto de uma incorporação” (p. 286). A eventualidade exprime com precisão o que une 
verbos de todas as naturezas, i.e. “um verbo seria caracterizado pelo fato de remeter, qualquer 
que seja a categoria do verbo em questão, ao que pode ser ou pode não ser o caso” (p. 288). 
Os constituintes nominais funcionam como constituintes do referente ou dos referentes do 
enunciado, cabendo ao verbo operar “a passagem [desses] referentes aos valores referenciais, 
[...] dos referentes à sua descrição, [instalando] a operação do dizer em si mesma” (DE 
VOGÜÉ, 2011c, p.289). 
É preciso, então, esclarecer a diferença entre nome e verbo: os nomes são para nomear 
e os verbos para dizer (DE VOGÜÉ, 2011b). Verbo e nome têm diferentes papéis 
enunciativos, pois enquanto o verbo elabora uma descrição, os constituintes nominais seriam 
os protagonistas por ela convocados. O nome diz respeito a tudo que pode ser nomeado, pois, 
ao nomear, se dá a ver a “categoria de todos os fatos aos quais ele pode se aplicar e que pode 
portanto nomear” (DE VOGÜÉ, 2011b, p.290). A diferença entre partir e partida é um 
exemplo interessante trazido pela autora e que permite entender essa diferença: 
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Consideremos départ [partida] e partir [partir] que deveriam ter 
significativamente o mesmo conteúdo interpretativo, salvo pelo fato de um 
ser nome e o outro, verbo. O verbo “diz”: isso significa que é entendido 
como a elaboração de uma descrição, esta trazendo consigo uma proposição 
inteira, onde é reconstituída uma forma de microcena – o que denominamos 
um caso – na qual os referentes dos constituintes nominais implicados 
representam os protagonistas. Portanto, é todo um cenário, com lugares e 
personagens, que é mobilizado e que basta o verbo para evocar: para partir, 
destinações, lugares que deixamos, talvez uma grande decisão, em todo caso, 
um sujeito – o que parte –, com sua história, seus sonhos de então, suas 
desilusões e ilusões [...] parece possível entender que o nome, no que lhe diz 
respeito, se inscreve em uma lógica totalmente diferente. Sem dúvida, ele 
condensa cenários do tipo evocado pelo verbo, mas ao nomear, ele faz, 
sobretudo, aparecer a categoria de todos os fatos aos quais ele pode se 
aplicar e que pode portanto nomear. Em outras palavras, o nome, por 
“nomear”, introduz uma forma de pluralização, que corresponde à classe de 
tudo o que pode nomear. (DE VOGÜÉ, 2011b, p. 290, grifos da autora). 
 
De Vogüé (2011b, p. 294) explicita a diferença entre nomear e dizer na seguinte 
passagem: 
 
[...] nomear consiste em interromper a singularidade indefinida das 
entidades, para vinculá-las a uma categoria definida, reunindo outras 
entidades; dizer inscreve-se na dinâmica inversa, em que se trata de captar as 
entidades na sua singularidade indefinida, dinâmica que é certamente sem 
fim, pois não há termos discretos passíveis de interrompê-la, que seriam os 
ingredientes constitutivos do que procuramos dizer (DE VOGÜÉ, 2011b, 
p.294, grifos da autora). 
 
Garcia (2014, p. 81) complementa esse pensamento afirmando que: 
 
[...] a oposição entre nomear e dizer está no fundamento da atividade 
enunciativa, pois, enquanto um substantivo, ao nomear, abre espaço para 
diferentes classes do que pode ser nomeado, um verbo, ao dizer, evoca um 
cenário, e essa aparente trivialidade distintiva tem consequências empíricas 
que permitem uma melhor compreensão da estrutura dessas duas categorias. 
 
Assim, variação semântica dos verbos recai “sobre os circunstantes, que explora os 
meios da cena descrita, ou suas condições, ou seus efeitos” (DE VOGÜÉ, 2011b, p. 292).  
A referência verbal provém do desenvolvimento de cenários, essa é a lógica do dizer e 
da descrição. Os cenários, no entanto, se servem da forma esquemática, associada ao verbo 
lexicalmente, para organizar os referentes dos constituintes nominais que ele próprio integra 
ao enunciado, “o cenário difer[indo] de um simples esquema de organização por uma 
dimensão simultaneamente dinâmica, construída e integrativa.” (DE VOGÜÉ, 2011b, p. 295). 
Em suma, é possível caracterizar um dado verbo por meio de sua forma esquemática, a 
qual é responsável por descrever o seu próprio funcionamento linguístico e ao que ele se 
refere. Assumimos, portanto, que “cada verbo tem uma identidade semântica, traduzida por 
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sua forma esquemática, que organiza um modo próprio de funcionamento e convoca para o 
enunciado termos compatíveis com o [seu] cenário” (GARCIA, 2014, p. 83). Isso significa 
que o meio textual, o “dos constituintes atuais com os quais o verbo pode se encontrar 
empregado” (DE VOGÜÉ, 2011b, p.300), apesar de ser variável, não pode ser qualquer, pois 
é determinado pela forma esquemática que representa a singularidade de uma unidade. Nesse 
sentido, “[...] espera-se que os complementos efetivos [de uma determinada] unidade estejam 
condicionados a ‘seguir os passos’ dos argumentos de sua forma esquemática” (DE VOGÜÉ, 
2011b, p.301, grifos da autora). 
O cenário convocado pelo verbo nos enunciados não são passíveis de substituição por 
outro verbo, pois essa substituição afetaria sua propriedade discriminante. Entretanto, na 
busca pela invariância que regula as possíveis variações de um verbo, fazer substituições e 
comparar diferentes enunciados com o original é imprescindível, esse procedimento estando 
integrado à metodologia de análise concebida pela Teoria das Operações Enunciativas.  
Em suma, sendo diversos os funcionamentos do lexema verbal presentes na 
constituição dos enunciados, não se trata de categorizar previamente os verbos. Assumimos, 
dessa forma, que as unidade verbais funcionam diferentemente e que essas diferenças 
implicam justamente nos princípios de funcionamento, o que resulta numa concepção 
inovadora do fenômeno aspectual, já que não se observa mais categorias que classificam os 
verbos como de estado ou dinâmicos, resultativos ou não-resultativos, pontuais ou durativos, 
entre outros (ROMERO-LOPES, 2004). 
No próximo capítulo, apresentamos o funcionamento linguístico da unidade verbal 
QUEBRAR e damos a ver a sua forma esquemática, a sua invariância e, na prática 
metodológica, como essa unidade verbal é concebida sob a ótica enunciativa. Além da 
exposição da análise do verbo em questão, trazemos, também, uma proposta didático-
pedagógica para aprendizes surdos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, a qual envolve o 
trabalho com a significação em sala de aula utilizando-se de alguns possíveis empregos e 
variações do verbo QUEBRAR. 
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Capítulo III – Uma proposta pedagógica para os aprendizes surdos 
 
Neste capítulo, retomamos a prática de reformulação de enunciados como 
procedimento metodológico assumido pela TOE a fim de levar a uma melhor compreensão do 
funcionamento da unidade verbal QUEBRAR na Libras e na Língua Portuguesa. Por fim, 
sugerimos uma proposta pedagógica de ensino da L2 para surdos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, com ênfase nas competências de compreensão, leitura e escrita, a qual envolve 
a reflexão acerca da construção da significação por intermédio dos empregos da unidade 
verbal QUEBRAR. 
 
3.1. A prática de reformulação controlada ou glosa 
 
A nossa proposta para estudar e analisar a construção e produção da significação das 
unidades lexicais pauta-se em uma perspectiva construtivista da língua, em que o sentido é 
compreendido como proveniente da materialização verbal (FRANCKEL, 2011c). Tomamos o 
sentido das unidades como construção gerada pelo próprio enunciado, o que é engendrado 
pelos elementos do contexto linguístico. 
Procuramos desvendar como a variação dos sentidos “se dá em planos de variações 
regidos por uma organização regular” (FRANCKEL, 2011a, p.25), de modo a identificar o 
fator que estabiliza as variadas possibilidades de emprego de uma unidade linguística. Esse 
fator estabilizante diz respeito à identidade semântica, a qual orienta o funcionamento de uma 
unidade e nos mostra os valores referenciais e os empregos que a caracterizam (ibid.). 
Como já observado, acedemos à identidade semântica por meio de uma atividade 
metalinguística fundamentada em uma reformulação controlada de cada enunciado a ser 
analisado. O que orienta esta atividade é, por sua vez, o próprio funcionamento da atividade 
epilinguística, que nos traz a possibilidade de refletir constantemente sobre o funcionamento 
dos mecanismos da linguagem e da língua. Dessa maneira, os processos da prática de 
reformulação de enunciados funcionam como instrumento e princípio que permitem 
compreender como a linguagem funciona (ROMERO, 2011). Ou seja, os processos da prática 
de reformulação controlada buscam:  
 
[...] ir além da estrutura visível, reconstruindo as operações cognitivas das 
quais os enunciados são os rastros, há a necessidade de, a partir desses 
rastros, mostrar como a linguagem funciona por meio de ‘glosas’, um tipo 
particular de reformulação, não assimilável a uma definição, nem a uma 
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retomada com o propósito de melhor esclarecer algo anteriormente dito. 
(ROMERO, 2011, p.156, grifos da autora)  
 
Portanto, defendemos a atividade metalinguística como a prática de reformulação 
controlada que, de um lado, se caracteriza como o caminho pelo qual é possível acessar a 
percepção da dinâmica enunciativa de uma determinada unidade linguística e, de outro, 
consiste na tentativa de tornar consciente os mecanismos da linguagem que operam 
inconscientemente, i.e. a atividade epilinguística. A atividade metalinguística objetiva refazer, 
de forma sistemática, os trajetos linguísticos que se traçam mentalmente na produção de 
enunciados. 
Lembramos que a prática de reformulação que defendemos não pode ser aplicada a 
unidade linguística isoladamente, fora de um enunciado, e que não se reduz à procura de uma 
definição ou proximidade semântica com outras unidades. Ao contrário, admitimos que só 
podemos aplicar a atividade de reformulação em um enunciado contextualizável e inteligível 
(FRANCKEL, 2011c), em um enunciado que permitem a estabilização dos sentidos. 
É somente por meio da observação dos contextos linguísticos em que uma 
determinada unidade se insere que identificamos os variados efeitos de sentido que ela pode 
provocar, o que nos permite chegar aos mecanismos que regulam a variação e apontar quais 
elementos a unidade requer para ser enunciada. Trata-se de uma atividade metalinguística que 
se apóia na reformulação, manipulação e observação dos possíveis empregos de uma unidade 
linguística e seus valores semânticos e, posteriormente, descreve as regularidades da unidade 
estudada. 
Esse procedimento, também conhecido por glosa, coloca em jogo procedimentos 
controláveis, que passam por uma observação minuciosa das determinações que a unidade a 
ser analisada confere aos elementos contextuais por ela convocados para seu enunciar ‒ e 
vice-versa. Consiste em uma atividade abstrata que resulta na formalização do que é 
elaborado de modo não consciente e que é dado a ver nas produções verbais (FRANCKEL, 
2011c). Assim, explica-se o funcionamento que a unidade executa dentro do sistema 
linguístico e suas características, o que distingue uma unidade de outras unidades. Ainda, esse 
procedimento de observação e manipulação de enunciados nos oferece vestígios da identidade 
semântica de uma unidade, isto é, a parte invariante que orienta todas as possíveis variações 
semânticas, que orienta o seu funcionamento dentro da língua (ROMERO, TRAUZZOLA, 
2014).    
 
3.2. Funcionamento enunciativo do verbo QUEBRAR 
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Na Libras, o que se conhece por verbo QUEBRAR remeterá sempre aos objetos, sem 
exceções. Dessa forma, esse verbo ocorre em enunciados como, por exemplo, O vaso quebrou 
(Libras: VASO – QUEBRAR), A cama quebrou (Libras: CAMA – QUEBRAR), entre outras 
situações linguísticas em que essa unidade aparece de forma semelhante. Na Libras, evoca-se 
uma representação na qual se marca relação entre o todo e a parte: no caso do primeiro 
enunciado, o vaso representa o todo e os pedaços quebrados do vaso representam as partes, o 
mesmo ocorrendo com a segunda construção. 
Enunciados nos quais o verbo QUEBRAR aparece na Língua Portuguesa e que não 
evocam representações de objetos, tais como, por exemplo, Ele quebrou meu coração, 
Quebrei o silêncio, O contrato foi quebrado, entre outros, não ocorrem com frequência na 
Libras por questões linguísticas e culturais. Porém, isso não significa que os aprendizes 
surdos não possam compreender os diferentes usos da unidade verbal QUEBRAR; ao 
contrário, é possível fazê-los compreender, por meio de reformulações e explicações 
diferenciadas, em Libras, como por exemplo, o uso de recursos imagéticos e de diferentes 
literaturas, o que se observa em Língua Portuguesa.  
Notemos que a unidade verbal em questão, quando enunciada no tempo infinitivo 
(QUEBRAR), é representada por um determinado sinal. No entanto, na medida em que se 
integra a um objeto no enunciado (CAMA – QUEBRAR), o sinal é modificado. Essas 
alterações ocorrem em todos enunciados nos quais os objetos integram o verbo QUEBRAR, 
alterações essas semânticas, fonológicas, morfológicas e sintáticas. 
Os classificadores são responsáveis por essas mudanças semânticas, morfológicas, 
fonológicas e sintáticas na Libras, uma vez que são aplicados a verbos com concordância. 
Assim, classificadores são marcadores de concordância de gênero para pessoas, animais ou 
coisas. São elementos muito importantes, pois auxiliam na construção da estrutura sintática, 
por meio de recursos corporais que possibilitam relações gramaticais altamente abstratas. 
Segundo Mesquita (2008, p.35), “os classificadores [...] incorporam o objeto ou número e 
grau”, indicando a classe semântica a que pertencem os referentes (QUADROS, KARNOPP, 
2004).  
Portanto, os classificadores têm como função linguística descrever objetos, pessoas ou 
animais a partir dos sinais na Libras. No caso de QUEBRAR, os enunciados se elaboram por 
meio de recursos corporais, que remetem às representações dos objetos evocadas. Por 
exemplo, em O vaso quebrou (Libras: VASO – QUEBRAR), sinaliza-se, inicialmente, o sinal 
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VASO e, posteriormente, sinaliza-se a descrição classificatória da ação do vaso quebrando, tal 
como podemos observar na figura 19 abaixo.  
Em A cama quebrou (CAMA – QUEBRAR), o procedimento é o mesmo: primeiro se 
faz o sinal de CAMA e, depois, realiza-se o classificador, o qual faz o movimento da cama 
sendo quebrada.  
Podemos observar nas ilustrações seguintes como o verbo QUEBRAR é empregado na 
Libras em diferentes enunciados: 
 
Figura 19 – Imagem de sinais que representam o verbo QUEBRAR no tempo infinitivo em 
Libras 
 
(1)                                                                           (2) 
VERBO QUEBRAR [infinitivo] (QUEBRAR) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Figura 20 – Imagem de sinais que representam o enunciado VASO-QUEBRAR em Libras 
 
                                                              (1)                                                  (2) 
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          (3)                                                        (4)              
VASO (Vaso) 
 
   (1)                                                             (2)                                                        (3) 
QUEBRAR (Quebrar) 
 
VASO-QUEBRAR (O vaso quebrou) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Figura 21 – Imagem de sinais que representam o enunciado CAMA-QUEBRAR em Libras 
 
(1)                                                                          (2) 
                                      CAMA (Cama)                                              QUEBRAR (Quebrar) 
 
CAMA-QUEBRAR (A cama quebrou) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
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 É possível percebermos, nas figuras 19 e 20, que o objeto evocado pelo verbo serve de 
base para a própria sinalização de QUEBRAR. Na figura 19, observamos o sinal de VASO 
feito anteriormente à quebra, servindo como base para representar linguisticamente o 
despedaçar do vaso, mesmo sendo usadas diferentes configurações de mão. O mesmo ocorre 
na figura 20, em que se percebe que o sinal para CAMA acaba por servir de base para a 
sinalização de QUEBRAR, no sentido em que a mão apresenta configuração semelhante. O 
verbo, para cada objeto evocado, tende, portanto, a ser sinalizado a partir das características 
que se costuma atribuir a esses mesmos objetos. Estabelecendo uma comparação entre a L1 e 
a L2, vale dizer que os classificadores podem ser chamados de metáforas visuais, reflexão a 
ser aprofundada em estudos futuros. 
Tendo em vista essa especificidade linguística da Libras, o ensino de uma unidade em 
L2 deve ser feito por meio da aproximação de sentidos, ou seja, por meio da descrição, 
explicação e reformulação de um modo diferenciado, como em qualquer processo de 
aquisição de L2. Percebemos que o ensino da L2 para os surdos deve acontecer por meio da 
Libras, como principal recurso, e por meio da aproximação semântica e da reformulação e 
explicação diferenciadas para um determinado enunciado e/ou uma unidade linguística da L2. 
Após observarmos o funcionamento linguístico da unidade de natureza verbal 
QUEBRAR na Libras, partimos para a análise realizada acerca desse verbo na Língua 
Portuguesa, a fim de refletirmos sobre o ensino da L2, especificamente dessa unidade 
linguística para os surdos utentes da Libras, com fundamentação na TOE. 
Pudemos observar que, na Libras, o verbo QUEBRAR tende a se aproximar 
semanticamente de despedaçar, partir. Na Língua Portuguesa, essa mesma unidade verbal, 
aproxima-se, comumente, de despedaçar, partir, mas também de falir, romper, desfazer, 
rachar, entre tantos outros que, na Libras, não aparecem com frequência por conta da própria 
cultura linguística dos surdos.  
Inscritas no referencial da TOE, Romero (2010), Romero e Vóvio (2011) e Romero e 
Trauzzola (2014) analisaram o funcionamento enunciativo do verbo QUEBRAR. Por meio 
dessas análises, é possível perceber que uma unidade linguística não pode ser definida por 
meio de sinônimos, por mais que as aproximações semânticas se mostrem muito semelhantes, 
pois cada unidade da língua possui sua própria identidade semântica, por não serem os 
contextos evocados jamais os mesmos.  
Isso é facilmente percebido em enunciados como O cano quebrou e O cano rompeu, 
tidos como semanticamente próximos. Em ambos, podemos dizer que cano evoca a 
representação de um objeto, mas “o fato é que as determinações oriundas dos verbos fazem 
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com que este termo desencadeie representações muito mais elaboradas, que manifestam 
especificidades próprias ao funcionamento enunciativo de cada lexema verbal.” (ROMERO, 
TRAUZZOLA, 2014, p. 245). 
Com efeito, o termo o cano, com o verbo QUEBRAR, evoca uma representação 
estrutural, na qual o cano quebrado pode ser, inclusive, um cano fora de uso. Já com o verbo 
ROMPER, o enunciado necessariamente desencadeia a ideia de que o cano está em uso, em 
funcionamento. Em O cano rompeu, o cano passa a ser visto, não mais por uma propriedade 
estrutural, mas por sua propriedade de conter algo (água, gás, por exemplo). Em suma, O 
cano rompeu evoca sempre a representação de um cano que estava em funcionamento, o que 
não ocorre com O cano quebrou, caso em que o cano pode ter sido quebrado, por exemplo, 
durante a sua instalação.  
Segundo Romero e Trauzzola (2014), nos enunciados Eles romperam o contrato e 
Eles quebraram o contrato, nota-se que também não há uma simples substituição de um 
termo por outro. No primeiro enunciado, romper faz com que o termo contrato remeta a um 
conjunto de direitos e obrigações das partes por ele próprio vinculadas, o qual regula as ações 
dos envolvidos e garante a proteção de seus interesses, tendo as ações das partes envolvidas 
condicionadas às cláusulas estipuladas no contrato. Quando o contrato é rompido, o 
condicionamento e a regulação das ações dos envolvidos não mais se verifica.  
No segundo enunciado, a representação do termo contrato também nos conduz a 
apreendê-lo como documento composto por cláusulas a serem respeitadas, porém o foco recai 
sobre a perda da unidade do contrato: o que era visto como um conjunto de cláusulas 
estabelecidas uma em função da outra simplesmente deixa de existir, por exemplo, pelo fato 
de não ter sido respeitada uma de suas cláusulas por uma das partes envolvidas. Nas palavras 
das autoras Romero e Trauzzola (2014): 
 
A representação do termo o contrato sob a ótica das cláusulas que o 
constituem pode ser observada pelo emprego da voz passiva, visto 
aceitarmos mais facilmente o [segundo] enunciado O contrato foi quebrado, 
em que se evidencia o fato de o contrato não ser mais válido, do que [no 
primeiro enunciado] O contrato foi rompido, em que se apaga o responsável 
pelo rompimento e, consequentemente, quem se submetia ao contrato. 
(ROMERO, TRAUZZOLA, 2014, p. 244, grifos das autoras). 
 
Esses exemplos mostram que não podemos reduzir QUEBRAR a ROMPER, nem 
vice-versa, pois cada um tem sua identidade semântica que regula suas variações e seus usos. 
Tendo esclarecido que as unidades linguísticas não podem ser definidas e reduzidas 
aos sinônimos que, por vezes, utilizamos para caracterizá-las, apresentamos a análise do verbo 
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QUEBRAR. Para realizar a análise, Romero (2010), Romero e Vóvio (2011) e Romero e 
Trauzzola (2014) apresentam diferentes exemplos nos quais a unidade QUEBRAR se faz 
presente. 
Alguns dos exemplos analisados são: A empresa quebrou, O carro quebrou, Minha 
cara quebrou, O gelo quebrou, O gelo se quebrou, Ele quebrou, A bolsa quebrou, Meu 
coração quebrou... Quebrou-se o silêncio, a confiança, a rotina, o ritmo, o protocolo, o 
contrato, a promessa... [Ele] quebrou a hierarquia, o feitiço, o tabu, a tradição, o vaso, o 
sistema. 
Ao analisar tais exemplos, o objetivo é dar a ver a identidade semântica do verbo 
QUEBRAR por meio da prática de reformulação, evidenciando, assim, suas possíveis 
variações e sua face invariável, a qual regula e orienta todas as possibilidades de variações. 
Observando os enunciados, são definidos três grupos de funcionamento próprios ao 
verbo QUEBRAR em Língua Portuguesa. O grupo (1) engloba os termos protocolo, contrato, 
promessa, palavra, hierarquia, etc. O grupo (2), os termos rotina, tradição, costume, ritmo, 
feitiço, silêncio, etc. E o grupo (3) abarca os termos vaso, salto, página, empresa, sistema, 
código, etc. (ROMERO, 2010). 
Em relação ao grupo (1), o que se observa é que, com o verbo QUEBRAR, o termo 
protocolo remete a um conjunto de normas reguladoras seguidas por alguém; contrato diz 
respeito a um acordo formal estabelecido por cláusulas a serem cumpridas e que são do 
conhecimento de todos envolvidos; promessa é um contrato verbal, um compromisso a ser 
cumprido; palavra consiste em uma declaração verbal de compromisso; hierarquia é 
concebida como uma relação de ordem entre membros de um grupo.  
Para Romero (2010, p. 484, grifos do autor), a “propriedade evocada para efetuar esse 
agrupamento envolve a noção de ‘interdependência (solidariedade) intrínseca’, no sentido em 
que se têm termos apreendidos como um conjunto formal de relações que os constituem 
intrinsecamente”. 
No grupo (2), ritmo evoca uma repetição marcada e periódica; rotina determina uma 
repetição de hábitos constantes; tradição representa a prática de um costume adquirido; 
costume representa uma prática frequente, um agir habitual; feitiço apresenta um estado 
original de uma prática de encadeamento; silêncio representa a ausência de barulho. Romero 
agrupou esses termos, pois ambos envolvem, sempre quando empregados com o verbo 
QUEBRAR: 
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[...] a noção de “interdependência (solidariedade) extrínseca”, no sentido em 
que se observam no espaço-tempo ora um conjunto de práticas constantes 
[...] ou de manifestações constantes de um fenômeno [...], ora um conjunto 
constituído de um único instante no qual se verifica um estado de 
circunstância (ROMERO, 2010, p. 485, grifos do autor). 
 
Já o grupo (3) é marcado pela relação entre “todo” e “parte” (ROMERO, 2010, p. 
485), isto é, o termo vaso é concebido em relação às partes que constituem uma substância 
passível de ser quebrada como, por exemplo, vidro ‒ quebrar a alça (parte) do vaso (todo); o 
mesmo ocorre com o termo salto, na medida em que se quebra o salto (parte) do sapato 
(todo); o termo página remeteria à parte e o texto, ao todo. Nesse grupo, Romero (2010, 
p.486, grifos do autor) observa:  
 
[...] a presença de um termo localizador que recupera o “todo”: “vaso”, 
“sapato”, “texto”. Em outros exemplos, os próprios termos são apreendidos 
como estrutura ou mecanismo, que representam um conjunto (todo) 
constituído de partes e elementos interdependentes: “empresa”, “sistema”, 
“código”. 
 
Com a intenção de exemplificar ainda melhor o funcionamento do verbo QUEBRAR, 
Romero e Vóvio (2011) analisam o enunciado Sueli quebrou. Essa sequência desencadeia três 
interpretações: (1) Sueli está falida; (2) Sueli está cansada, exausta; (3) Sueli está 
desmantelada, em pedaços.  
Em (1), Sueli é concebida como cliente, pois o verbo instaura a partição na relação 
cliente-clientela; assim, Sueli não faz mais parte do conjunto de clientes, o que aproxima o 
verbo de falir; em (2) Sueli é apreendida como indivíduo, isto é, um organismo vivo 
constituído por partes interdependentes, em que o verbo instaura uma ruptura em seu 
funcionamento orgânico, aproximando-se a unidade verbal de cansada, exausta; e em (3) 
Sueli é compreendida como corpo, mas não organismo, apreendendo o termo como 
brinquedo, pois instaura uma ruptura na relação entre o todo e as partes, o que aproxima o 
verbo de desmantelada, em pedaços (ROMERO, VÓVIO, 2011). 
Ressaltamos, contudo, que os termos convocados pelo verbo, assim como o próprio 
verbo não possuem um sentido intrínseco, já que não se trata “de postular sentidos prévios à 
construção em que os termos se inserem” (ROMERO, 2010, p. 484).  
Trata-se, assim, na construção da significação, de uma integração entre o termo X 
passível de ser substituído e o verbo QUEBRAR, o termo X fazendo com que o verbo adquira 
um determinado valor semântico e o verbo levando o termo X a apresentar propriedades 
coerentes com seu funcionamento. É, por fim, graças à observação das propriedades 
associadas aos termos que se delimita o papel próprio do verbo (ROMERO, 2010). 
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As observações minuciosas de como cada termo é delimitado e apreendido conduzem 
à dinâmica invariante da unidade, a sua identidade semântica ou forma esquemática.  
A forma esquemática do verbo QUEBRAR pode ser descrita como “uma entidade X 
que se apresenta como um conjunto de constituintes solidários; ‘QUEBRAR’ opõe-se ao que 
funda a solidariedade entre seus diferentes constituintes, provocando uma mudança de 
estatuto de X” (ROMERO, 2010, p.486, grifos do autor). 
A mudança de estatuto de X é concebida de três diferentes maneiras. A primeira 
(grupo 1) corresponde à ideia de que X é anulado, na medida em que X não é mais válido; a 
segunda (grupo 2) diz respeito à ideia de que X cessa quando apreendido por suas 
manifestações temporais que não ocorre mais; e a terceira (grupo 3) remete à ideia de 
ruptura/partição quando X é concebido por sua inteireza e deixa de sê-lo (ROMERO, 2010). 
Percebe-se, nessa formalização, que: 
 
[...] o termo de “unidade sólida” como “conjunto interdependente de relações 
que constitui X” traduz a representação da forma invariante do verbo 
“quebrar” que se encontra no fundamento de cada um os exemplos, forma 
que, conforme as relações envolvendo os termos que preenchem a posição 
X, manifesta-se pela “interdependência (solidariedade) intrínseca” (grupo 1), 
“interdependência (solidariedade) extrínseca” (grupo 2) e “relação 
todo/parte” (grupo 3) (ROMERO, 2010, p. 487, grifos do autor). 
 
Assim, a dinâmica do verbo QUEBRAR é descrita como “‘a perda de uma relação 
unindo elementos’, a perda de uma ‘solidariedade’ entendida como ‘conjunto interdependente 
de relações’, sendo esta perda apreendida de maneiras diferentes conforme as relações 
observadas no âmbito de cada grupo” (ROMERO, VÓVIO, 2011, p.89, grifos dos autores). 
No grupo (1), o protocolo não é mais válido, assim como os outros termos; no grupo (2) as 
manifestações espaço-temporais não ocorrem mais; e no grupo (3), a inteireza dos termos 
deixa de sê-lo. 
Vale dizer, ainda, que, no grupo (1), as construções são orientadas por um conjunto de 
normas, cláusulas, acordos que são entendidos como unidades sólidas. Os termos protocolo, 
contrato, promessa estabelecem vínculos; as partes vinculadas são concebidas pelo vínculo 
que as unem. Dessa maneira, “a quebra torna necessariamente nulos o protocolo, o contrato, a 
promessa” (ROMERO, 2010, p.495). 
Já, o grupo (2) evidencia que a unidade sólida é produzida pela continuidade de 
manifestações no espaço-tempo, manifestações essas de práticas sistemáticas ou 
circunstanciais, o que aponta a caracterização do grupo (2): a interdependência 
(solidariedade) extrínseca. Assim, “fora da própria manifestação espaçotemporal que a 
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constitui, não se pode falar em uma ‘unidade sólida’” (ROMERO, 2010, p.496, grifos do 
autor). 
Por fim, no grupo (3), é estabelecida uma relação na qual se verifica um todo 
sustentando a constituição de uma unidade sólida, em que as partes são compreendidas por 
meio do todo que as delimita.  
Partes interdependentes constituem termos como, por exemplo, sapato e texto, 
constituídos, respectivamente, pelo salto como uma de suas partes e pelas páginas do texto; ou 
ainda, que os termos são apreendidos por si só como mecanismo ou estrutura, “que 
representam um conjunto (todo) constituído de partes e elementos interdependentes como 
‘empresa’, ‘sistema’, ‘código’” (ROMERO, 2010, p.495, grifos do autor). 
O verbo QUEBRAR tem seu funcionamento relacionado a esses três diferentes 
grupos, evocando uma invalidação, interrupção ou partição.  
A partir dessas explicações sucintas, vejamos como ser possível ensinar o 
funcionamento e os usos do verbo QUEBRAR na LP para surdos sinalizantes da Libras, 
língua na qual o sinal QUEBRAR, como vimos, remete à ideia de despedaçar.  
Pensando no ensino da L2, esses enunciados devem ser ensinados em Libras de forma 
que haja uma aproximação semântica do que é descrito, sendo importante, sobretudo, que seu 
ensino leve à compreensão da noção de solidariedade. Em outras palavras, não se pode 
ensinar o verbo por meio de definições estanques, de sinônimos e de sentidos próprios. 
 Se, como observa Silva (2006, p.263), QUEBRAR, no ensino para sinalizantes, pode 
ser entendido como “um verbo de mudança de estado”, como um verbo que “não requer 
inerentemente um agente e, por isso, pode estar em construção incoativa, em que apenas um 
argumento é requerido, denotando uma entidade que muda de estado, como, por exemplo, na 
frase: A garrafa quebrou”, o fato é que essa observação não atenta para o modo como 
QUEBRAR concebe e especifica essa mudança de estado, fator primordial para a 
compreensão deste verbo pelo surdo.  
 Na proposta de ensino-aprendizagem de L2 que defendemos, deve-se levar o surdo a 
compreender diferentes enunciados nos quais QUEBRAR se faz presente. 
 Assim, ilustramos, em Libras, cada um dos três grupos de funcionamento por meio de 
um enunciado representativo: grupo 1 ‒ EL@-CONTRATO-CANCELAR (Ele quebrou o 
contrato) e EL@-PALAVRA-NÃO-TER (Ele quebrou a palavra); grupo 2 ‒ EL@-ROTINA-
INTERROMPER (Ele quebrou a rotina)29 e EL@-COSTUME-QUEBRAR (Ele quebrou o 
                                                             
29 É importante apontar que EL@ na LIBRAS pode se referir tanto a ela quanto a ele. Portanto, na transcrição da 
LP para a LIBRAS, o gênero masculino ou feminino é grafado com @.  
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costume); e, grupo 3 ‒ VASO-QUEBRAR (O vaso quebrou) e CAMA-QUEBRAR (A cama 
quebrou)30. 
 
Figura 22 – Imagem de sinais que representam os enunciados EL@-CONTRATO-CANCELAR e 
EL@-PALAVRA-COMPROMISSO-CANCELAR em Libras 
 
               EL@ (Ele)                             CONTRATO (Contrato)                     CANCELAR (Quebrar) 
 
 
EL@-CONTRATO-CANCELAR (Ele quebrou o contrato) 
 
 
                        EL@ (Ele)                             PALAVRA (Palavra) 
                                                             
30 Rever figuras 20 e 21. Os termos vaso e cama na LIBRAS são sinalizados conforme a forma física do vaso e 
da cama como objeto. Tem-se, aqui, um verbo classificador, que, segundo Quadros e Karnopp (2004, p. 93), 
consiste em “especificar o movimento e a posição de objetos e pessoas ou descrever o tamanho e a forma de 
objetos” 
113 
 
 
(1)                                                (2)                                                 (3) 
COMPROMISSO-CANCELAR (Quebrar) 
 
EL@ – PALAVRA – COMPROMISSO-CANCELAR (Ele quebrou a palavra) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
Figura 23 – Imagem de sinais que representam os enunciados EL@-ROTINA-INTERROMPER e 
EL@-COSTUME-INTERROMPER em Libras 
            
                           EL@ (Ele)                                    ROTINA (Rotina)                   INTERROMPER (Quebrar)  
 
EL@-ROTINA-INTERROMPER (Ele quebrou a rotina)31 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
                                                             
31 No sinal ROTINA, aparece uma sequência de movimento representada pelas setas. Essa grafia indica a 
repetição do movimento do sinal, dando a ideia de continuidade própria ao aspecto verbal (QUADROS, 
KARNOPP, 2004, p. 122). 
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(1)                                        (2)                                                                (3) 
                      EL@ (Ele)                           COSTUME (Costume)                     INTERROMPER (Quebrar) 
 
EL@-COSTUME-INTERROMPER (Ele quebrou o costume) 
Fonte: Produção de C. Silvestre, autora (2014) 
 
 A partir desses enunciados, para que se compreenda a significação construída em LP 
quando se emprega o verbo QUEBRAR, é importante notar que, em Libras, não se usa o sinal 
QUEBRAR nem no infinitivo, nem por meio de classificadores que evocam a representação 
de despedaçar.  
 Mais do que ensinar ao surdo, que QUEBRAR se aproxima de despedaçar ‒ o que, 
afinal, só se observa em enunciados muito específicos ‒, o importante é fazê-lo compreender 
que, a cada vez que este verbo é empregado no português do Brasil, uma relação de 
solidariedade é representada para, simultaneamente, evocar a sua perda. Em suma, ensinar-lhe 
que QUEBRAR pede por uma unidade solidária, um conjunto de constituintes solidários para 
dizer que ela não mais se verifica, que é anulada ou cancelada, que cessa ou se interrompe.  
 Devemos mostrar como essa relação de solidariedade se manifesta em cada enunciado 
com os diferentes termos convocados por QUEBRAR, e como o verbo se estabiliza 
semanticamente, ou seja, mostrar que, com QUEBRAR, o vaso remete a uma unidade (um 
todo) que perde sua inteireza (dá a ver as partes); o contrato remete a cláusulas unindo partes 
(os que se submetem ao contrato), partes que deixam de ser vinculadas ao contrato pelo fato 
de este não mais existir; e a rotina, a atividades e práticas diárias, vistas como solidárias por 
se definirem pela repetição e sistematicidade, práticas que cessam ou são interrompidas 
quando há quebra. 
 Em suma, o objetivo maior da reflexão é fazer o aprendiz surdo perceber que o verbo 
QUEBRAR não se define por um sentido estanque, e, sim, que, por trás de seus diversos usos 
e variações semânticas, há uma regularidade sustentando seu funcionamento enunciativo e 
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que representa uma solidariedade que se perde, uma solidariedade cuja natureza é sempre 
relacional. 
 
3.3. Uma proposta enunciativa de trabalho lexical no ensino de L2 para surdos   
 
Tendo em vista o que foi discutido nos primeiros tópicos deste capítulo sobre a prática 
de reformulação de enunciados como metodologia no ensino da língua e o funcionamento 
linguístico do verbo QUEBRAR, tanto na Libras quanto na Língua Portuguesa, sugerimos 
uma proposta pedagógica32 para o trabalho com a significação da Língua Portuguesa em sala 
de aula, especificamente, o trabalho com a unidade linguística de natureza verbal QUEBRAR. 
A ideia e a motivação da sequência didática que será apresentada surgiu da 
participação em grupos de estudos sobre o ensino de L2 para surdos com base em um trabalho 
com a narrativa e, ainda, de experiências e aprendizados com surdos. Dessa forma, optamos 
por usar como recurso a literatura infantil, visto ser um recurso de narrativa que é muito 
importante e relevante no aprendizado linguístico dos surdos, pois por meio de relatos, 
histórias, os surdos compreendem a sequência e o encadeamento de fatos. 
Para tanto, pensamos em uma proposta pedagógica envolvendo uma sequência 
didática direcionada a crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Ressaltamos que a 
proposta a ser sugerida pode ser aplicada tanto em escolas regulares que realizam a inclusão 
de surdos, quanto em escolas especiais que fazem o atendimento específico aos surdos, desde 
que a proposta da instituição escolar seja bilíngue, pois o ensino da L2 por meio da 
metodologia baseada na Teoria das Operações Enunciativas pode ser realizado 
independentemente do ambiente bilíngue no qual o aprendiz surdo esteja imerso. É importante 
ressaltarmos que essa sequência didática não foi aplicada neste trabalho. 
Propomos uma sequência didática com o tema que diz respeito à reflexão sobre os 
empregos das palavras, na qual o conteúdo a ser desenvolvido será sobre a análise e reflexão 
sobre a língua, conforme orientado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998). A 
justificativa para a escolha do tema e do conteúdo se dá pelo fato de ser um trabalho com a 
significação das unidades linguísticas da Língua Portuguesa de modo reflexivo e operatório e, 
mais especificamente, pelo fato de se analisar uma unidade específica – o verbo QUEBRAR –
, na busca pela compreensão de suas variâncias e invariância semântica. 
                                                             
32 A proposta pedagógica como documento na íntegra encontra-se no apêndice. 
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O objetivo geral dessa proposta se centra no trabalho com a significação. Pretendemos 
que os aprendizes surdos em processo de alfabetização da L2 compreendam que as palavras 
não possuem um sentido estanque, inerente e intrínseco. 
Como objetivos específicos da proposta pedagógica, esperamos que as crianças surdas 
possam ampliar o vocabulário da L2; identificar o gênero textual, a saber, a literatura infantil, 
o qual será apresentado no decorrer das atividades; identificar os possíveis empregos da 
unidade verbal QUEBRAR na L2; conhecer as possíveis variações do verbo QUEBRAR na 
L2; elaborar e conhecer a invariância semântica do verbo QUEBRAR na L2; promover as 
capacidades de compreensão, leitura e escrita da L2; e ainda, compreender que o sentido não é 
dado e, sim, construído no e pelo enunciado na L2. 
A sequência didática que sugerimos tem duração de seis dias com uma hora de 
atividades por dia e utiliza como recursos didáticos alguns livros de literatura infantil para se 
trabalhar com os diferentes empregos da unidade verbal QUEBRAR. Entendemos que a 
literatura infantil é para qualquer criança, seja ela surda ou ouvinte, uma oportunidade para o 
favorecimento do mundo imaginário, da criação, do faz de conta, do incremento da língua, do 
acesso ao mundo cultural que a ela deve ser apresentada.  
Segundo Rizzoli (2005), contar histórias é uma arte muito antiga e ela responde à 
necessidade humana mais profunda de manter esse relacionamento de empatia entre os 
indivíduos, tornando possível experimentar o que o outro experimenta e, assim, dar forma à 
própria experiência.  
Como sabemos, o ensino da L2 ocorre por meio da L1 e, dessa forma, o relato de 
estórias espontâneas, a produção literária e as interações espontâneas em língua de sinais 
devem incluir os aspectos que fazem parte desse sistema linguístico e que favorecem o 
aprendizado da L2. Nesse sentido: 
 
A proposta é tornar rica e lúdica a exploração de tais aspectos da língua de 
sinais que tornam tal língua um sistema linguístico complexo. As crianças 
precisam dominar tais relações para explorar toda a capacidade criativa que 
pode ser expressa por meio da sua língua e tornar possível o 
amadurecimento da capacidade lógica cognitiva para aprender uma segunda 
língua. Através da língua, as crianças discutem e pensam sobre o mundo. 
Elas estabelecem relações e organizam o pensamento. As estórias e a 
literatura são meios de explorar tais aspectos e tornar acessível à criança 
todos os recursos possíveis de serem explorados (QUADROS, SCHMIEDT, 
2006, p.27-28).  
 
No caso do ensino da L2 para os aprendizes surdos, a literatura infantil é um recurso 
indispensável, pois apresenta imagens, ilustrações e favorece o aprendizado por meio do 
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espaço visual. Independentemente da faixa etária na qual a criança surda se encontra, a 
contação de histórias e o uso de livros infantis são de grande auxílio para o aprendizado da 
L2. Converte-se também no favorecimento de situações significativas de aprendizagem da L2 
na modalidade de escrita e leitura, o que por muito tempo foi desconsiderado por profissionais 
que insistiam, a todo custo, no ensino da língua oral de modo descontextualizado e destituído 
de significado à criança surda.  
É importante ressaltar que a contação de histórias é uma ferramenta de valor cultural, 
social, cognitivo, artístico e pedagógico que proporciona à criança muito mais do que um 
simples momento lúdico e prazeroso, mas um infinito e consistente baú recheado de 
informações de si próprio, da escola, da sociedade, da realidade e da fantasia que a criança 
ainda pode escolher (BESSAS, CARDOSO, 2011). 
Ainda, é preciso considerar que, na contação de histórias, quando destinadas às 
crianças surdas, percebemos que informações básicas sobre o imaginário e a fantasia dessas 
crianças são defasadas, bem como a cultura e sua língua de sinais (BESSAS, CARDOSO, 
2011). Isso se explica pelo fato de, imersas em uma cultura majoritária de língua oral, 
aprenderem a língua de sinais tardiamente, o que dificulta a compreensão abstrata do 
imaginário e da fantasia, que é facilitada por meio da língua de sinais, da visualização e da 
percepção concreta. As referências de literatura infantil existentes carecem de uma estrutura 
com apoio linguístico, considerando a particularidade do surdo e, ainda, da divulgação desses 
materiais para que os profissionais tomem conhecimento e possam acessá-los em sua prática 
pedagógica. Esses autores destacam que a percepção e a representação do mundo para os 
surdos ocorrem por meio dos componentes visuais e gestuais, aspectos que devem ser de 
conhecimento dos professores nas contações.  
Apresentamos agora as histórias33 que fazem parte da sequência didática na qual se 
sugere o desenvolvimento de atividades acerca da análise do funcionamento do verbo 
QUEBRAR. São elas: A Festa no Céu, de Angela Lago (2005), A promessa do girino, de 
Jeanne Willis (2004) e O menino que quebrou o tempo, de José Maviael Monteiro (2005). 
Todas as histórias abordam a unidade verbal QUEBRAR com destaque, seja ao longo da 
história ou como um encerramento chave. A escolha por essas determinadas histórias se deu 
pelo fato de abordarem a unidade linguística em questão e se encaixarem nos três grupos 
definidos pelas análises apresentadas anteriormente. 
                                                             
33 Os dados (capa, contra-capa e ficha catalográfica) dos livros estão anexados sequencialmente como: Anexo A, 
Anexo B e Anexo C. 
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Vamos mostrar de forma resumida cada história e como cada uma delas aborda a 
unidade linguística em questão. A primeira história, A Festa no Céu (LAGO, 2005), conta que 
em certa noite iria ter uma festa no céu, na qual só poderiam ir animais com asas. Entretanto, 
a tartaruga decidiu que iria à festa e todos os animais com asas caçoaram dela, fato que ela 
ignorou. Para chegar lá, escondeu-se dentro do violão do urubu, mas disse a todos que lá 
estavam que veio voando. A tartaruga aproveitou a festa até não poder mais e se escondeu 
novamente no violão para conseguir voltar à floresta. Enquanto o urubu, assoviando, voava 
com seu violão, notou que alguém também assoviava e decidiu sacudir o violão até que a 
pobre tartaruga caiu e seu casco quebrou – como aparece no trecho do livro: “O casco da 
tartaruga se quebrou em pedacinhos” (LAGO, 2005, p.26, grifos meus). Diante do ocorrido, 
todos os animais da floresta ajudaram a colar os pedacinhos do casco da tartaruga, sendo por 
esse motivo que todas as tartarugas têm esse casco tão bem remendado. 
Em A promessa do girino (WILLIS, 2004), conta-se a história de uma lagarta e de um 
girino que se apaixonaram. No decorrer da história, a lagarta pede diversas vezes ao girino 
prometer que nunca iria deixar de ser o mesmo. Porém, a cada vez que se encontravam, o 
girino havia mudado: ora tinha rabinho, ora perninhas, ora bracinhos, passando por mudanças 
mais rápidas do que a lagarta. A lagarta, chateada com o girino, sempre repetia “Você 
quebrou a promessa” (WILLIS, 2004, p. 8, grifos meus). E eis que a lagarta começa a 
perceber que também estava passando por processos de mudança, e começa a entender o seu 
amado girino. Infelizmente, quando já borboleta e não mais lagarta resolveu procurá-lo, não 
conseguiu sequer se explicar, pois foi imediatamente comida pelo sapo, que há muito não era 
mais girino... E o sapo continuou a sonhar com a sua eterna lagarta que tinha o abandonado. 
Na história O menino que quebrou o tempo (MONTEIRO, 2005), Pedro Paulo é um 
garoto muito curioso. Um dia, entra na casa do relojoeiro Mané na hora de seu cochilo. O 
menino aproveita que Mané dormia para mexer em tudo, mas o que ele quer mesmo é 
descobrir o mistério da ampulheta mágica, capaz de acertar a hora de todos os relógios. 
Porém, numa distração, Pedro Paulo deixa a ampulheta cair e ela se quebra. E, o pior de tudo, 
isso faz parar todos os relógios da cidade, quebrando o tempo e causando uma grande 
confusão: “O tempo quebrou!” (MONTEIRO, 2005, p.24, grifos meus).  
Cada um desses livros aborda a unidade verbal QUEBRAR de forma distinta, sem 
deixar de responder às regularidades exigidas pelo próprio verbo, ou seja, sua identidade 
semântica.  
A primeira e a segunda história são de fácil compreensão, pensando em aprendizes 
surdos que estão em um estágio inicial ou intermediário do processo de aquisição e 
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aprendizagem da L2 – IL1 e IL2, estágios anteriormente apresentados; já a terceira história é 
mais complexa, por ser um texto evocando inúmeras situações abstratas, o que fará os 
aprendizes refletirem mais sobre a história e a língua, mesmo aqueles em processos iniciais da 
aquisição. Essa complexidade textual é necessária para que possam pensar sobre a linguagem 
e sobre sua aprendizagem de forma significativa. 
No primeiro livro, a unidade verbal QUEBRAR aparece no enunciado “O casco da 
tartaruga se quebrou em pedacinhos” (LAGO, 2005, p.26, grifos meus), na qual é possível 
identificar a relação de todo/parte analisada anteriormente (ROMERO, 2010, ROMERO, 
VÓVIO, 2011, ROMERO, TRAUZZOLA, 2014). O casco da tartaruga é o todo constituído 
por partes; assim, uma vez o casco despedaçado, perde a sua inteireza. É importante lembrar 
que o verbo QUEBRAR, na Libras, sempre remeterá a representações de objetos. Portanto, 
nesse caso, os aprendizes surdos não terão dificuldades em compreender o sentido 
estabelecido no enunciado. 
Na segunda história, o verbo QUEBRAR aparece em “Você quebrou a promessa” 
(WILLIS, 2004, p. 8, grifos meus), entre outros trechos observados ao longo da história. O 
verbo QUEBRAR faz com que o termo promessa remeta a um acordo verbal e, portanto, o 
relacionamos à noção de interdependência (solidariedade) intrínseca. Essa relação de 
solidariedade se dá pelo conjunto formal de relações constituídas intrinsecamente entre as 
partes envolvidas no contrato verbal, i.e. a promessa. Uma vez essas relações desfeitas por 
uma das partes, a solidariedade ou o que me vinculava ao outro se perde, deixando de existir a 
promessa. Nesse caso, deve ser dada uma explicação minuciosa para que o aluno possa 
compreender o sentido do enunciado, como por exemplo, explicar ao surdo que a promessa 
não foi cumprida, que deixou de existir e que a promessa une duas partes (Libras: 
PROMESSA – ACABAR). 
A terceira história traz o enunciado “O tempo quebrou!” (MONTEIRO, 2005, p.24, 
grifos meus). O tempo, nesse caso, evoca a ideia de rotina; assim, uma vez que o tempo se 
quebra, se quebra a rotina, o que nos remete à noção de interdependência (solidariedade) 
extrínseca que se dá pelas práticas ou manifestações constantes de um fenômeno no espaço-
tempo. Uma vez que o tempo é interrompido, há uma quebra na repetição de uma dada 
prática.  
Tendo em vista a definição do tema, do conteúdo, da duração e dos recursos, partimos 
agora para a metodologia, ou seja, o desenvolvimento da proposta pedagógica. 
Sugerimos que, no primeiro de dia de atividade, seja realizada a leitura da história A 
Festa no Céu. Primeiramente, o professor deve deixar os aprendizes surdos explorarem as 
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imagens do livro, pensando no favorecimento do recurso visual no aprendizado da L2, pois 
essa exploração inicial de informações extratextuais é necessária para ativar os conhecimentos 
prévios dos aprendizes antes de ir para o texto propriamente dito, como se tivessem uma 
noção do que poderá acontecer na história.  
Posteriormente, será realizada a leitura em Libras e, na sequência, em Língua 
Portuguesa. No momento da leitura em Língua Portuguesa, deverá ser feita uma relação com 
os sinais para que os aprendizes possam relacionar as palavras e os sinais. Em seguida, em 
uma roda de conversa, os aprendizes e o professor devem refletir sobre a história e sobre os 
empregos do verbo QUEBRAR, tentando compreender o sentido dessa unidade no enunciado 
em questão, nesse caso, de despedaçar. Após, o professor solicitará aos aprendizes que façam 
a reescrita do trecho da história que aparece o verbo QUEBRAR. 
No segundo dia de atividade, o professor deve retomar a aula anterior a fim de 
relembrar o que foi discutido. Após a exploração visual da história, o professor realizará a 
leitura em Libras e, posteriormente, em Língua Portuguesa da história A promessa do girino. 
Em seguida, conversará com os aprendizes sobre a história e sobre o emprego do verbo 
QUEBRAR, evidenciando o sentido que o termo promessa adquire no enunciado, evocando 
um acordo verbal. Logo após, todas as crianças farão a reescrita do trecho da história no qual 
a unidade verbal QUEBRAR aparece. 
No terceiro e quarto dia da sequência de atividades, após uma retomada das discussões 
anteriores, o professor deixará que os aprendizes explorem o livro e fará a leitura da história O 
menino que quebrou o tempo, inicialmente em Libras e, depois, em Língua Portuguesa. 
Conversará com os aprendizes sobre a história e farão uma reflexão sobre a unidade verbal 
QUEBRAR, que, nesse caso, remete à quebra de rotina. Depois dessa reflexão, os alunos 
reescreverão um dos trechos da história de modo que empreguem a unidade verbal em 
questão, pois a história gira em torno do termo quebrou.  
As atividades relacionadas à última história devem ser desenvolvidas em dois dias, 
pois é uma história um pouco mais longa e complexa. Dessa forma, é necessário um tempo 
maior de dedicação ao estudo dessa história e da unidade verbal. Nesse sentido, no terceiro 
dia será feita a exploração visual, a leitura em Libras e em Língua Portuguesa, e, por fim, um 
debate sobre o verbo em questão; no quarto dia, deverão retomar a leitura da história e partir 
para reescrita de algum trecho que apareça o verbo QUEBRAR. 
É importante que, em cada história trabalhada, o professor traga outros exemplos que 
sejam dos mesmos grupos analisados, para que facilite a compreensão e o aprendizado dos 
diferentes empregos do verbo estudado. 
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No quinto dia, primeiramente, o professor retomará as histórias e discutirá sobre o 
conjunto de enunciados com o verbo QUEBRAR. Posteriormente, sugerimos que o professor 
separe a turma em grupos de surdos e ouvintes ou apenas surdos, dependendo do ambiente 
escolar. Então, solicitará que os grupos comparem os enunciados discutidos nas três histórias, 
verificando, dessa forma, os diferentes empregos do verbo QUEBRAR. Em seguida à 
comparação entre os enunciados, o professor pedirá aos aprendizes que reformulem os 
enunciados. Assim, cada grupo ficará com apenas um enunciado e cada integrante do grupo 
deverá explicá-lo, por exemplo, em “O casco da tartaruga se quebrou em pedacinhos” 
(LAGO, 2005, p.26, grifos meus). Cada aluno pensará em termos que possam substituir o 
casco da tartaruga, mas traga o mesmo sentido de despedaçar, como O vaso se quebrou, e 
assim com todos os enunciados. No final das substituições, os aprendizes apresentarão seus 
novos enunciados para a turma. 
No sexto e último dia, o professor retomará toda discussão realizada nos primeiros 
dias e principalmente a atividade anterior em relação à comparação das três diferentes 
interpretações evocadas pelo verbo QUEBRAR e as reformulações realizadas pelos 
aprendizes, de modo a refletir de forma coletiva sobre as variações do verbo, isto é, os 
possíveis sentidos que a unidade pode evocar, e elaborar coletivamente a invariância do 
verbo, ou seja, provocar as crianças para refletirem sobre o que poderia aproximar um 
emprego do outro. 
Vale dizer que as atividades direcionadas à significação no aprendizado de uma língua 
podem ser aplicadas a qualquer etapa educacional, desde que a atividade seja adaptada para 
cada ano. Apesar de não termos aplicado a sequência didática exposta, acreditamos que o 
mais importante é evidenciar aos alunos que as palavras não possuem um sentido 
preexistente, por ser este sempre construído e estabilizado pelo e no enunciado.  
Pretendemos, com essa sugestão de proposta pedagógica, fazer com que professores 
que atendam aprendizes surdos deixem de utilizar uma metodologia baseada na categorização 
da L2, para voltarem-se à reflexão acerca do funcionamento e dos usos da L2. Que não 
ensinem que as unidades linguísticas da L2 tenham um sentido de base, um sentido próprio, 
intrínseco e, sim, que o sentido se elabora por meio da integração entre as unidades e o 
contexto linguístico que compõe o enunciado. 
Em conclusão, podemos dizer que as atividades de reformulação enunciativa auxiliam 
o aprendiz surdo na aprendizagem da L2 de forma reflexiva e eficaz e, ainda, favorece o 
desenvolvimento de sua competência leitora e sua compreensão textual, por meio da 
observação e manipulação dos enunciados. Tão importante quanto a aprendizagem dos 
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aprendizes surdos é a formação do professor que vai ensiná-los, que deve ser bilíngue e 
fluente em Libras e ter conhecimentos diferenciados em relação à língua e a seu 
funcionamento, agindo de forma crítica e reflexiva sobre o ensino-aprendizagem da L2.  
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Considerações Finais 
 
 Para compreendermos e colaborarmos com o ensino-aprendizagem da Língua 
Portuguesa como L2 para surdos utentes da Libras, foi necessário apresentarmos questões 
sobre as visões em relação aos surdos, identidade, cultura e língua dos surdos, bem como, a 
história da Educação de Surdos; e compararmos alguns dos estudos linguísticos que abordam 
a Libras e a Língua Portuguesa no que diz respeito à fonologia, morfologia, sintaxe e, 
especificamente, ao tratamento semântico dado às unidades verbais.  
A ideia inicial dessa pesquisa era desenvolver um trabalho de campo para investigar 
como ocorre o ensino da L2 e a aquisição da L1 e L2 por surdos em escolas públicas que 
realizam a inclusão ou em escolas bilíngues de surdos e, por fim, aplicar a sequência didática. 
Por questões de tempo e, sobretudo, burocráticas, não foi possível realizá-lo, deixando essa 
investigação e aplicação da atividade para pesquisas futuras que darão continuidade a este 
trabalho. 
Apresentamos, também, os estudos surdos no que diz respeito ao ensino da L2, para, 
então, posteriormente, abordarmos o ensino-aprendizagem da L2 para surdos com base nos 
preceitos da fundamentação teórica em que nos apoiamos, a Teoria das Operações 
Enunciativas. 
Inicialmente, discutimos as diferentes percepções acerca dos surdos e o percurso 
histórico da Educação de Surdos. A surdez é vista, comumente, de dois modos diferentes: 
uma visão clínico-terapêutica, que vê o surdo como alguém com deficiência, com “falha” 
auditiva, e que precisa falar para se tornar uma pessoa “normal”; e a visão educacional, que 
concebe o surdo como um ser com cultura, identidade e língua próprias. Pudemos observar 
que o trajeto educacional dos surdos passou por diferentes abordagens comunicativas – 
oralismo, comunicação total e bilinguismo ‒ e vimos que, no Brasil, a Libras e o bilinguismo 
foram direitos adquiridos pelos surdos recentemente, no início do século XXI. 
Após essa discussão, fizemos uma comparação entre os estudos linguísticos da Libras 
e da Língua Portuguesa no que diz respeito aos estudos fonológicos, morfológicos e 
sintáticos, e pudemos notar que, pelo fato dos estudos acerca da Libras assumirem comumente 
posicionamentos adotados por estudos de Língua Portuguesa, apareceram mais semelhanças 
do que diferenças, essas últimas sendo restritas ao fato de a Libras ser uma língua visual, 
manual e espacial e a Língua Portuguesa, uma língua oral e auditiva. 
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Os estudos semânticos das duas línguas também não apresentaram resultados 
diferentes dos estudos fonológicos, morfológicos e sintáticos, pois, da mesma maneira, os 
estudos surdos concebem os estudos da Língua Portuguesa como base para fundamentar a 
Libras, com o objetivo de identificar e reconhecer a língua de sinais como uma língua com 
características e estrutura próprias. 
Após essa reflexão envolvendo o funcionamento das duas línguas, expusemos os 
estudos surdos sobre o ensino da L2, o qual admite o bilinguismo como abordagem 
comunicativa (sucessivo ou simultâneo), assume que o ensino da L2 deve ser realizado por 
meio da L1 e por meio da comparação entre as línguas e, como recursos didáticos, concebem 
o uso de recursos imagéticos que são vistos como essenciais no aprendizado dos surdos, por 
ser uma cultura visual e espacial. Tratamos, ainda, dos estágios de interlíngua na aquisição da 
L2. 
Ao apresentarmos os estudos surdos sobre o ensino da L2, discutimos o ensino da 
língua fundamentado na Teoria das Operações Enunciativas. O ensino-aprendizagem sob a 
ótica enunciativa assume como metodologia de ensino a análise e a observação da variação 
própria à língua com vistas ao delineamento do que lhe é regular. Por meio da manipulação de 
um corpus constituído de diferentes ambientes enunciativos nos quais uma determinada 
unidade se insere, busca promover a reflexão acerca dos usos da língua e do funcionamento 
da atividade de linguagem, admitindo que as unidades lexicais não têm um sentido de base, 
inerente e que lhe seja intrínseco.  
Sobre as unidades verbais, pudemos perceber, por diferentes correntes teóricas 
(tradicional, funcionalista-cognitivista e semântica lexical cognitivista) que estudam a Língua 
Portuguesa e pelos estudos da Libras, que se admite, para ambas as línguas, que o sentido de 
uma unidade lexical verbal provém ora de sua valência, ora de um sentido de base, sendo este 
associado a propriedades semânticas, a traços de conteúdo. Em outras palavras, assume-se que 
o sentido das unidades verbais é dado, é preexistente e não construído pelo agenciamento 
entre as próprias unidades que compõem os enunciados. 
Como vimos, nossa fundamentação teórica refuta essa ideia ao admitir que o sentido é 
proveniente da materialidade enunciativa. Isso nos conduz também a refutar que os verbos 
sejam classificados a priori em verbos de ação, processo, estado, pois assim como os sentidos 
constroem-se nos enunciados, um mesmo verbo pode ser de ação, processo, estado a depender 
igualmente de seu funcionamento enunciativo.  
Tendo discutido os conceitos relacionados às questões sobre as visões em relação aos 
surdos, educação dos surdos, comparação entre a L1 e a L2, o ensino-aprendizagem da L2 
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para surdos, os diferentes tratamentos dados às unidades verbais, abordamos o funcionamento 
do verbo QUEBRAR, com o objetivo de mostrar que toda unidade lexical tem uma forma 
esquemática, tem uma identidade semântica que lhe é própria, de natureza invariante e que 
comporta as suas possíveis variações. 
O funcionamento do verbo QUEBRAR deu origem a três grupos, todos definidos por 
uma relação abstrata de solidariedade. A cada vez que esse verbo for inserido em um 
enunciado, evoca uma solidariedade que se perde, que cessa, que se anula, que deixa de 
existir. 
A partir dessa característica, propusemos reflexões para o desenvolvimento de uma 
sequência didático-pedagógica para o ensino da L2 para surdos, com base no referencial 
teórico adotado e que visa ao trabalho com a construção da significação por meio da 
compreensão dos usos do verbo QUEBRAR. Para tanto, tomando a literatura infantil como 
recurso, analisamos diferentes enunciados nos quais o verbo se insere, de forma a se 
trabalharem enunciados dos três grupos de funcionamento definidos para o verbo. O objetivo 
de tal proposta é o de levar os aprendizes surdos a perceberem que há regularidades de 
funcionamento semântico-enunciativo para esse verbo, i.e. uma invariância que abarca suas 
variações e que sempre remete a uma relação de solidariedade. 
Com as análises propostas, evidenciamos que, tanto na Língua Portuguesa quanto na 
Libras, um sinal ou um verbo nunca serão representados por meio de definições estanques. O 
que se conhece por sentido do verbo é sempre o resultado de uma construção enunciativa, ou 
seja, algo construído pela relação que se estabelece entre o verbo (entre sua identidade 
semântica) e os termos por ele convocados para compor os enunciados. 
Vale dizer que os três grupos de funcionamento definidos na L2 para QUEBRAR se 
manifestam na Libras com características específicas, uma vez que, na representação dos 
enunciados da L2 em Libras, evocam-se sinais relacionados aos grupos de funcionamento do 
verbo, sem que haja um único sinal e/ou seus classificadores de QUEBRAR que remetem à 
definição estanque de despedaçar, valor que lhe é comumente atribuído. 
A proposta de ensino que assumimos está pautada em situações didáticas que visam, 
antes, à reflexão acerca do funcionamento da própria atividade de linguagem. Dessa forma, 
um dos objetivos do trabalho é fazer com que os professores que atendem aprendizes surdos, 
ao invés de se utilizarem de metodologias de ensino baseadas na definição e na classificação 
da L2, partam, sim, de reflexões acerca do próprio funcionamento da L2.  
Acreditamos, por fim, que o aprendiz surdo tem muito a ganhar com atividades desta 
natureza, atividades que, para além das contribuições trazidas para o desenvolvimento de sua 
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competência leitora e de compreensão textual em L2, podem, sem dúvida, estimular reflexões 
sobre o próprio funcionamento de sua língua materna dada a metodologia de observação que 
as fundamenta. 
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por meio do trabalho com a significação acerca do funcionamento do verbo QUEBRAR  
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O ENSINO-APRENDIZAGEM DO VERBO QUEBRAR EM L2 
 
PÚBLICO-ALVO: anos iniciais do Ensino Fundamental (3º ao 5º ano) 
PERÍODO DE APLICAÇÃO DA PROPOSTA: cinco dias (1 hora por dia) 
TEMA: Reflexão sobre a construção da significação pelos diferentes empregos da palavra 
CONTEÚDO: Análise linguística e reflexão sobre o funcionamento do verbo QUEBRAR em 
L2 
OBJETIVO GERAL: O objetivo geral dessa proposta centra-se no trabalho com a 
significação oriunda da interação entre o verbo e os contextos convocados para a sua 
estabilidade semântica; pretende-se que os aprendizes surdos em processo de alfabetização da 
L2 compreendam que o verbo não é dotado de um sentido estanque, que lhe seria inerente, 
mas, sim, de uma identidade apreendida em termos de funcionamento semântico-enunciativo. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
 Ampliar o vocabulário em L2; 
 Identificar o gênero textual: literatura infantil;  
 Identificar os possíveis empregos da unidade verbal QUEBRAR em L2; 
 Conhecer as possíveis variações semânticas do verbo QUEBRAR em L2; 
 Apresentar, por meio de manipulações dos enunciados, a identidade semântica do 
verbo QUEBRAR em L2; 
 Promover as capacidades de compreensão, a leitura e escrita em L2; 
 Compreender que o sentido não é dado e, sim, construído no e pelo enunciado em 
L2. 
 
MATERIAL: Como material de apoio didático, utilizam-se três livros de Literatura Infantil: A 
Festa no Céu de Angela Lago (2005), A promessa do girino de Jeanne Willis (2004) e O 
menino que quebrou o tempo de José Maviael Monteiro (2005). A escolha dos três livros se 
deu pelo fato de que, em todas as histórias, há enunciados com o verbo QUEBRAR, objeto 
dessa pesquisa. 
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ETAPAS DE APLICAÇÃO: 
1ª etapa 
No primeiro dia de aplicação da sequência didática, à qual se destina uma hora de 
duração, será inicialmente feita a leitura da história A Festa no Céu, em Libras e em Língua 
Portuguesa, respectivamente. Após a leitura, propõe-se estimular a discussão e reflexão acerca 
da própria história e dos enunciados nos quais o verbo QUEBRAR ocorre. Depois dessa 
discussão, os aprendizes serão orientados à reescrita da história, com a mediação do professor, 
que atentará para os elementos constitutivos da sequência narrativa.  
No segundo dia, também com uma hora de duração, as atividades começam a partir 
da leitura da história A promessa do girino, primeiramente em Libras e depois em Língua 
Portuguesa. Uma vez mais, sempre com a mediação do professor, os alunos serão conduzidos 
a refletir sobre a história e, mais especificamente, sobre os enunciados nos quais o verbo 
QUEBRAR aparece. Propõe-se, para finalizar, a atividade de reescrita da história.  
No terceiro dia, com o mesmo tempo estimado de uma hora, será feita a leitura em 
Libras e em Língua Portuguesa, respectivamente, da história O menino que quebrou o tempo. 
Em seguida, os alunos serão levados a discutir e refletir sobre a história e sobre os enunciados 
nos quais ocorrem empregos do verbo QUEBRAR. A atividade será finalizada com os 
levantamento dos elementos constitutivos da sequência narrativa. 
 
2ª etapa 
No quarto dia, serão formados grupos de cinco aprendizes para um trabalho 
específico de reflexão sobre o funcionamento da língua. O objetivo é comparar os diferentes 
enunciados que emergiram das três histórias e refletir sobre as características de cada um 
deles, mostrando que QUEBRAR não só não possui um sentido intrínseco, mas que o que se 
conhece por sentido é construído pelos enunciados nos quais o verbo se insere. Para tanto, 
cada grupo receberá um enunciado de uma das três histórias, digamos, dois grupos receberão 
o enunciado na estrutura X se quebrou, por exemplo, “O casco da tartaruga se quebrou em 
pedacinhos”, dois outros grupos, o enunciado na estrutura (Y) quebrou X, por exemplo, “Você 
quebrou sua promessa” e três grupos ficarão com o enunciado X quebrou, por exemplo, “O 
tempo quebrou!”. Com a mediação do professor, espera-se que cada integrante substitua X 
por um termo passível de manter o sentido de QUEBRAR apresentado no enunciado original. 
O professor poderá apresentar um leque de palavras que venham a auxiliá-los na tarefa. Logo 
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após as substituições, os grupos serão convidados a apresentar para todos os enunciados 
construídos. 
 
3ª etapa 
Na terceira etapa da sequência e no quinto dia de atividades, todos retomam a 
atividade do dia anterior com a finalidade de refletirem coletivamente sobre as variações 
semânticas constitutivas do verbo QUEBRAR. Em seguida, o professor, de forma coletiva, 
conduz a discussão de modo a fazê-los perceber a invariância do verbo, isto é, sua identidade 
semântica. 
 
AVALIAÇÃO: A avaliação deverá ser de forma processual e contínua com a finalidade de 
verificar se os aprendizes surdos e ouvintes ou somente surdos, por meio da reflexão feita, 
conseguem observar a invariância do verbo QUEBRAR, e ainda, se conseguem compreender 
que o sentido é construído no e pelo enunciado.  
CRONOGRAMA: 
Estratégias e etapas seguidas Tempo previsto Recursos Materiais 
1º dia 1 hora A Festa no Céu de Angela 
Lago (2005) 
2º dia 1 hora A promessa do girino de 
Jeanne Willis (2004) 
3º dia 1 hora O menino que quebrou o 
tempo de José Maviael 
Monteiro (2005). 
 
4º dia 
 
1 hora 
A Festa no Céu de Angela 
Lago (2005) 
A promessa do girino de 
Jeanne Willis (2004) 
O menino que quebrou o 
tempo de José Maviael 
Monteiro (2005). 
 
 
 
 
A Festa no Céu de Angela 
Lago (2005) 
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5º dia 1 hora A promessa do girino de 
Jeanne Willis (2004) 
O menino que quebrou o 
tempo de José Maviael 
Monteiro (2005). 
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ANEXO A: A Festa no Céu – Angela Lago (2005) 
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A Festa no Céu 
 
Naquela noite ia ter uma festa no céu. Nós os bichos sem asa, estávamos jururus de 
fazer dó. Aí imagine, a tartaruga, logo a tartaruga, decidiu que ia ao baile. 
— Até logo! – disse ela para o urubu-rei. — Vou indo na frente porque vou devagar! 
— Por que você não vai voando? – o urubu caçoou. 
— É vai voando! – os pássaros gozaram. 
Mas enquanto os pássaros morriam de rir da pretensão da tartaruga ela se mandou e, 
naquela tarde, quando o urubu pegou o violão e levantou vôo para a festa, a tartaruga estava 
quietinha escondida lá dentro. 
No céu, sem que ninguém visse, a tartaruga pulou para fora o esconderijo. E a 
passarada arregalou os olhos: 
— Mas como é que você apareceu aqui? Como conseguiu chegar? Como é que você 
veio? 
— Voando – a tartaruga respondeu, rebolando.  
E ela cantou, sambou a noite toda. Rebolou até o sol raiar. Depois tratou de encontrar 
um jeito de se enfiar de volta no violão. 
Lá pela metade do caminho para casa, o urubu começou a assobiar um samba da festa. 
E a tartaruga, que estava muito alegre e um pouco zonza, começou a cantarolar também. O 
urubu-rei escutou. Pensou um pouco. Desconfiou. 
Aquela diaba da tartaruga tinha feito ele de burro de carga. Furioso, virou o violão e o 
sacudiu. A tartaruga caiu rolando céu abaixo:  
— Sai da frente, terra, senão te arrebento! – ela gritou o mais alto que pôde. 
Mas a terra nem se mexeu. O casco da tartaruga se quebrou em pedacinhos. Fomos 
nós que achamos e colamos os pedaços todos.  
Agora você já sabe por que a tartaruga tem esse lindo casco tão bem remendado. E se 
você quiser saber mais sobre a festa no céu, pergunte para ela. Ela adora contar. 
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ANEXO B: A Promessa do girino – Jeanne Willis (2004) 
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A promessa do girino 
 
Onde a pontinha do salgueiro se debruça na água, um girino encontrou uma lagarta. 
Um olhou nos olhinhos do outro e os dois se apaixonaram.  
Ela era o belo arco-íris dele, e ele era a brilhante pérola negra dela. 
— Eu amo tudo em você. – disse o girino. 
— Eu amo tudo em você. – falou a lagarta. — Prometa que você nunca vai mudar... 
— Eu prometo. – ele respondeu. 
Mas tão certo quanto o tempo muda, o girino não conseguiu manter sua promessa. 
Quando encontrou de novo com a lagarta, duas pernas haviam nascido nele. 
— Você quebrou sua promessa. – disse a lagarta. 
— Me perdoe, não pude evitar! Nem quero estas pernas, tudo o que quero é o meu 
belo arco-íris. 
— Tudo o que quero é a minha brilhante pérola negra. Prometa que você não vai 
mudar. – pediu a lagarta. 
— Eu prometo. – ele disse. 
Mas tão certo quanto as estações mudam, quando eles se encontraram de novo, dois 
braços haviam nascido no girino. 
— È a segunda vez que você quebra a sua promessa! – exclamou a lagarta. 
— Me desculpe. – implorou o girino. — Nem quero estes braços, tudo o que quero é o 
meu belo arco-íris. 
— Tudo o que quero é a minha brilhante pérola negra. Vou lhe dar uma última chance. 
– disse a lagarta. 
Mas tão certo quanto o mundo muda, o girino não conseguiu manter a sua promessa. 
Quando se encontraram de novo, ele já não tinha mais cauda. 
— Você quebrou a sua promessa três vezes, e acabou partindo meu coração. – disse a 
lagarta. 
— Mas você ainda é o meu belo arco-íris. – falou o girino. 
— Mas você não é mais a minha brilhante pérola negra. Adeus. 
Ela rastejou galho acima no salgueiro e chorou até dormir. 
Numa noite enluarada e quente, ela acordou. O céu tinha mudado. As árvores tinham 
mudado. Tudo mudara! Menos o amor dela pelo girino. Mesmo ele não tendo cumprido a 
promessa, ela decidiu perdoá-lo. Agitou suas asas e saiu borboletando atrás dele.  
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Onde a pontinha do salgueiro se debruça na água, um sapo estava sentado numa 
vitória-régia. 
— Com licença.  
A borboletinha se aproximou e disse: 
— Você viu a minha brilhante pérola... 
Mas antes que ela pudesse dizer negra, o sapo deu um pulo e a engoliu de uma só vez. 
E ele continua lá, esperando, pensando com carinho no seu belo arco-íris e 
perguntando onde ele andará. 
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ANEXO C: O menino que quebrou o tempo – José Mavaiel Monteiro (2005) 
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O menino que quebrou o tempo 
 
Pé ante pé, Pedro Paulo entrou na casa encantada do velho Mané Mota. Encantada 
porque tinha tantos aparelhos estranhos, tanta velharia jogada pelos cantos, que ninguém se 
espantaria se, de repente, dali pulasse um fantasma em carne e osso, ou melhor, em sombra e 
lençol. 
O velho Mané Mota era o relojoeiro da cidade. Relojoeiro e colecionador. Tinha um 
montão de relógios: grandes, pequenos, carrilhões, luminosos, com bonecos que se 
movimentavam, uma infinita variedade. Mas suas mãos mágicas não apenas consertavam 
relógios; elas faziam bonecas mudas voltar a falar, trenzinhos enguiçados tornar a correr nos 
trilhos, palhacinhos desengonçados continuar a virar cambalhotas. Eram elas que acudiam as 
crianças quando os seus brinquedos quebravam. Das mãos habilidosas do velho também se 
aproveitavam as mamães para consertar um liquidificador, um ferro elétrico, um rádio, sei lá 
mais o quê. 
Toda a enorme variedade de coisas ficava jogada por cima as mesas, dos armários, das 
cadeiras, no chão, sem qualquer ordem. Foi ver tudo aquilo que Pedro Paulo entrou 
devagarzinho na casa. Já passava das quatro horas. Todo mundo sabia que àquela hora o velho 
estava tirando um cochilo e só acordaria exatamente às cinco horas. Era um hábito tão antigo 
que as pessoas já haviam se acostumado a acertar os relógios pela hora em que Mané Mota 
acordava. 
Pedro Paulo olhava tudo aquilo maravilhado. Aqui, uma locomotiva sem rodas. Ali, 
um ferro elétrico sem cabo. Mais além, uma boneca que movia os olhos, outra sem cabeça, 
um cavalinho com a perna torta e uma misteriosa geringonça cheia de fios, molas, luzes etc. 
Podia até pegar, ver com os dedos, sem perigo de o velho acordar. Dali da sala ouvia os seus 
roncos no quarto ao lado. 
O menino estava entretido com tantas novidades quando enxergou, bem junto a ele, a 
temível Maria Fulô, velha guardiã de Seu Mané Mota. Não era uma bruxa ou uma criada. Era 
simplesmente uma sapa, uma feia e gorda sapa, animal de estimação do velho, e terror da 
criançada.      
Pedro Paulo levou um tremendo susto. A primeira reação foi fugir, mas conseguiu se 
controlar. Ainda queria ver a ampulheta. A ampulheta mágica da qual todos falavam. A 
cidade inteira comentava que, com aquele aparelho de medir o tempo, o velho conseguia ver 
as horas com tanta precisão que acertava todos os relógios por ela. 
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Lá estava a ampulheta em cima da mesa! O menino aproximou-se e ficou olhando a 
areia, tão branca e fininha, escorrendo da parte de cima para a de baixo, formando um monte 
bem certinho. Não viu quanto tempo levou tentando descobrir o mistério daquele relógio sem 
ponteiro, sem mostrador, sem pino para ar corda, sem nada. 
Fascinado, tirou o aparelho da mesa e segurou-o nas mãos. Mas um barulho na sala 
chamou a atenção do menino. Bem á sua frente, feia e gorducha, a sapa Maria Fulô encarava-
o com os olhos arregalados. 
Pedro Paulo assustou-se. Foi logo colocando a ampulheta de volta na mesa. Na pressa, 
um desastre! O aparelho rolou, caiu no chão e espatifou-se em mil pedaços. 
A primeira reação do menino foi de espanto. Depois, teve medo. Medo de que seu 
Mané Mota acordasse com o barulho e o pegasse naquela travessura. Ia sair correndo quando 
notou que a sapa também se assustara e estava parada na porta, impedindo sua passagem. Pela 
janela aberta, viu a torre da Igreja com o grande relógio marcando dez minutos para as cinco. 
Estava quase na hora do velho acordar. 
Pedro Paulo resolveu esperar até a sapa desistir e sair da porta. Só assim ele poderia 
escapar dali. Para passar o tempo, distraiu-se com uma caixinha de música, um patinete, uma 
bicicleta em miniatura, uma naviozinho dentro de uma garrafa. Já devia ser cinco horas no 
relógio da Igreja.   
— Ué! – espantou-se Pedro Paulo. — O relógio está quebrado? 
Os ponteiros não haviam saído do lugar. Marcavam dez para as cinco. 
O menino desviou, então, a atenção do relógio e se ligou na sapa. O bicho papudo e 
gordalhão continuava no mesmo lugar, os olhos arregalados, sem a mínima intenção de 
abandonar o posto. 
— O jeito é lhe dar um catiripapo, um pontapé, uma paulada, uma pedrada, uma 
bolada, uma bonecada... 
Com quê? Procurou alguma coisa para jogar no bicho, mas não encontrou. Tudo ali 
parecia ter utilidade. Andou de um lado para outro, agora mais preocupado com a sapa do que 
com o velho, que já devia estar acordando. 
Sem querer, olhou pra um grande relógio na parede da frente e faltavam dez minutos 
para as cindo horas! Não podia ser! Olhou para os outros relógios – o dos bonequinhos que 
dançavam, o das estrelinhas, o dos algarismos romanos, o despertador. Até o da Igreja e o da 
Prefeitura. Todos marcavam a mesma hora: dez para as cinco! 
Pedro Paulo estava assombrado! Tinha um mistério naquela sala!  Esqueceu a sapa e o 
velho, saiu correndo, saltou a janela, caiu no jardim, alcançou o portão, abriu-o, ganhou a rua, 
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atravessou-a, atirou-se por dentro da praça, pulou o muro de sua casa e entrou para seu lar 
seguro, enfrentando os olhos espantados da mãe: 
— O que foi, menino? 
— Nada, mãe. 
— Nada, o quê? Vem desembestado da rua, parecendo um louco e ainda diz que não 
foi nada? O que você andou aprontando? 
— já disse que não foi nada. Estava só brincando. 
— Olha lá o que você andou fazendo! Vá tomar banho que já são quase cinco horas! 
Olhou o relógio da cozinha: faltavam dez para as cinco... 
Até em sua casa o relógio tinha parado? 
— Deixe dar cinco horas. – Pedro Paulo resmungou. 
A mãe não respondeu e continuou a preparar o jantar. Ele ficou um pouco na cozinha, 
depois saiu de mansinho, foi até o seu quarto, brincou com um avião sem asas. Deu um chute 
num bola, quase acertando um jarro. Ouviu o grito de sua mãe: 
— O que é isso, menino? 
Voltou para o quarto, tentou folhear um livro de histórias, ligou a televisão e ficou 
assistindo a um desenho animado. 
Ouviu sua mãe gritar: 
— Vá tomar banho, Pedro Paulo. Já são mais de cinco horas. Daqui a pouco seu pai 
vai chegar! 
E num tom mais baixo, a mãe disse: 
— Ué! Este relógio está parado? 
E, de repente, bem alto, perguntou: 
— Pedro Paulo, veja que horas são no relógio da sala. 
— Dez para as cindo, mãe. 
Ela conferiu: igual ao da cozinha. Mas já fazia algum tempo que havia olhado para o 
relógio da cozinha e os ponteiros não tinham se mexido. Que coisa estranha! 
— Os dois relógios estão parados. Ligue para a Companhia Telefônica. 
A Companhia Telefônica fornecia as horas, minuto a minuto: “A Companhia 
Telefônica informa: faltam dez minutos para as cinco horas”. 
A mãe não acreditou. Foi ate a sala e viu que realmente os relógios da casa estacam 
marcando a mesma hora certa. Ou estavam todos errados, inclusive o da Companhia. 
No seu quarto, Pedro Paulo, assustado, via o programa de desenhos animados, que 
geralmente acabava às cinco horas, continua como se o tempo não tivesse passando. 
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À medida que as pessoas notavam os relógios parados na mesma hora, as coisas iam se 
complicando. 
Nos bancos, nas lojas, mas fábricas, nas repartições públicas, o expediente de trabalho 
se encerrava às cinco e meia. Por isso, todos continuavam a trabalhar normalmente, apenar de 
o dia estar escurecendo lá fora. Se os relógios marcavam dez para as cinco é porque eram dez 
para as cinco! 
Entretanto, aqui e ali, uma pessoa e outra, sentindo-se cansada, olhava continuamente 
o relógio na esperança de que ele se movesse. Mas, tudo continuava na mesma. Ouvir o tique-
taque dos relógios, ligar para a Companhia, nada adiantava, pois o horário era sempre o 
mesmo: dez para as cinco. 
O prefeito da cidade, vendo que o céu escurecia cada vez mais, consultou o relógio 
pela vigésima vez e sempre a mesma hora. Ele era um homem que confiava muito nas 
máquinas. Estava convencido de que elas eram feitas com muito cuidado e não podiam falhar. 
Se alguma coisa estava errada era o tempo, que anoitecia antes da hora. 
A secretária invadiu o gabinete do prefeito sem pedir licença: 
— Senhor prefeito, não aguento mais! De todas as partes telefonam reclamando que o 
tempo parou às dez para as cinco! Pedem providências. 
— Que providências posso tomar? Relógios não falham, são feitos de todas, 
engrenagens, coisas mecânicas que não erram! 
— Mas já está anoitecendo. – disse a secretária desolada. 
— Não está anoitecendo, o dia está escurecendo devido a algum fenômeno 
meteorológico desconhecido. Não pode anoitecer agora, são dez para as cinco. 
A moça insistiu: 
— Estão todos reclamando que as ruas estão escuras e pedem que o senhor mande 
acender a iluminação pública. 
— Negativo! Não podemos acender as luzes das ruas a esta hora. Alguma coisa está 
errada. Chame o vice-prefeito. 
A secretária saiu e, logo depois, entrou vice-prefeito, baixinho e gorducho. 
— Senhor vice-prefeito, o tempo deve estar quebrado! Estamos precisando de alguém 
que o conserte. É urgente! 
Apesar do absurdo do pedido, o vice-prefeito não discutiu. A secretária ainda tentou 
detê-lo: 
— Senhor vice-prefeito, os relógios podem estar errados... 
— Todos? Todos errados? Só se estiverem em greve. – disse o vice-prefeito sorrindo. 
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Assim que deixou a prefeitura, o vice-prefeito encontrou o diretor do colégio 
municipal, que vinha correndo, transtornado. 
— O que aconteceu, senhor diretor? 
— Os estudantes estão em greve. Vão fazer uma passeata. 
— Por quê? Não querem mais estudar? 
— Hoje, não. Acham que o horário das aulas já terminou. Ora! Veja o senhor, ainda 
não são cinco horas e os alunos saíram das salas e deixaram os professores falando sozinhos. 
— Por que isso? 
— Porque o dia está escuro. Eles dizem que já é noite, embora os relógios marquem, 
exatamente, dez para as cinco. 
A rua começou a se encher de gente. Em frente à prefeitura, os estudantes desfilavam 
em passeata, carregando cartazes, faixas, bandeiras, protestando que já era noite e não podiam 
continuar tendo aulas indefinidamente. 
A cidade estava em polvorosa. A confusão, o burburinho, a inquietação espalhavam-se 
por todos os cantos. Nas lojas, nos bancos, nas fábricas, nas oficinas, em todos os lugares, 
havia conflitos. O cansaço, o nervosismo, um pouco de medo tomavam conta de todos que 
viam chegar o fim do dia e os relógios marcando dez minutos para as cinco horas. E nenhum 
fenômeno meteorológico diferente tinha acontecido. 
Quem duvidasse do horário, ali estavam os relógios para provar. Dezenas, centenas, 
milhares deles. A corda, a pilha, a peso, elétricos, mecânicos, de pulso, de bolso, de parede, 
despertadores, cronômetros, sempre marcando exatamente aquela mesma hora. E se houvesse 
ainda alguma dúvida, lá estavam os relógios da Igreja e o da prefeitura. 
O vice-prefeito, inquieto e assustado, deixou o diretor e misturou-s ao povo que 
invadia as ruas. Onde ele iria encontrar um consertador do tempo? 
Pedro Paulo estava preocupado. O relógio continuava a marcar dez para as cindo. 
Dentro de cada, tudo na mesma. Sua mãe, na cozinha, parecia não acabar o que estava 
fazendo. 
O menino ficou com medo de que alguém o tivesse visto sair da casa de Seu Mané 
Mota. “Os relógios pararam no momento em que eu quebrei a ampulheta. E agora? Será que o 
velho ainda não acordou? Não. Ele só acorda às cinco horas.”. Mas, quem iria dar um jeito 
naquilo tudo? 
Pedro Paulo debruçou-se na janela da frente, que dava para a rua. Já era noite e algo 
estava acontecendo na cidade. Viu, de longe, a passeata dos estudantes. Teve vontade de ir até 
lá para saber o que era aquilo, mas sentiu medo. 
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Gente passava apressada, reclamando, consultando o relógio. O pai sempre chegava do 
trabalho ao anoitecer, mas nesse dia estava atrasado. “Será que até ele está pensando que 
ainda são dez para as cinco?”. 
Pensando em tudo isso, saiu de casa, sem saber para onde ir. Sentou-se num banco da 
praça, enfiou a cabeça entre os braços. 
O vice-prefeito passou ali e o viu naquele estado. Aproximou-se e perguntou: 
 — O que é que você tem, menino? Está aborrecido? 
— Estou é com fome! 
— Ora, se está com fome, vá comer. Aposto que a fome passa num minuto.  
— Minha mãe não quer me dar comida. 
— Por quê? Você fez alguma coisa errada e está de castigo? 
— Não, ela disse que, se eu comer agora, não vou ter fome para o jantar. 
— Ela está certa. Você deve esperar o jantar. 
— Acontece que não vai ter jantar. Já é noite escura, mas como os relógios estão 
marcando dez para as cindo, ela acha que ainda são dez para as cinco. 
— E ela está certa! São dez para as cinco, menino! 
Pedro Paulo baixou novamente a cabeça entre os braços. “Não adianta, os adultos são 
uma raça perdida. Incompreensíveis...” Voltou a levantar a cabeça: 
— O senhor também? 
— Eu também o quê? 
— Está pensando que o tempo quebrou? 
— Mas é claro que quebrou, menino! Vocês, crianças, são muito imaginativas, ficam 
sonhando muito. Não se vê que os relógios estão marcando a mesma hora? E o relógio é uma 
maquina que não pode falhar! Não existe nada a discutir: os relógios estão certos. Foi o tempo 
que quebrou. 
— O tempo quebrou! Então mande Seu Mané Mota consertar! 
O menino disse aquilo quase sem quer, apenas pelo costume que tinha de ouvir dizer 
que o velho consertava tudo. Tinha ate esquecido de sua travessura na casa do relojoeiro. 
O vice-prefeito nem agradeceu, saiu em disparada, pensando alto: “Como não me 
lembrei disso antes?”. 
Mistura de bruxo e santo, o velho era a única pessoa que poderia resolver o problema. 
Quando o vice-prefeito se aproximou da casa do relojoeiro, notou que muita gente 
vinha nessa mesma direção. Quem vinha devagar apressou o passo; quem vinha depressa 
correu ainda mais. Parece que todos tiveram a mesma ideia, ao mesmo tempo. 
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A praça onde morava o velho começou a se encher de gente. As pessoas abandonavam 
as lojas, deixavam os bancos abertos, esqueciam as fábricas, as oficinas, as repartições, os 
escritórios, as próprias casas. Saltavam dos ônibus, desciam as escadas dos edifícios aos 
pulos, correndo todos em direção à casa de Mané Mota. Quem chegasse primeiro teria a glória 
de ter pedido ao velho para consertar o tempo e seria considerado um herói nacional. 
O primeiro a chegar foi mesmo o Pedro Paulo. Logo que acabou de conversar com o 
vice-prefeito, deu um pulo, atravessou a praça por cima dos canteiros e chegou antes de todos 
às casa di relojoeiro. 
Ágil, subiu o muro do jardim e abriu os braços pedindo que todos aguardassem. Os 
que vinham chegando pararam diante do menino. Logo depois, outros, e mais outros e outros. 
Formou-se uma grande, uma enorme, uma gigantesca multidão que tomou toda a praça, e se 
espalhou pelas ruas vizinhas. 
Pedro Paulo, de braços estendidos, gritou: 
— Calma, pessoal. Só Seu Mané Mota será capaz de consertar o tempo, que está 
quebrado. Mas acontece que ele está dormindo! Todo mundo sabe que ele só acorda às cinco  
horas. E ainda faltam dez para as cinco. 
— AAAAAAAAAAAAAAHHHHHHHHHHHHHHH!!!!!!!!! – fez a multidão 
decepcionada. 
A esperança que se via nos olhos de cada um se transformou em desespero. Havia uma 
lenda na cidade: no dia em que Seu Mané Mota acordasse antes das cinco horas, morreria 
imediatamente! 
Quem teria coragem de acordá-lo faltando dez para as cinco? 
Um silêncio imenso, cinzento tomou conta da multidão. Tristemente todos abaixaram 
os olhos. 
Por algum tempo as pessoas permaneceram caladas, olhos para baixo, sem coragem de 
se encararem. Foram as crianças que mudaram aquela situação. Impacientes, elas começaram 
a se movimentar. Que importava se os relógios estavam parados? E as correias, o pega-pega, 
os risos infantis, a algazarra quebraram o silêncio. 
Aquela alegria contagiou os adultos. Eles levantaram os olhos e foram se 
reconhecendo. Descobriram, lado a lado, pessoas conhecidas que há muito não encontravam. 
O tempo havia lhes pregado uma peça! Recusara-se a andar, deixando-os frente a frente, não 
se visitavam porque não tinham tempo. Agora, com os relógios parados, parecia que lhes 
sobrava tempo para tudo. 
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As primeiras palavras eram tímidas, mas logo o burburinho foi aumentando. 
Formaram-se grupos, surgiram os primeiros risos, seguidos das primeiras gargalhadas. 
Enquanto a noite corria, os grupos se abriam para receber desconhecidos, fazer novos amigos, 
fortalecer amizades. Os relógios parados já não eram mais problema, os cumprimentos, as 
conversas, as confidências, as anedotas, as ideias, as opiniões, as apresentações, os apertos de 
mãos, os abraços, o calor humano, a vida eram muito mais importante do que eles. 
  Então um grito de uma criança chamou a atenção de todos: 
— Pai, o que é aquilo? 
O pai do menino olhou para o alto, bem para o alto, para onde o menino apontava o 
dedinho, e viu um ponto de luz azulada, bem forte. Estendeu a vista pelas proximidades 
daquele foco de luz e viu outros maiores, menores, cintilantes, mais opacos, azulados, 
dourados, prateados. Durante muito tempo ficou olhando como se quisesse descobrir o que 
era aquilo. Lembrou-se de que há muito tempo já havia visto algo semelhante, mas não se 
recordava quando, nem onde. Chamou um vizinho. Ele também não sabia. Perguntaram a 
outros, mas ninguém podia esclarecer o fenômeno. 
Estava todo o mundo de nariz para cima quando um homem já bem velhinho resolveu 
o mistério: 
— São as estrelas! Estrelas de verdade! 
— Estrelas? 
Homens e mulheres começaram a se lembrar de que haviam esquecido as estrelas. 
Alguns nem recordavam o dia em que haviam erguido os olhos para apreciar aquela 
maravilha! 
A cidade às escuras deixava ver o céu em todo o seu esplendor. A Via Láctea parecia 
uma estrada de estrelas, um imenso e inesquecível espetáculo! De repente, parecia que as 
pessoas estavam habitando outro mundo. A luz que vinha do alto era fraca e tinha um certo 
mistério. A leve brisa que todos sentiam no rosto, esvoaçando os cabelos, acariciando as 
faces, por certo vinha daquele céu iluminado. Nem parecia a mesma que soprava todos os dias 
e que ninguém percebia. 
E junto com a brisa, espalhou-se um perfume, um cheiro de mato, de flores de jardins. 
Uma luz maior surgiu no céu. Então, outra voz de criança gritou: 
— Olhem como é linda aquela estrela! 
O mesmo homem, descobridor das estrelas, disse: 
— Aquela é a Estrela d´Alva. 
E alguém lembrou: 
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A Estrela d´Alva 
No céu desponta, 
E a Lua anda tonta, 
Com tamanho esplendor. 
 
E toda a multidão explodiu cantando a famosa marchinha. Ao terminarem de cantar, 
alguém lembrou outra, e depois mais outra, e outra mais. 
A cidade inteira, homens, mulheres, crianças, jovens, velhos, todos se deram as mãos e 
fizeram uma imensa serenata à amizade, ao amor, à liberdade, à vida. 
Durante toda a noite a cidade esteve em festa. 
E quando a Estrela d´Alva estava bem clara e brilhante, ouviu-se um canto mais forte, 
um canto que se destacou de todas as canções: 
— Cocorocóóóóóóó... 
O galo anunciava o nascer do Sol. 
Instantes depois, desenhava-se na janela da casa de Seu Mané Mota a sua figura 
simpática. Ele havia cordado com o canto do galo. Todos conferiram o relógio: eram cinco 
horas da manhã! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
